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CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° 201, DE 2000 

Aprova o ato que renova a conces­
são de "Rádio Educadora Goitacá Ltda." 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em onda média na cidade de Cam­
pos, Estado do Rio de Janeiro. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° É aprovado o ato a que se refere o Decre­

to sino, de 27 de maio de 1998, que renova, por dez 
anos, a partir de 1 ° de maio de 1994, a concessão de 
"Rádio Educadora Goitacá LIda." para explorar, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em onda média na cidade de Campos, Estado 
do Rio de Janeiro. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 27 de outubro de 2000. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 202, DE 2000 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada a "Rádio Cultura Arara­
quara Ltda!' para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modu­
lada na cidade de Araraquara, Estado de 
São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" É aprovado o ato a que se refere a Porta­

ria nO 95, de 13 de março de 1998, que renova por dez 
anos, a partir de 12 de maio de 1994, a permissão ou­
torgada a "Rádio Cultura Araraquara LIda: para ex­
plorar, sem direito de exclusividade, serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Araraquara, Estado de São Paulo. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 27 de outubro de 2000. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N0 203, DE 2000 

Aprova o ato que outorga permissão a 
"Sistema de Comunicação Rio Bonito 
Ltda." para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na locali­
dade de Araguacema, Estado do Tocantins. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" É aprovado o ato a que se refere a Porta­

ria n2 246, de 4 de dezembro de 1998, que outorga 
permissão a "Sistema de Comunicação Rio Bonito 
Llda~ para explorar, por dez anos, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão sonora, em fre­
qüência modulada, na localidade de Araguacema, 
Estado do Tocantins. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 27 de outubro de 2000. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° 204, DE 2000 

Aprova o ato que outorga permissão 
a "Organização Guaratubana de Comuni­
cações LIda." para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na lo­
calidade de Guaratuba, Estado do Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" É aprovado o ato a que se refere a Porta­

ria nº 236, de 4 de dezembro de 1998, que outorga 
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permissão a "Organização Guaratubana de Comuni­
cações LIda." para explorar, por dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na localidade de Guaratuba, Estado do 
Paraná. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 27 de outubro de 2000. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N" 205, DE 2000 

Aprova o ato que autoriza o Gover­
no do Estado do Acre, por intermédio da 
"Fundação de Cultura e Comunicação 
Elias Mansour", a executar serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modu­
lada na cidade de Tarauacá, Estado do 
Acre. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1" É aprovado o ato a que se refere a Porta­
ria nº 133, de 26 de agosto de 1999, que autoriza o 
Governo do Estado do Acre, por intermédio da "Fun­
dação de Cultura e Comunicação Elias Mansour", a 
executar, por dez anos, sem direito de exclusividade, 

serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada na cidade de Tarauacá, Estado do Acre. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 27 de outubro de 2000. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N" 206, DE 2000 

Aprova o ato que autoriza o Gover­
no do Estado do Acre, por intermédio da 
"Fundação de Cultura e Comunicação 
Elias Mansour", a executar serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modula­
da na cidade de Xapuri, Estado do Acre. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" É aprovado o ato a que se refere a Porta­

ria n" 134, de 26 de agosto de 1999, que autoriza o 
Governo do Estado do Acre, por intermédio da "Fun­
dação de Cuttura e Comunicação Elias Mansour", a 
executar, por dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada na cidade de Xapuri, Estado do Acre. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 27 de outubro de 2000. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 
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Ata da 144ª Sessão Não Deliberativa, 
em 27 de outubro de 2000 

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 51ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Geraldo Melo, Leomar Quintanilha, Tião Viana, 
Lauro Campos e Mozarildo Cavalcanti 

(Inicia-se a sessão às 9 horas.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Nabor 
Júnior, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

N° 217, de 2000 (nO 1.501/2000, na origem), de 
24 do corrente, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei da Câmara nO 37, de 2000 (nº 2.785/97, na Casa 
de origem), de iniciativa do Ministério Público da 
União, que cria cargos de Procurador da República 
na carreira do Ministério Público Federal, sancionado 
e transformado na Lei nO 10.033, de 24 de outubro de 
2000. 

Nº 218, de 2000 (nO 1.515/2000, na origem), de 
25 do corrente, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei da Câmara nO 49, de 2000 (nº 3.169/2000, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, que altera a Consolidação das Leis do Trabalho 
- CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, para estabelecer os procedimentos, no 
âmbito da Justiça do Trabalho, de execução das con­
tribuições devidas à Previdência Social, sancionado e 
transformado na Lei nO 10.035, de 25 de outubro de 
2000. 

OFíCIO 

DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N° 318/2000, de 26 do corrente, comunicando a 
aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 281, de 
1999 (nO 2.287/99, naquela Casa), de autoria do 
Senador Edison Lobão, que altera o art. 1.611 da 

Lei nº 3.071, de 1º de janeiro de 1916 - Código Civil, 
estendendo o benefício do § 2º ao filho necessitado 
portador de deficiência. 

(Projeto enviado à sanção em 
26-10-2000) 

MATÉRIAS RECEBIDAS DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

EMENDAS DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº11, DE 1997 

(Nº 3.602197, naquela Casa) 

Dispôe sobre os acordos judiciais 
trabalhistas que tratem da concessão de 
Seguro-Desemprego e da movimentação 
do Fundo de Garantia por Tempo de Ser­
viço - FGTS, e dá outras providências. 

EMENDA N·l 

Dê-se à ementa do projeto a seguinte redação: 

"Dispõe sobre os acordos judiciais tra­
balhistas que tratem da concessão de Segu­
ro-Desemprego e da movimentação do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS." 

EMENDA Nº2 

Suprima-se o § 4° do art. 846 constante do art. 
1· do projeto. 

EMENDA N°3 

Dê-se à ementa do projeto, modificado pela 
Emenda nº 2, a seguinte redação: 

"Dispõe sobre os acordos judiciais tra­
balhistas que tratem da concessão de Segu­
ro-Desemprego. " 
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PROJETO DE LEI ORIGINAL APROVADO PELO 
SENADO FEDERAL 

Dispõe sobre os acordos judiciais 
trabalhistas que tratem da concessão de 
Seguro-Desemprego e da movimentação 
do Fundo de Garantia por Tempo de Ser­
viço - FGTS, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O art. 846 do Decreto-Lei nO 5.452, de 1 ° 

de maio de 1943 - Consolidação das Leis do Traba­
lho, passa a vigorar com o acréscimo dos seguintes 
parágrafos: 

"Ar!. 846 ............................................... . 

§ 3° Os acordos que disponham sobre 
a concessão de Seguro-Desemprego so­
mente serão homologados se houver paga­
mento integral ao empregado. das verbas 
rescisórias devidas por dispensa sem justa 
causa. 

§ 4° A movimentação da conta do Fun­
do de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS, em decorrência de acordo, será au­
torizada somente mediante alvará judicial, 
expedido se o empregador, na conciliação, 
concordar com o pagamento da multa de 
40% (quarenta por cento) do valor dos de­
pósitos, em beneficio do empregado." 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

rio. 
Art. 3· Revogam-se as disposições em contrá-

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA GERAL DA MESA 

DECRETO-LEI N° 5.452, DE 1° DE MAIO DE 1943' 

Aprova a Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

Art. 846. Aberta a audiência, o juiz ou presidente 
proporá a conciliação. 

§ 1 ° Se houver acordo lavrar-se-á termo, assina­
do pelo presidente e pelos litigantes, consignando-se 
o prazo e demais condições para seu cumprimento. 

§ 2° Entre as condições a que se refere o pará­
grafo anterior, poderá ser estabelecida a de ficar a 
parte que não cumprir o acordo obrigada a satisfazer 
integralmente o pedido ou pagar uma indenização 

convencionada, sem prejuízo do cumprimento do 
acordo. 

(À Comissão de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 60, DE 2000 
(N° 2083/96, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
realização dos exames para diagnóstico 
precoce da fenilcetonúria e do hipotireoi­
dismo congênito do recém-nascido. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° A realização dos exames para diagnósti­

co precoce da fenilcetonúria e do hipotireoidismo con­
gênito é obrigatória em todos os hospitais e materni­
dades públicas e privadas do País. 

Art. 2° As atividades previstas no caput do art. 
1 ° serão incluídas na tabela de procedimentos e valo­
res dos órgãos competentes do Poder Executivo. 

Art. 3° Cabe às instâncias gestoras dos órgãos 
competentes do Poder Executivo, em cada esfera de 
governo, dispor sobre o planejamento, organização, 
fiscalização, terapêutica, orientaçâo aos pais e dema­
is aspectos indispensáveis ao cumprimento desta lei. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

PROJETO DE LEI INICIAL N° 2.083, DE 1996 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
realização dos exames para diagnóstico 
precoce da fenilcetonúria e do hipotiroi­
dismo congênito do recém-nascido 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° A realização dos exames para diagnósti­

co precoce da fenilcetonúria e do hipotiroidismo con­
gênito é obrigatória em todos hospitais e maternida­
des públicas e privadas do País. 

Art. 2° Cabe as instâncias gestoras do Sistema 
Único de Saúde, em cada esfera de governo, dispor 
sobre o planejamento, organização, fiscalização, te­
rapêutica, orientação aos pais e demais aspectos in­
dispensáveis ao cumprimento deste lei. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A detecção tempestiva de determinadas ano­
malias congênitas pode evitar que recém-nascidos se 
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transformem em indivíduos improdutivos e depen­
dentes, vítimas do retardo mental. 

Com a perspectiva de evitar o sofrimento de 
milhares de famílias, em todo o Pais, é indispensá­
vel que as maternidades realizam exames preco­
ces, visando diagnosticar a fenilcetonúria e o hipoti­
roidismo congênito. Tais exames passaram a ser 
exigidos por lei em alguns estados do Brasil. O 
Paraná realiza mais de 15.000 testes por mês; São 
Paulo mais de 50.000, além destes, o Rio Grande do 
Sul, o Rio de Janeiro e o Distrito Federal dispõem 
de legislação que obriga as unidades hospitalares e 
maternidades a realização do chamado exame do 
"pezinho". 

Não restam dúvidas que o diagnóstico e trata­
mento precoces destes males representam enormes 
beneficios para os familiares e para a sociedade. La­
mentavelmente, tais beneficios alcançam apenas os 
cidadãos de alguns grandes centros do País. 

Precisamos, pois, reverter essa situação num 
Pais em que mais de 50% da população é composta 
de crianças e adolescentes, em que 60% dos indivi­
duos sofrem carência absoluta de condições básicas 
de saúde, fator que favorece o surgimento de defi­
ciências físicas e mentais, faz-se necessário que o 
governo tome todas as medidas necessárias para 
atender as exigências mínimas de uma atenção médi­
co-sanitária digna. 

Assim, se o exame do "pezinho' traz beneficios 
indiscutíveis à população, coloca-se inadiável a cria­
ção de uma lei que obrigue a todos os hospitais e ma­
ternidades, quer públicos, quer privados, a sua reali­
zação. 

Para assegurar o bom cumprimento da lei, as 
instâncias gestoras do SUS, em cada esfera de go­
verno, deverão adotar todas as medidas necessárias. 

Certos da relevância da matéria, contamos com 
o apoio dos ilustres colegas para aprovação deste 
projeto de lei. 

Sala das Sessões, 20 de junho de 1996. - Depu­
tado Agnelo Queiroz. 

(Á Comissão de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 61, DE 2000 
(N2 1.866/96, na Casa de origem) 

Assegura aos adquirentes de imó­
veis em construção o direito de exigir 
dos responsáveis pelo empreendimento 
a comprovação de recolhimento aos co­
fres do INSS e da CEF. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· Fica assegurado aos adquirentes de imó­

veis em construção o direito de exigir dos responsâ­
veis pelo empreendimento, e em relação a este, com­
provação de que efetuaram, regularmente, os respec­
tivos recolhimentos à conta do Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS e do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - FGTS. 

Art. 2" A não comprovação de que trata o art. 12, 
e até que ela ocorra, desobriga os adquirentes da­
queles imóveis de efetuarem os pagamentos contra­
tualmente estabelecidos, nas datas atrasadas, não 
lhes sendo imputáveis as penas de inadimplemento 
contratuais ou qualquer outro ônus, financeiro ou não, 
em razão da postergação dos pagamentos. 

Art. 3" Esta Lei entra em vigor noventa dias após 
sua publicação. 

PROJETO DE LEI INICIAL N· 1.866, DE 1996 

Assegura aos adquirentes de imó­
veis em construção o direito de exigir 
dos responsáveis pelo empreendimento 
a comprovação de recolhimento aos co­
fres do INSS e da CEF 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Fica assegurado aos adquirentes de imó­

veis em construção o direito de exigir dos responsá­
veis pelo empreendimento, cem relação a este, com­
provação de que efetuaram, regulamente, os respec­
tivos recolhimentos à conta do Instituto Nacional de 
Seguro - INSS e o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço - FGTS. 

Art. 22 A não comprovação de que trata o artigo 
anterior, e até que ela ocorra, desobriga os adquiren­
tes daqueles imóveis de efetuarem os pagamentos 
contratualmente estabelecidos, nas datas aprazadas, 
não lhes sendo imputáveis as penas de inadimple­
mento contratuais ou qualquer outro ônus. financeiro 
ou não, em razão da postergação dos pagamentos. 

Art. 3" Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Art. 4" Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

Justificacão 

Com o esgotamento das fontes de recursos que 
lastreiam os empréstimos habitacionais concedidos 
pelos agentes financeiros, ou seja, as cadernetas de 
poupança e o Fundo de Garantia por Tempo de Servi­
ço - FGTS, proliferam em todo o pais, como uma sau-
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dável alternativa para o setor, os empreendimentos 
auto-financiáveis. 

Nesses casos, torna-se imperiosa a fiscalização 
quanto aos recolhimentos devidos pelas obras aos 
cofres do INSS e da Caixa Econõmica Federal, ge­
renciadora do FGTS. Isso para que ao final delas não 
surjam situações inesperadas e com repercussão so­
cial negativa em que compradores, apesar de terem 
quitado suas unidades habitacionais, não possam re­
ceber as respectivas escrituras porque as empresas 
construtoras ou incorporadoras não recolheram, na 
época cena, as contribuições correspondentes ao 
INSS e ao FGTS. 

Vale ressaltar que, nas obras financiadas com 
recursos do Sistema. 

Financeiro da Habitação - SFH, os agentes fi­
nanceiros exercem também um papel fiscalizador 
daquelas contribuições, não liberando novos valores 
aos construtores sem que estes comprovem, primei­
ro, aqueles recolhimentos relativos aos meses ante­
riores. 

Acredito que os melhores fiscais desses recolhi­
mentos, no caso, sejam os próprios compradores, 
pois estariam agindo em defesa de seu próprio inte­
resse. 

Estas as razões que me levam a apresentar este 
projeto de lei, que submeto à elevada apreciação dos 
nobres Pares, certo de merecer o apoiamento de to­
dos. 

Sala das Sessões, B de maio de 1996. - Deputa­
do Corauci Sobrinho. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 62, DE 2000 
(N" 1.461/96, na casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Denomina "Rodovia Governador 
Antonio Mariz" o trecho federal da 
BR-230 entre a cidade de Cajazeiras e 
João Pessoa, no Estado da Paraíba. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· Fica denominado "Rodovia Governador 

Antonio Mariz" o trecho da rodovia federal BR-230, 
compreendido entre as cidades de Cajazeiras e João 
Pessoa, no Estado da Paraiba. 

Art. 2· Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

MENSAGEM N" 85, DE 1996. 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 
Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, 

submeto à elevada deliberação de Vossas Excelências. 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado dos Transportes, o texto do projeto 
de lei que denomina 'Rodovia Governador Antonio 
Mariz' o trecho federal da BR-230, entre a cidade de 
Cajazeiras e João Pessoa no Estado da Paraíba. 

Basília, 25 de janeiro de 1996. - Marco Maciel. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N· 005/MT, DE 16 DE 
JANEIRO DE 1996, DO SR. MINISTRO DE 
ESTADO DOS TRANSPORTES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca, 

A bancada federal do Estado da Paraíba, com 
assento nas duas Casas do Congresso Nacional, 
submete a este Ministério proposição para que a ro­
dovia BR-230/PB no trecho compreendido entre Ca­
jazeiras e João Pessoa, receba a denomonação de 
"Rodovia Governador Antonio Mariz", em homena­
gem ao ex-Deputado Federal, ex-Senador da Repú­
blica e ex-Governador da Paraíba, recentemente fale­
cido, Antonio Marques da Silva Mariz. 

Nascido no município de João Pessoa, em 5 de 
dezembro de 1937, e falecido em pleno exercício do 
mandato de Governador da Paraíba, em 16 de setem­
bro de 1995, aos 57 anos. Antonio Mariz foi um huma­
nista na acepção mais completa do termo. 

Precocemente identificado com as aspirações e 
idéias do homem paraibano, principalmente do ser­
tão, onde a pobreza e a miséria forjam as demandas e 
os sonhos, o Governador Mariz soube se preparar 
para ser um importante operador político da causa de 
sua terra e de sua gente, na luta por uma sociedade 
mais solidária e fraterna. 

Possuidor de uma extraordinária competência 
pública e de uma fé inabalável nos ideais de justiça 
social, acreditou a vida inteira na capacidade do ho­
mem de reverter pelo trabalho e pela organização os 
destinos do País, sendo essa disposição inquebrantá­
vel a marca mais indelével da sua atuação enquanto 
Constituinte. 

São inquestionáveis seus méritos e a endos­
sá-los está a unanimidade da bancada paraibana, 
que apoiou a indicação de autoria ao Senador Ney 
Suassuna. 

Da parte deste Ministério, manifesto minha ir­
restrita aprovação, em homenageá-lo, fazendo ao seu 
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nome a estrada dos paraibanos, posto tratar-se de ro­
dovia que não contém designação anterior e não pai­
ra dúviaa quanto aos requisitos de relevantes servi­
ços públicos prestados à Nação, conforme previsto 
na Lei nº 6.682, de 27 de agosto ae 1979, que dispõe 
sobre a denominação de vias e estações terminais do 
Plano Nacional de Viação - PNV. 

É oportuno aduzir que a denominação em cau­
sa deverá ser precedida de lei especial, com tramita­
ção no Congresso Nacional, para o que solicito o en­
vio do incluso projeto de lei. 

Respeitosamente, - Odacir Klein, Ministro de 
Estado dos Transportes. 

PROJETO DE LEI Nº 1.461 DE 1996 

Denomina "Rodovia Governador 
Antonio Mariz" o trecho federal da 
BR-230, entre a cidade de Cajazeiras e 
João Pessoa, no Estado da Paraíba. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Fica denominado "Rodovia Governador 

Antonio Mariz" o Trecho da rodovia federal BR-230, 
compreendido entre as cidades de Cajazeiras e João 
Pessoa, no Estado da Paraíba. 

Art. 22 Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Art. 32 Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

Brasília, 

(Á Comissão de Educação.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 63, DE 2000 
(N2 1.180/95, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a inserção, nas fitas 
de vídeo gravadas que especifica, desti­
nadas a venda ou aluguel no Pais, da se­
guinte mensagem: "Faça sexo seguro. 
Use camisinha". 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 As fitas de vídeo gravadas contendo fil­

mes eróticos ou pornográficos destinadas à venda ou 
aluguel no Pais deverão conter, no seu inicio, durante, 
no mínimo, cinco segundos, a seguinte mensagem: 
"Faça sexo seguro. Use camisinha". 

Art. 22 As fitas de vídeo gravadas que não conti­
verem a mensagem definida no art. 12 desta lei esta­
rão sujeitas a apreensão. 

Art. 32 Esta lei entra em vigor cento e vinte dias 
após a sua publicação. 

PROJETO DE LEI N2 1.180 DE 1995 

Dispõe sobre a inserção, nas fitas 
de vídeo gravadas, destinadas à venda 
ou aluguel no País, da seguinte mensa­
gem: "Faça sexo seguro. Use camisi­
nha", 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º As fitas de vídeo gravadas destinadas à 

venda ou aluguel no País deverão conter, no seu iní­
cio e durante no mínimo cinco segundos, a seguinte 
mensagem: "Faça sexo seguro. Use camisinha". 

Art. 2º As fitas de vídeo gravadas que não conti­
verem a mensagem definida no art. 1 º desta lei, esta­
rão sujeitas à apreensão. 

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará esta 
lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias da sua publi­
cação. 

Art. 42 Esta lei entrará em vigor 30 (trinta) dias 
após a sua regulamentação. 

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

Justificação 

Apesar de todas as campanhas realizadas no 
País, é baixo o número de pessoas que utilizam pre­
servativos em suas relações sexuais com parceiros 
ocasionais, o que tem permitido uma crescente disse­
minação das doenças sexualmente transmissíveis, 
especialmente a AIDS. 

Impõe-se, por este motivo, que continuem e se 
incrementem as campanhas a respeito, visando pro­
teger a saúde da população. 

Uma forma que idealizamos e que atingirá um 
público bastante grande é inserir no início das fitas 
de vídeo gravadas, destinadas à venda ou aluguel 
no País, a seguinte mensagem: "Faça Sexo Seguro. 
Use Camisinha". 

Tal sistemática tem um custo insignificante 
para os produtores de fitas gravadas e a virtude de 
ser uma campanha permanente. 

Por estes motivos, esperamos contar com o 
apoio de todos os ilustres Parlamentares para a 
aprovação de nosso projeto. 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 1995. -
Deputado Fernando Gonçalves. 

( Á Comissão de Assuntos Sociais.) 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 64, DE 2000 
(Nº 1.096/95, na Casa de Origem) 

Determina a obrigatoriedade de as 
edificações possuírem sistema de aterra­
mento e instalações elétricas compatíve­
is com a utilização de condutor-terra de 
proteção, bem como torna obrigatória a 
existência de condutor-terra de proteção 
nos aparelhos elétricos que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º As edificações cuja construção se inicie a 

partir da vigência desta lei deverão obrigatoriamente 
possuir sistema de aterramento e instalações elétri­
cas compatíveis com a utilização do condutor-terra 
de proteção, bem como tomadas com o terceiro con­
tato correspondente. 

Art. 22 Os aparelhos elétricos com carcaça me­
tálica e aqueles sensíveis a variações bruscas de ten­
são, produzidos ou comercializados no País, deverão, 
obrigatoriamente, dispor de condutor-terra de prote­
ção e do respectivo adaptador macho tripolar. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo entra 
em vigor quinze meses após a publicação desta lei. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor noventa dias após 
sua publicação. 

PROJETO DE LEI INICIAL Nº 1.096 DE 1995 

Torna obrigatório que as instala­
ções elétricas possibilitem a utilização 
do condutor-terra de proteção. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 As edificações cuja construção se inicie a 

partir da vigência dessa lei deverão obrigatoriamente 
possuir instalações elétricas compatíveis com a utili­
zação do condutor-terra de proteção, bem como de 
tomadas com o terceiro contato correspondente. 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação, devendo o Poder Executivo regulamentá-Ia 
no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 32 Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

Justificação 

O fio terra é utilizado em muitos países, sobretu­
do naqueles que compõem o chamado Primeiro Mun­
do, por ser uma proteção indispensável ao usuário 
dos serviços de energia elétrica, na medida em que 
assegura o escoamento das correntes de falta e de 

fuga para a terra, quando conectado ao condu­
tor-terra de proteção das instalações elétricas. 

O Brasil, entretanto, não se inclui entre os paí­
ses usuários do fio terra. A grande maioria dos apare­
lhos eletrodomésticos de fabricação nacional não 
possuem fio terra, e a proteção contra o choque elétri­
co depende, em grande parte dos casos, exclusiva­
mente da isolação básica do aparelho, e, falhando 
esta, da isolação do ambiente em relação à terra; al­
guns aparelhos contam, além disso, com uma isola­
ção suplementar. 

Não que o condutor-terra seja um equipamento 
de grande sofisticação: no caso de aparelhos fixos, 
como o chuveiro elétrico, ou de aparelhos estacionári­
os, como a geladeira e a lavadora de roupa, basta que 
conectemos um simples cabo a um sistema de aterra­
mento eficiente. 

Infelizmente, no caso do Brasil, não existe o sis­
tema de aterramento nas instalações elétricas resi­
denciais, que, com raras exceções, não dispõem de 
condutor-terra de proteção, nem de 'tomadas apropri­
adas com terceiro contato (as raras exceções são as 
instalações mais recentes, quando atendem as pres­
crições da norma NBR 5410, da Associação Brasilei­
ra de Normas Técnicas, que trata dos procedimentos 
a adotar nas instalações elétricas de baixa tensão). 
Além disso, ainda não foi editada pela referida Asso­
ciação Brasileira de Normas Técnicas, uma norma 
brasileira de padronização de tomadas, embora sai­
ba-se que há um projeto a respeito, ora em fase de 
elaboração. 

Deste modo, toma-se inviável a comercializa­
ção, no Brasil, de aparelhos elétricos com o condu­
tor-terra no cordão de alimentação e com o plugue de 
três pinos. Quando o consumidor brasileiro adquire 
um aparelho importado, que necessariamente utiliza 
o plugue de três pinos, pois é um requisito mínimo de 
segurança, vê-se obrigado a cortar o terceiro pino ou 
mesmo a substituir o plugue. Isso porque, como não 
existe, de modo geral, o sistema de aterramento na 
instalação elétrica residencial, o usuário não empre­
ga o fio terra do aparelho, ou, no máximo, liga-o, de 
forma precária, a uma romeira ou a um prego fincado 
na parede, sem nenhuma garantia de um bom aterra­
mento. 

Torna-se claro, pelo exposto, que o primeiro 
passo para viabilização do uso do plugue de três pi­
nos é a obrigatoriedade da existência de sistemas de 
aterramento eficientes nas instalações elétricas do­
miciliares, garantindo assim a segurança do usuário. 
Deve-se enfatizar que tal segurança torna-se cada 
dia mais premente, pois a utilização de aparelhos ele­
trodomésticos nos lares cresce de maneira irreversf-
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vel, momente com a adoção generalizada de micro­
computadores. 

A presente iniciativa tem como, objetivo dar iní­
cio ao processo de implantação da tomada de três 
plugues, e se justifica, legalmente, pela aplicação da 
Lei nO 1.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe 
sobre a proteção do consumidor, e que, em seu art. 
42 , além de declarar como objetivo da Política Nacio­
nal de Relações de Consumo o atendimento das ne­
cessidades dos consumidores, o respeito a sua digni­
dade, saúde e segurança, a proteção de seus interes­
ses econômicos e a melhoria da sua qualidade de 
vida, estabelece como princípios da referida política o 
reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no 
mercado de consumo, e a ação governamental no 
sentido de protegê-lo efetivamente. 

Sala das Sessões, de 1995. - Deputado Freire 
Junior. 

(Às Comissões de Constituição e Justi­
ça e Cidadania e de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 65, DE 2000 
(NO 1.075/95, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a responsabilidade do 
Estado em educação pública, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· A divisão de responsabilidades em edu­

cação pública, entre União, Estados e Municípios, 
será definida segundo o disposto nesta lei, e em con­
formidade com o determinado nos arts. 211 e 212 da 
Constituição Federal. 

Art. 2· Entende-se por responsabilidade dos Po­
deres Públicos em educação o dever de transferir re­
cursos e/ou oferecer vagas para garantia de acesso 
universal à escolaridade obrigatória e gratuita, defini­
da como direito público subjetivo pela Constituição 
Federal. 

Parágrafo único. O não cumprimento da respon­
sabilidade em educação, calculada segundo o dis­
posto nesta lei, submeterá a autoridade competen­
te a crime de responsabilidade, nos termos previs­
tos no § 22 do art. 208 da Constituição Federal. 

Art. 32 Consideram-se definidas para efeito des­
ta Lei as seguintes expressões: 

I - População de Referência - é a população na 
faixa etária de zero a dezessete anos, tomada como 
uma medida indicativa da necessidade de escolariza­
ção; 

11 - Receita do Estado Para Educação - é o valor 
correspondente à cota do salário--€ducação do 
Estado, mais vinte e cinco por cento do valor total de 
impostos coletados pelo Estado, mais vinte e cinco 
por cento das transferências da União ao Estado, 
descontado de vinte e cinco por cento das transferên­
cias do Estado aos Municípios; 

111 - Receita do Município Para Educação - é o 
valor correspondente a vinte e cinco por cento do va­
Iar total de impostos coletados pelo município, mais 
vinte e cinco por cento das transferências recebidas 
da União e do Estado; 

IV - Receita Global para Educação - é o valor 
correspondente à soma da Receita Estadual para 
Educação com as Receitas Municipais para educa­
ção de todos os municípios do Estado; 

V - Receita Estadual por Habitante de Referên­
cia - é o valor da Receita Global para Educação divi­
dido pela População de referência residente no Esta­
do; 

VI - Receita Municipal Por Habitante de Refe­
rência - é o valor da Receita do Município para Edu­
cação dividido pela População de referência residen­
te no município. 

Parágrafo único. O valor das transferências refe­
ridas nos incisos 11 e 111 não inclui o valor das transfe­
rências criadas pelos arts. 4· e 5· desta lei. 

Art. 4· O critério para transferência de recursos 
federais aos Estados para manutenção e desenvolvi­
mento do ensino, consoante o que dispõe o art. 212 
da Constituição Federal, baseia-se na Receita Esta­
dual por Habitante de Referência, nos termos defini­
dos no inciso V do artigo anterior. 

§ 12 Os recursos da União para manutenção e 
desenvolvimento do ensino infantil, fundamental e 
médio, somados à cota federal do salário-educação, 
devem ser distribuidos aos Estados de forma a suple­
mentar e equalizar os valores menores de Receita 
Estadual por Habitante de Referência encontrados 
em todos os Estados. 

§ 2· A suplementação a que se refere o parágra­
fo anterior deverá ser suficiente à garantia de valor 
mínimo de Receita Estadual por Habitante de Refe­
rência, necessário à qualidade mínima no ensino e 
pagamento de salários dignos aos professores e de­
mais trabalhadores em educação, em todos os Esta­
dos, conforme definido no art. 6· desta lei. 

§ 3· Os Estados cuja receita Estadual por Habi­
tante de Referência ultrapassar o valor mínimo espe­
cificado no parágrafo anterior não receberão transfe­
rência dos recursos referidos neste artigo. 



21188 Sábado 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2000 

Ar\. 5Q A divisão de responsabilidades em edu­
cação pública obrigatória e gratuita entre o Estado e 
cada um dos seus municípios deverá ser cumprida 
por meio de divisão proporcional no oferecimento de 
vagas e/ou por transferência de recursos com base 
nos seguintes indicadores: 

I - Receita Estadual por Habitante de Referên­
cia, incluindo a suplementação, se for o caso, prevista 
no artigo anterior; 

11- Receita Municipal por Habitante de Referên-
cia. 

§ 1 Q O município deve oferecer vagas proporcio­
nalmente ao quociente entre o valor do inciso 11 e o va­
lor do inciso I. 

§ 2Q Se o valor do inciso 11 exceder ao do inciso I 
a responsabilidade do município será a totalidade da 
oferta de vagas no município. 

§ 32 O estado deve oferecer vagas proporcional­
mente ao complemento da responsabilidade do muni­
cípio definida no § 12• 

§ 42 Na hipótese de o município estar oferecen­
do vagas em proporção maior do que o previsto nesta 
lei, e se não for conveniente aumentar a oferta de va­
gas pelo estado a fim de cumprir o disposto no pará­
grafo anterior, o estado deverá transferir recursos ao 
município. Nesse caso, o valor das transferências cor­
responderá ao produto de três quantidades: Popula­
ção de Referência do Município, multiplicada pela 
proporção observada entre o número de matrículas 
em escolas municipais e o número total de matriculas 
em escolas municipais e estaduais localizadas no 
município, multiplicada pela diferença entre os valo­
res dos incisos I e 11. 

§ 52 Na hipótese de o município estar oferecen­
do vagas em proporção menor do que o previsto nes­
ta lei, e se não for conveniente aumentar a oferta de 
vagas pelo município, os Poderes Públicos deverão 
acordar administrativamente um plano de gradativa 
compensação de responsabilidades, via compra de 
vagas, cedência de professores, fornecimento de ma­
terial didático e pedagógico, manutenção de escolas 
ou qualquer outra forma não defesa em lei. 

Art. 62 Para efeitos do disposto no § 42 do art. 22 

desta lei, consideram-se definidas as seguintes ex­
pressões: 

1- Qualidade Mínima de Ensino - é a capacida­
de de produzir aprendizagens dos conteúdos progra­
máticos para cada série, no período de um ano letivo; 

11- Salário Digno - é o valor que garanta a aqui­
sição e manutenção de uma cesta básica contendo, 
além dos itens definidos em lei para o salário-mínimo 

dos trabalhadores em geral, os instrumentos neces­
sários para o trabalhador em educação cumprir com 
sua parcela de responsabilidade em relação à Quali­
dade Mínima de Ensino, e que seja compatível com 
seu grau de formação profissional. 

Parágrafo único. A composição da cesta básica 
e o valor do Salário Digno, previstos no inciso 11 deste 
artigo, serão definidos pelo Conselho Nacional de 
Educação, ouvida representação sindical dos traba­
lhadores em educação. 

Art. 72 Os cálculos previstos nesta lei serão atu­
alizados anualmente, sendo que as receitas serão 
calculadas de acordo com os valores realizados no 
exercício do ano anterior. 

Art. 82 Os Poderes Públicos criarão os mecanis­
mos necessários e conjuntos para obtenção das in­
formações de ordem financeira, contábil e demográfi­
ca necessárias à execução desta lei, em até seis me­
ses da sua publicação. 

Art. 92 Os casos omissos nesta lei serão exami­
nados e normatizados pelos Coriselhos Nacional, 
Estaduais e Municipais de Educação. 

Art. 10. Esta lei entra em vigor no primeiro dia do 
ano seguinte a sua publicação. 

PROJETO DE LEI N2 1.075 DE 1995 

Dispõe sobre a responsabilidade do 
estado em educação pública, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional Decreta: 
Art. 12 A divisão de responsabilidades em edu­

cação pública, entre união, estados e municípios, 
será definida segundo disposto nesta lei, e em confor­
midade com o determinado nos arts. 211 2 e 2122 da 
Constituição Federal. 

Art. 22 Entende-se por responsabilidade dos po­
deres públicos em educação o dever de transferir re­
cursos e/ou oferecer vagas para garantia de acesso 
universal à escolaridade obrigatória e gratuita, defini­
da como direito público subjetivo pela Constituição 
Federal. 

Parágrafo Único. O não cumprimento da respon­
sabilidade em educação, calculada segundo o dis­
posto nessa lei, submeterá a autoridade competente 
a crime de responsabilidade, nos termos previstos no 
parágrafo 22 do art. 2082 da Constituição Federal. 

Art. 32 Consideram-se definidas para efeito des­
ta lei as seguintes expressões: 

I - População de Referência - é a população na 
faixa etária de zero a dezessete anos, tomada como 
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uma medida indicativa da necessidade de escolariza­
ção. 

,,- Receita do Estado para Educação- é o valor 
correspondente à cota do salário-educação do esta­
do, mais 25% do valor total de impostos coletados 
pelo estado, mais 25% das transferências da união ao 
estado, descontado de 25% das transferências do es­
tado aos municípios. 

"I - Receita do Município para Educação - é o 
valor correspondente a 25% do valor total de impos­
tos coletadas pelo município, mais 25% das transfe­
rências recebidas da união e do estado. 

IV - Receita Global para Educação - é o valor 
correspondente à soma da Receita Estadual para 
Educação com as Receitas Municipais para Educa­
ção de todas os municípios do estado. 

V - Receita Estadual por Habitante de Referên­
cia - é o valor da Receita Global para Educação dividi­
do pela Popu lação dc Referência residente no estado. 

VI - Receita Municipal Por Habitante de Refe­
rência - é o valor da Receita do Município para Edu­
cação dividido pela População de Referência residen­
te no município. 

Parágrafo único. O valor das transferências refe­
ridas pelos incisos" e "I não inclui o valor das transfe­
rências criadas pelos Arts. 4· e 52 desta lei. 

Art. 42 Critério para transferência de recursos fe­
derais aos estados para manutenção e desenvolvi­
mento do ensino, consoante o que dispõe o art. 2122 

da Constituição Federal, baseia-se na Receita Esta­
dual por Habitante de Referência, nos termos defini­
dos no inciso V do artigo anterior. 

§ 12 Os recursos da união para manutenção de­
senvolvimento do ensino infantil: fundamental e mé­
dio, somados à cota federal do salário-educação, de­
vem ser distribuídos aos estados de forma a suple­
mentar e equalizar os valores menores de Receita 
Estadual por Habitante de Referência encontrados 
em todos os estados. 

§ 22 A suplementação a que se refere o pará­
grafo anterior deverá ser suficiente à garantia de valor 
mínimo de Receita Estadual por Habitante de Refe­
rência, necessário à qualidade mínima no ensino e 
pagamento de salários dignos aos professores e de­
mais trabalhadores em educação, em todos os esta­
dos, conforme definido no art. 62 desta lei. 

§ 32 Os estados cuja Receita Estadual por Habi­
tante de Referência ultrapassar o valor mínimo espe­
cificado no parágrafo segundo, não receberão trans­
ferência dos recursos referidos neste artigo. 

Art. 52 A divisão de responsabilidades em edu­
cação pública obrigatória e gratuita entre o estado e 
cada um dos seus municípios deverá ser cumprida 
por meio de divisão proporcional no oferecimento de 
vagas e/ou por transferência de recursos com base 
nos seguintes indicadores: 

I - Receita Estadual por Habitante de Referên­
cia, incluindo a suplementação, se for o caso, prevista 
no Art. anterior; 

" - Receita Municipal por Habitante de Referên-
cia; 

§ 12 O município deve oferecer vagas proporcio­
nalmente ao quociente entre o valor da alínea b e o 
valor da ai i nea a. 

§ 22 Se o valor da alínea b exceder ao da alínea 
a, a responsabilidade do município será totalidade da 
oferta de vagas no município. 

§ 3º O estado deve oferecer vagas proporcional­
mente ao complemento da responsabilidade do muni­
cípio definida, no parágrafo primeiro. 

§ 42 Na hipótese do município estar oferecendo 
vagas em proporção maior do que o previsto nesta lei, 
e se não for conveniente aumentar a oferta de vagas 
pelo estado a fim de cumprir o disposto no parágrafo 
terceiro, o estado deverá transferir recursos ao muni­
cípio. Nesse caso, o valor das transferências corres­
ponderá ao produto de três quantidades: População 
de Referência do Município, multiplicada pela propor­
ção observada entre o número de matrículas em es­
colas municipais e/ou o número total de matriculas 
em escolas municipais e estaduais localizadas no 
município, multiplicada pela diferença entre os valo­
res das alíneas a e b. 

§ 52 Na hipótese do município estar oferecendo 
vagas em proporção menor do que o previsto nesta 
lei, e se não for conveniente aumentar a oferta de va­
gas pelo município, os poderes públicos deverão 
acordar administrativamente um plano de gradativa 
compensação de responsabilidades, via compra de 
vagas, cedência de professores, fornecimento de ma­
terial didático e pedagógico, manutenção de escolas 
ou qualquer outra forma não defesa em lei. 

Art. 62 Para efeitos do disposto no § 42 do art. 2· 
desta lei, consideram-se definidas as seguintes ex­
pressões: 

I - Qualidade Mínima de Ensino - é a capacida­
de de produzir aprendizagens dos conteúdos progra­
máticos para cada série, no período de um ano letivo. 

" - Salário Digno - é o valor que garanta a aqui­
sição e manutenção de uma cesta básica contendo, 
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além dos ítens definidos em lei para o salário mínimo 
dos trabalhadores em geral, os instrumentostos ne­
cessários para o trabalhador em educação cumprir 
com sua parcela de responsabilidade em relação à 
Qualidade Mínima de Ensino, e que seja compatível 
com seu grau de formação profissional. 

Parágrafo único. A composição da cesta básica 
e o valor do Salário Digno, previstos no inciso 11 deste 
artigo, serão definidos pelo Conselho Nacional de 
Educação, ouvida representação sindical dos traba­
lhadores em educação. 

Art. 7" Os cálculos previstos nesta lei serão atu­
alizados anualmente, sendo que as receitas serão 
calculadas de acordo com os valores realizados no 
exercício do ano anterior. 

Art. S" Os poderes públicos criarão os mecanis­
mos necessários e conjuntos para obtenção das in­
formações de ordem financeira, contábil e demográfi­
ca necessárias à execução desta lei, em até seis me­
ses da sua publicação. 

Art. 9" Os casos omissos nesta lei serão exami­
nados e normatizados pelos Conselhos Nacional, 
Estaduais e Municipais de Educação. 

Art. 10. Esta lei entra em vigor no primeiro dia do 
ano seguinte a sua publicação. 

PROJETO DE LEI INICIAL N" 1.075 DE 1995 

Dispõe sobre a responsabilidade do 
estado em educação pública, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional Decreta: 
Art. 1" - A divisão de responsabilidades em edu­

cação pública, entre união, estados e municípios, 
será definida segundo disposto nesta lei, e em confor­
midade com o determinado nos arts. 211" e 212" da 
Constiluição Federal. 

Art. 2" - Entende-se por responsabilidade dos 
poderes públicos em educação o dever de transferir 
recursos elou oferecer vagas para garantia de acesso 
universal à escolaridade obrigatória e gratuita, defini­
da como direito público subjetivo pela Constituição 
Federal. 

Parágrafo único - O não cumprimento da res­
ponsabilidade em educação, calculada segundo o 
disposto nessa lei, submeterá a autoridade compe­
tente a crime de responsabilidade, nos termos previs­
tos no parágrafo 2" do art. 208" da Constituição Fede­
ral. 

Art. 32 - Consideram-se definidas para efeito 
desta lei as seguintes expressões: 

I - População de Referência - é a população na 
faixa etária de zero a dezessete anos, tomada como 
uma medida indicativa da necessidade de escolariza­
ção. 

11- Receita do Estado para Educação - é o valor 
correspondente à cota do salário-educação do esta­
do, mais 25% do valor total de impostos coletados 
pelo estado, mais 25% das transferências da união ao 
estado, descontado de 25% das transferências do es­
tado aos municípios. 

111 - Receita do Município para Educação - é o 
valor correspondente a 25% do valor total de impos­
tos coletadas pela município, mais 25% das transfe­
rências recebidas da união e do estado. 

IV - Receita Global para Educação - é o valor 
correspondente à soma da Receita Estadual para 
Educação com as Receitas Municipais para Educa­
ção de todas os municípios do estado. 

V - Receita Estadual por Habitante de Referin­
cia - é o valor da Receita Global para Educação divi­
dido pela População dc Referência residente no esta­
do. 

VI - Receita Municipal Por Habitante de Refe­
rência - é o valor da Receita do Município para Edu­
cação dividido pela População de Referência residen­
te no município. 

Parágrafo único. O valor das transferências refe­
ridas pelos incisos 11 e 111 não inclui o valor das transfe­
rências criadas pelos Arts. 42 e 52 desta lei. 

Art. 42 - critério para transferência de recursos 
federais aos estados para manutenção e desenvolvi­
mento do ensino, consoante o que dispõe o art. 2122 

da Constituição Federal, baseia-se na Receita Esta­
dual por Habitante de Referência, nos termos defini­
dos no inciso V do artigo anterior. 

Parágrafo 1" - Os recursos da união para manu­
tenção desenvolvimento do ensino infantil, funda­
mentai e médio, somados à cota federal do salá­
rio-educação, devem ser distribuídos aos estados de 
forma a suplementar e equalizar os valores menores 
de Receita Estadual por Habitante de Referência en­
contrados em todos os estados. 

Parágrafo 22- A suplementação a que se refere 
o parágrafo anterior deverá ser suficiente à garantia 
de valor mínimo de Receita Estadual por Habitante de 
Referência, necessário à qualidade mínima no ensino 
e pagamento de salários dignos aos professores e 
demais trabalhadores em educação, em lodos os es­
tados, conforme definido no Art. 62 desta lei. 

Parágrafo 32 - Os estados cuja Receita Estadu­
al por Habitante de Referência ultrapassar o valor mí-
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nimo especificado no parágrafo segundo, não rece­
berão transferência dos recursos referidos neste arti­
go. 

Art. 52 - A divisão de responsabilidades em edu­
cação pública obrigatória e gratuita entre o estado e 
cada um dos seus municípios deverá ser cumprida 
por meio de divisão proporcional no oferecimento de 
vagas e/ou por transferência de recursos com base 
nos seguintes indicadores: 

a) Receita Estadual por Habitante de Referên­
cia, incluindo a suplementação, se for o caso, prevista 
no Ar!. anterior; 

b) Receita Municipal por Habitante de Referên-
cia; 

Parágrafo 1 º - O município deve oferecer vagas 
proporcionalmente ao quociente entre o valor da alí­
nea b e o valor da alínea a. 

Parágrafo 22 - Se o valor da alínea b exceder ao 
da alínea a, a responsabilidade do município será to­
talidade da oferta de vagas no município. 

Parágrafo 32 - O estado deve oferecer vagas 
proporcionalmente ao complemento da responsabili­
dade do município definida, no parágrafo primeiro. 

Parágrafo 42 - Na hipótese do município estar 
oferecendo vagas em proporção maior do que o pre­
visto nesta lei, e se não for conveniente aumentar a 
oferta de vagas pelo estado a fim de cumprir o dispos­
to no parágrafo terceiro, o estado deverá transferir re­
cursos ao município. Nesse caso, o valor das transfe­
rências corresponderá ao produto de três quantida­
des: População de Referência do Município, multipli­
cada pela proporção observada entre o número de 
matrículas em escolas municipais e/ou o número total 
de matriculas em escolas municipais e estaduais lo­
calizadas no município, multiplicada pela diferença 
entre os valores das alíneas a e b. 

Parágrafo 52 - Na hipótese do município estar 
oferecendo vagas em proporção menor do que o pre­
visto nesta lei, e se não for conveniente aumentar a 
oferta de vagas pelo município, os poderes públicos 
deverão acordar administrativamente um plano de 
gradativa compensação de responsabilidades, via 
compra de vagas, cedência de professores, forneci­
mento de material didático e pedagógico, manuten­
ção de escolas ou qualquer outra forma não defesa 
em lei. 

Art. 62 - Para efeitos do disposto no parágrafo 
42 do Art. 22 desta lei, consideram-se definidas as se­
guintes expressões: 

1- Qualidade Mínima de Ensíno - é a capacida­
de de produzir aprendizagens dos conteúdos progra­
máticos para cada série, no período de um ano letivo. 

I! - Salário Digno- é o valor que garanta a aqui­
sição e manutenção de uma cesta básica contendo, 
além dos ítens definidos em lei para o salário mínimo 
dos trabalhadores em geral, os instrumentostos ne­
cessários para o trabalhador em educação cumprir 
com sua parcela de responsabilidade em relação à 
Qualidade Mínima de Ensino, e que seja compatível 
com seu grau de formação profissional. 

Parágrafo único. A composição da cesta básica 
e o valor do Salário Digno, previstos no inciso II deste 
artigo, serão definidos pelo Conselho Nacional de 
Educação, ouvida representação sindical dos traba­
lhadores em educação. 

Art. 72 Os cálculos previstos nesta lei serão atu­
alizados anualmente, sendo que as receitas serão 
calculadas de acordo com os valores realizados no 
exercício do ano anterior. 

Art. 82 Os poderes públicos criarão os mecanis­
mos necessários e conjuntos para obtenção das in­
formações de ordem financeira, contábil e demográfi­
ca necessárias à execução desta lei, em até 6 (seis) 
meses da sua publicação. 

Art. 92 Os casos omissos nesta lei serão exami­
nados e normatizados pelos Conselhos Nacional, 
Estaduais e Municipais de Educação. 

Art. 10. Revogadas as disposições contrárias, 
esta lei entrará em vigor no primeiro dia do ano se­
guinte a esta publicação. 

Sala de Sessões, outubro de 1995. - Esther 
Grossi, Deputada Federal. 

Justificação 

O Projeto de Lei que apresentamos à considera­
ção da sociedade brasileira visa regulamentar o dis­
posto na Constituição da República, quanto à respon­
sabilidade das esferas do poder público em garantir a 
progressiva universalização do ensino em nosso 
País. Faz-se imprescindível regulamentar os avanços 
obtidos pela Constituição de 1988, para que se tor­
nem eficazes e permitam a superação da situação 
caótica em que se encontra a educação nacional. 

A Carta Magna de 1988 estabeleceu que o 
acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito públi­
co subjetivo, e que seu não oferecimento importa em 
responsabilização da autoridade competente. Quis a 
sociedade brasileira no processo constituinte de 1988 
garantir o direito à educação como um direito da cida­
dania, cujo exercício deve ser generalizado, indepen-
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dente da possibilidade de acesso ao ensino particu­
lar. Por essa razão, este projeto não desconta da de­
manda potencial por escolarização a parcela popula­
cional que freqüenta a rede privada. Evita-se, assim, 
a consolidação de uma virtual "bi-tributação". 

Diante, pois, da profunda crise em que se en­
contra a educação pública brasileira, com taxas de 
escolaridade, evasão e repetência em níveis cada vez 
mais alarmantes, conforme atestam os dados inequí­
vocos do Saeb - Sistema da Avaliação do Ensino Bra­
sileiro, faz-se imprescindível e urgente a definição das 
parcelas de responsabilidade dos entes públicos. 

O estabelecimento de critérios justos e objetivos 
para transferências de recursos e divisão de respon­
sabilidades entre União, Estados e Municípios é 
condição necessária para contrabalançar diferen­
ças regionais em riqueza econômica que afetam o 
potencial de qualidade do ensino oferecido pela rede 
pública do Brasil. 

A Constituição Federal determina que a União 
deve destinar no mínimo 18% e os Estados e Municí­
pios 25% da sua receita líquida de impostos à manu­
tenção e desenvolvimento do ensino, função esta que 
deve ser exercida em colaboração pelas três esferas 
de Governo. Além dos recursos orçamentários, a 
União, Estados e Municípios dividem o salá­
rio-educação, contribuição que deve ser paga pelas 
empresas através do mesmo mecanismo de arreca­
dação da Previdência Social urbana e rural. 

Historicamente, Estados e Municípios têm sob 
sua responsabilidade o ensino de 12 e 22 graus, en­
quanto a União atende parte do ensino superior e re­
passa verbas complementares para o ensino funda­
mentai e médio em estados e municípios. Inexiste, p0-
rém uma definição objetiva de como deve ser a divisão 
de responsabilidades no atendimento da população es­
colarizável pelas três esferas governamentais. Também 
faltam critérios objetivos para transferências de recur­
sos vinculados à educação da União para os estados e 
municípios, e dos estados para os municípios. 

Propõem-se neste Projeto de Lei critérios base­
ados na receita líquida de impostos e população. No 
primeiro momento é estabelecido como os recursos 
da União devem ser transferidos a estados de modo a 
equalizar diferenças regionais e garantir qualidade 
mínima do ensino. No segundo, é estabelecido como 
estados e municípios devem dividir suas responsabili­
dades no atendimento da demanda por educação pú­
blica. Considera-se para isso, que 25% da receita lí­
quida de impostos dos estados e municípios são des­
tinados à educação; a porção excedente prevista 

constitucionalmente em alguns estados e municípios 
não conta para a determinação de responsabilidades 
e transferências. Estados e municípios que excede­
rem a mínimo constitucional de 25% estarão teorica­
mente oferecendo melhores condições aos seus alu­
nos e professores do que os que não o fizerem. 

O Projeto de Lei utiliza a população na faixa etá­
ria de zero a dezessete anos como uma medida relati­
va da demanda por escolarização. Alternativamente, 
outras medidas poderiam ser consideradas, tais 
como a população total, ou a na faixa etária de sete a 
quatorze anos. Porém, a faixa etária de zero a dezes­
sete anos corresponde, grosso modo, aos ensinos in­
fantil e de 12 e 22 graus, constitucionalmente sob res­
ponsabilidade prioritária dos municípios (infantil e 1· 
grau) e dos estados (1 2 grau e 22 grau). É esperado 
que estados e municípios com maior população nes­
sa faixa etária devam proporcionalmente atender 
mais alunos do que aqueles com menor população na 
mesma faixa etária. O uso desse critério não significa, 
porém, que a taxa de escolarização será necessaria­
mente de 100% e homogênea entre todos os níveis 
de ensino. O Projeto não utiliza como critério a popu­
lação matriculada na escola, por não ser esta uma 
medida da necessidade mas sim uma medida da 
situação corrente, a qual pode conter distorções re­
sultantes de políticas educacionais anteriores em es­
tados e municípios, como, por exemplo, a associada a 
um sub-oferecimento de vagas por terem sido os re­
cursos disponíveis insuficientes. 

O Projeto de Lei, no art. 42, estabelece critérios 
para que a União garanta, através de suplementação 
de recursos, um mínimo necessário à qualidade no 
ensino e pagamento de salários dignos a professores 
e demais trabalhadores em educação, em todos os 
estados. Tais transferências terão como fonte os re­
cursos federais arrecadados para educação definidos 
constitucionalmente (art. 212 e art. 60 das Disposi­
ções Transitórias). 

A execução desta lei garantirá condições míni­
mas para uma educação de qualidade em todos os 
estados, e uma divisão justa de responsabilidades 
entre estado e municípios. Esta lei, porém, não elimi­
nará totalmente as diferenças entre estados e entre 
municípios que por sua maior riqueza econômica dis­
ponham de mais recursos para educação. Alguns es­
tados terão recursos acima do mínimo garantido para 
o País, e poderá haver municípios que, apesar de res­
ponsabilizarem-se pela totalidade da rede escolar pú­
blica no município, ainda disporão de mais recursos 
do que a média no estado. Casos como esses, porém, 
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poderão oportunizar condições para ganhos ainda 
maiores de qualidade em educação através de inova­
ções, as quais poderão vir a ser em prazo mais longo 
generalizadas para todo o País. 

Acreditamos que a aplicação correta dos recur­
sos em educação não deva ser garantida via centrali­
zação do controle desses recursos, nem de apenas 
mais fiscalização pelos órgãos competentes, mas sim 
via mobilização e conscientização da sociedade bra­
sileira para a importância da alocação de recursos su­
ficientes para a educação. 

Em síntese, consideramos que o presente Pro­
jeto de lei criará os mecanismos necessários a tornar 
eficazes as conquistas obtidas na Constituição Fede­
ral. Fica, a partir de sua aprovação, claramente defini­
do o que compete a cada instância do poder público, 
no âmbito da educação. Acaba-se, assim, com a his­
tórica possibilidade de adiar compromissos, que con­
sagrou a omissão do Estado brasileiro no oferecimen­
to de um ensino público de qualidade a seus cida­
dãos. 

Segue exemplo de divisão de responsabilidades 
entre estado e municípios, visando ilustrar o que ora é 
proposto através do presente Projeto do lei. 

Exemplo de divisão do responsabilidades entre 
estado e municípios: 

A Receita Estadual por Habitante de Referência 
(REHR) define um patamar mínimo de recursos a ser 
oferecido pelos municípios às suas escolas. Com 
base nesse critério, por exemplo, a rede pública muni­
cipal num município com uma População de Referên­
cia de 5.000 habitantes de zero a 17 anos e uma Re­
ceita Municipal por Habitante de Referência (RMHR) 
de R$30, num estado com REHR de R$300, deve 
atender 10% do total de vagas na rede pública municipal e 
estadual no município (RMHRlREHR=3OI3OO=O,I). Se o 
município estiver atendendo a 30% das vagas, por­
tanto mais do que os 10% previstos, o estado deverá, 
se for conveniente, aumentar as vagas em escolas 
estaduais naquele município até atingir a responsabi­
lidade que lhe é devida, de 900Á> das vagas, ou trans­
ferir recursos da ordem de 5.000 x 0,1 x (300 - 30) = 
R$135.000. 

Um município com uma RMHR de R$ 120, no 
mesmo estado, deve atender, através das escolas 
municipais, a 40% da demanda por vagas no ensino 
público (RMHRlREHR = 120/300 = 0,4). Se o municí­
pio estiver atendendo a 30% das vagas, deverá au­
mentar, se houver demanda, a oferta de vagas nas 
escolas municipais até atingir os 40% previstos. Na hi­
pótese de ser desnecessário aumentar as vagas nes-

se mumclplo, deverá ser acordada a transferência 
gradativa de responsabilização financeira do municí­
pio em relação ao estado. Devido à baixa taxa de es­
colarização existente no nível pré-escolar, essa hipó­
tese raramente ocorrerá. 

Um município, com uma RMHR de R$400, no 
mesmo estado, deve assumir o ensino de toda a po­
pulação escolarizável, pois sua RMHR excede a 
REHR. Se nesse município houver escolas estaduais, 
como no caso anterior, deverá ser acordada entre 
município e estado a forma de transferência de res­
ponsabilização financeira do município com relação 
ao estado. Com base em simulações realizadas pata 
o Estado do Rio Grande do Sul, casos como esse se­
rão provavelmente raros. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASil 

TíTULO VIII 
Da Ordem Social 

CAPíTULO 111 
Da Educação, da Cultura e do Desporto 

SEÇÃO I 
Da Educação 

Art. 206. O dever do Estado com a educação 
será efetivado mediante a garantia de: 

I - Ensino Fundamental, obrigatório e gratuito, 
inclusive para os que a ele não tiveram acesso na ida­
de própria; 

11 - progressiva extensão da obrigatoriedade e 
gratuidade ao ensino médio; 

111- atendimento educacional especializado aos 
portadores de deficiência, preferencialmente na rede 
regular de ensino; 

IV - atendimento em creche e pré-escola às cri­
anças de zero a seis anos de idade; 

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, 
da pesquisa e da criação artística, segundo a capaci­
dade de cada um; 
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VI - oferta de ensino noturno regular, adequado 
às condições do educando; 

VII - atendimento ao educando no ensino fun­
damentai, por meio de programas suplementares de 
material didático-escolar, transporte, alimentação e 
assistência à saúde. 

§ 1 º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é 
direito público subjetivo. 

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório 
pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importa 
responsabilidade da autoridade competente. 

§ 3º Compete ao Poder Público recensear os 
educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a cha­
mada e zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela 
freqüência à escola. 

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, 
atendidas as seguintes condições: 

I - cumprimento das normas gerais da educa­
ção nacional; 

\I - autorização e avaliação de qualidade pelo 
Poder Público. 

Art. 21 O. Serão fixados conteúdos mínimos para 
o ensino fundamental, de maneira a assegurar forma­
ção básica comum e respeito aos valores culturais e 
artísticos, nacionais e regionais. 

§ 1 º O ensino religioso, de matricula facultativa, 
constituirá disciplina dos horários normais das esco­
las públicas de ensino fundamental. 

§ 2º O ensino fundamental regular será ministra­
do em língua portuguesa, assegurada às comunida­
des indígenas também a utilização de suas línguas 
maternas e processos próprios de aprendizagem. 

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios organizarão em regime de colabora­
ção seus sistemas de ensino. 

§ 1· A União organizará e financiará o sistema 
federal de ensino e o dos Territórios, e prestará assis­
tência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios para o desenvolvimento de 
seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário à 
escolaridade obrigatória. 

§ 2º Os municípios atuarão prioritariamente no 
ensino fundamental e pré-escolar. 

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca 
menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da 
receita resultante de impostos, compreendida a pro­
veniente de transferências, na manutenção e desen­
volvimento do ensino. 

§ 1 º A parcela da arrecadação de impostos 
transferida pela União aos Estados, ao Distrito Fede­
ral e aos Municípios, ou pelos Estados aos respecti­
vos Municipios, não é considerada, para efeito do cál­
culo previsto neste artigo, receita do Governo que a 
transferir. 

§ 2· Para efeito do cumprimento do disposto no 
caput deste artigo, serão considerados os sistemas 
de ensino federal, estadual e municipal e os recursos 
aplicados na forma da art. 213. 

§ 3º A distribuição dos recursos públicos asse­
gurará prioridade ao atendimento das necessidades 
do ensino obrigatório, nos termos do Plano Nacional 
de Educação. 

§ 4· Os programas suplementares de alimenta­
ção e assistência à saúde previstos no art. 208, VII, 
serão financiados com recursos provenientes de con­
tribuições sociais e outros recursos orçamentários. 

§ 5º O ensino fundamental público terá como 
fonte adicional de financiamento a contribuição social 
do salário-educação, recolhida, na forma da lei, pelas 
empresas, que dela poderão deduzir a aplicaçào rea­
lizada no ensino fundamental de seus empregados e 
dependentes. 

ATO DAS DISPOSiÇÕES 
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 

Art. 60. Nos dez primeiros anos da promulgação 
da Constituição, o Poder Público desenvolverá esfor­
ços, com a mobilização de todos os setores organiza­
dos da sociedade e com a aplicação de, pelo menos, 
cinqüenta por cento dos recursos a que se refere o 
art. 212 da Constituição, para eliminar o analfabetis­
mo e universalizar o ensino fundamental. 

Parágrafo único. Em igual prazo, as universida­
des públicas descentralizarão suas atividades, de 
modo a estender suas unidades de ensino superior 
às cidades de maior densidade populacional. 

(Às Comissões de Constituição, Justi­
ça e Cidadania e de Educação.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, DE 2000 
(Nº 4.132/93, na casa de origem) 

Dispõe sobre a responsabilidade 
técnica por cursos livres de lutas, nata­
ção e ginástica. 
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o Congresso Nacional decreta: 

Art. 12 A licença para instalação e funcionamen­
to de academias de artes marciais, ginástica e nata­
ção e de estabelecimentos similares ou clubes que te­
nham por finalidade o aprendizado de práticas espor­
tivas mediante remuneração dependerá de garantia 
de assistência e responsabilidade técnicas. 

Parágrafo único. Para fins desta Lei, conside­
ram-se artes marciais o jiu-jitsu, o judô, o karatê, o 
tai-chi-chuan, o aikido, o kendo, o taekwondo, o 
kung fu, a capoeira, o boxe, a luta livre, a luta gre­
co-romana, o kick boxing, o sumô e quaisquer ou­
tras modalidades similares praticadas no País. 

Art. 2" A assistência e responsabilidade técni­
cas estarão a cargo de profissional habilitado em cur­
so superior de educação física, ou instrutores habili­
tados pelas confederações de suas modalidades es­
portivas, na forma da lei. 

Art. 32 A assistência e responsabilidade técni­
cas serão comprovadas em cláusula específica de 
declaração de firma individual, estatuto ou contrato 
social, ou, ainda, pelo contrato de trabalho do profissi­
onal responsável. 

Art. 42 Esta Lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

PROJETO DE LEI INICIAL 
N" 4.132, DE 1993 

Dispõe sobre a formação técnica 
dos responsáveis por cursos livros de lu­
tas, natação e ginásticas. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1" Os responsáveis por cursos livres de lu­
tas, natação e ginástica, responsáveis por seu funcio­
namento, serão, obrigatoriamente, portadores de di­
ploma de Educação Física, registrado no Ministério 
da Educação e do Desporto, na forma da legislação 
vigente. 

§ 1" São cursos livres todos aqueles não sujei­
tos à legislação educacional vigente, oferecidos em 
academias, clubes e estabelecimentos congêneres. 

§ 2" Para os fins desta lei, consideram-se lutas o 
judô, o karatê, o aikidô, o kendô, o kempô, o taekwon­
do, o kung fu, a capoeira, o boxe, a luta livre, a luta 
greco-romana, o kick boxing, o sumô e quaisquer ou­
tras modalidades similares praticadas no País. 

Art. 2" Os cursos livres de que trata o art. l' te­
rão o prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da publica­
ção desta lei, para se adaptarem às suas exigências. 

Art. 32 O descumprimento desta lei acarretará 
suspensão da licença de funcionamento do curso até 
o atendimento das exigências legais. 

Art. 42 O Poder Executivo regulamentará esta lei 
dentro do prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar 
da data de sua vigência. 

Art. 52 Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Art. 62 Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

Justificação 

A prolfferação de cursos e academia de lutas, 
bem como de natação e ginástica, tem sido muito in­
tensa nos últimos anos. Infelizmente, um grande nú­
mero desses empreendimentos, além de não ofere­
cerem condições físicas adequadas à prática de lu­
tas, de natação ou de ginástica, põem em perigo a sa­
úde de seus alunos devido ao preparo inadequado de 
seus instrutores e dirigentes, que, muitas vezes, igno­
ram o funcionamento do corpo humano e, também, 
da mente humana. 

O despreparo no campo da ciência e das técni­
cas conjugado com a ausência de valores mais eleva­
dos do que o mero culto do corpo por parte daqueles 
que dirigem ou ministram cursos de lutas em nosso 
País tem guiado nossos jovens em direção à agres­
são a seus semelhantes, contrariamente aos valores 
cultivados e transmitidos pelos grandes mestres das 
artes marciais. Chega-se, assim, ao ensino e à apren­
dizagem das técnicas de luta desacompanhadas do 
seu teor educacional e filosófico e, desta forma, do­
tam-se nossos jovens de armas letais que podem ser 
usadas a qualquer momento pelo prazer de praticar a 
violência e não como defesa ou como prática despor­
tiva. O resultado recente do uso criminoso de várias 
modalidades de lutas em Brasília, culminou com o 
massacre covarde de um jovem que não praticava ne­
nhuma delas. 

A natação e a ginástica oferecidas por um 
grande número de instrutores autônomos ou de 
academias, sem a devida formação profissional, tam­
bém têm causado sérios problemas à saúde de nossa 
população. 

O Brasil dispõe dos recursos humanos forma­
dos a um custo elevado para o País quando egressos 
de universidades públicas, e a um custo privado igual­
mente alto, quando o indivíduo paga seus próprios 
estudos em estabelecimentos privados. Os profissio­
nais da Educação Física, portadores de diplomas de 
cursos superior, estão aptos a orientar a prática de lu-
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tas, de natação e ginástica porque não são apenas 
técnicos, mas educadores que aliam a técnica a uma 
filosofia que valoriza o ser humano. 

Acredito que a exigência de que todo curso ou 
academia de lutas, de natação e de ginástca tenha 
como dirigente responsável um profissional com di­
ploma de Educação Física trará uma grande contribu­
ição para a melhoria da qualidade de vida do povo 
brasileiro por meio da melhoria das atitudes dos alu­
nos e dos instrutores desses cursos livres com rela­
ção à importância da vida humana. 

Não quero dizer com isto que os profissionais 
que ora ganham a vida como instrutores de lutas, na­
tação e ginástica devem perder o seu ganha-pão. 
Meu propósito é submeter aqueles que não têm a de­
vida formação à orientação de quem a tem, visando a 
melhoria da vida humana. 

Pelos motivos expostos, espero contar com o 
apoio dos ilustres membros desta Casa para que esta 
proposição seja aprovada e possa tornar-se lei dentro 
do mais curto espaço de tempo possível. 

Sala das Sessões, 2 de setembro de 1993. -
Deputado Luiz Carlos Hauli. 

(À Comissão de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Ng 67, DE 2000 
(N' 2.521/96, na Casa de Origem) 

Acrescenta parágrafos ao art. 9' da 
Lei ng 4.591, de 16 de dezembro de 1964, 
que dispõe sobre o condomínio em edifi­
cações e as incorporações imobiliárias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l' O art. 9' da Lei n' 4.591 , de 16 de dezem­
bro de 1964, passa a vigorar acrescido dos seguintes 
§§ 5" e 6": 

"Art. 9" ............................ , .................... .. 

§ 5" A convenção de condomínio deve­
rá ser levada a registro no prazo máximo de 
dois anos, contados da efetiva ocupação de 
dois terços das frações ideais que compõem 
o condomínio. 

§ 6' Descumprido o prazo previsto no 
parágrafo anterior, qualquer proprietário de 
unidade, promitente comprador, cessionário 
ou promitente cessionário poderá apresen­
tar ao juiz minuta de convenção, requerendo 
o respectivo registro." 

Art. 2' Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PROJETO DE LEI INICIAL N' 2.521, DE 1996 

Acrescenta dispositivo à Lei n2 4.591, 
de 16 de dezembro de 1994, que "dispõe 
sobre o condomínio em edificações e as 
incorporações imobiliárias", no capítulo 
referente à convenção de condomínio. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l' O ar!. 9' da Lei nO 4591, de 16 de dezem­
bro de 1964, passa a vigorar acrescido dos seguintes 
§§ 5' e 6': 

"Art. 912 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

§ 5' A convenção de condomínio deve­
rá ser levada a registro no prazo máximo de 
dois anos, a contar da concessão do "habi­
te-se" pela autoridade administrativa. 

§ 6' Descumprido o prazo previsto no 
parágrafo anterior, qualquer proprietário de 
lInidade, promitente comprador, cessionário 
ou promitente cessionário poderá apresen­
tar ao juiz minuta de convenção, requerendo 
o respectivo registro." 

Art. 20 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

O caput do art. 9Q
, da Lei n' 4.591, determina 

que os condôminos elaborarão, por escrito, a Con­
venção de Condomínio; sem, no entanto, fixar um pra­
zo para que isso seja feito. 

Dessa maneira, ocorre, na prática, que muitos 
condomínios em edfficações vivem sem ter sua con­
venção, o que gera conflitos entre os moradores, tor­
nando desregrada a vida em conjunto. 

Impõe-se seja fixado um prazo para a elabora­
ção da Convenção de Condomínio, após o qual o juiz 
decidirá a respeito, a requerimento de um ou mais in­
teressados - solução prevista pela própria lei, em seu 
art. 27, quando trata da não realização de assem­
bléia. 

Contamos com o endosso de nossos ilustres 
Pares para a aprovação deste importante projeto. 

Sala das Sessões, 5 de novembro de 1996. -
Deputado Airton Dipp. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N0 4.591, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre o condomínio em edi­
ficações e as incorporações imobiliárias. 

O Presidente da República, 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte lei. 

TiTULO I 
Do Condomínio 

CAPiTULO 11 
Da Convenção de Condomínio 

Art. 9" Os proprietários, promnentes comprado­
res, cessionários ou promitentes cessionários dos di­
reitos pertinentes à aquisição de unidades autôno­
mas, em edificações a serem construídas, em cons­
trução ou já construídas, elaborarão, por escrito, a 
convenção de condomínio, e deverão, também, por 
contrato ou por deliberação, em assembléia, aprovar 
o regimento interno da edificação ou conjunto de edi­
ficações. 

§ 1" Far-se-á o registro da convenção no regis­
tro de imóveis, bem como a averbação das suas even­
tuais alterações. 

§ 2" Considera-se aprovada, e obrigatória para 
os proprietários de unidades, promitentes comprado­
res, cessionários e promitentes cessionários, atuais e 
futuros, como para qualquer ocupante, a convenção 
que reúna as assinaturas de titulares de direitos que 
representem, no mínimo, 2/3 das frações ideais que 
compõem o condomínio. 

§ 3" Além de outras normas aprovadas pelos in­
teressados, a convenção deverá conter: 

a) a discriminação das partes de propriedade 
exclusiva, e as de condomínio, com especificações 
das diferentes áreas; 

b) o destino das diferentes partes; 

c) o modo de usar as coisas e serviços comuns; 
d) encargos, forma e proporção das contribui­

ções dos condôminos para as despesas de custeio e 
para as extraordinárias; 

e) o modo de escolher o síndico e o Conselho 
Consultivo; 

f) as atribuições do síndico, além das legais; 

g) a definição da natureza gratuna ou remunera­
da de suas funções; 

h) o modo e o prazo de convocação das assem­
bléias gerais dos condôminos; 

i) o quorum para os diversos tipos de votações; 
j) a forma de contribuição para constituição de 

fundo de reserva; 
I) a forma e o quorum para as alterações de 

convenção; 
m) a forma e o quorum para a aprovação do re­

gimento interno, quando não incluídos na própria con­
venção. 

§ 4° No caso de conjunto de edificações, a que 
se refere o art. 8°, a convenção de condomínio fixará 
os direitos e as relações de propriedade entre os con­
dôminos das várias edificações, podendo estipular 
formas pelas quais se possam desmembrar e alienar 
porções do terreno, inclusive as edificadas. (Parágra­
fo acrescentado pela Lei nO 4.864, de 29-11-65). 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 68, DE 2000 
(N° 147/99, na Casa de origem) 

Altera a redação do art. 180 da Lei 
n" 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Có­
digo de Trãnsito Brasileiro. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" O art. 180 da Lei nO 9.503, de 23 setem­

bro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasilei­
ro, passa a vigorar com a seguinte redaçâo: 

"Art. 180. Ter seu veiculo imobilizado 
na via por falta de combustível, não sendo 
tomadas providências imediatas para sanar 
o problema: (NR) 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PROJETO DE lEI INICIAL N° 147, DE 1999 

Altera o art. 180 do Código Nacional 
de Trânsito. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Altera redação do art. 180 da lei n" 9.503, 

de 23-9-97, passando a ter a seguinte redação: 

"Art. 180. Ter seu veículo imobilizado 
na via por falta de combustível, sem que ha­
jam providências imediatas para sanar o 
problema." 
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Art. 2Q Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Art. 3Q Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

Justificação 

O Código Nacional de Trânsito prevê como infra­
ção média ficar sem combustível. Acrescentamos 
pelo projeto, a necessidade de que o motorista deixe 
de providenciar a remoção do mesmo para caracteri­
zar o delito. Afinal, muitas vezes a falta de combustível 
é gerada pela fatalidade, sem qualquer intenção ou 
consciência de dificultar o tráfego. 

Sala das Sessões, 13 de de 1999. - Deputado 
Enio Bacci (PDT/RS). 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI NQ 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997 

Institui o Código de Trânsito Brasi­
leiro. 

CAPíTULO XV 
Das Infrações 

Art. 180. Ter seu veículo imobilizado na via por 
falta de combustível: 

Infração - média; 
Penalidade - multa; 
Medida administrativa - remoçâo do veículo. 

(Ã Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

PROJETO DE lEI DA CÂMARA NQ 69, DE 2000 
(NQ 3.773/97, na Casa de origem) 

Acrescenta parágrafo ao art. 20 da 
Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, que 
dispõe sobre o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 O art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de maio 

de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte § 
lº-A: 

"Art. 20 ................................................ .. 

§ lº-A. As modalidades de movimenta­
ção previstas nos incisos V, VI e VII do ca­
put são asseguradas igualmente aos deten­
tores de financiamentos imobiliários conce­
didos por entidades fechadas de previdência 
complementar, independentemente de o 
imóvel ser financiável nas condições vigentes 
para o SFH, observadas as demais condições 
estabelecidas pelo Conselho Curador. 

• 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PROJETO DE LEI INICIAL Nº 3.773, DE 1997 

Acrecenta parágrafo ao art. 20 da Lei 
nO 8.036, de 11 de maio de 1990, que "dis­
põe sobre o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço e dá outras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º O art. 20 da lei n2 8.036, de 11 de maio 

de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte § 2", 
sendo renumerados os demais: 

"Art.20 ................................................ .. 

§ 2º As modalidades de movimentação 
previstas nos incisos V, VI e VII do caput 
são asseguradas igualmente aos detentores 
de financiamentos imobiliários concedidos 
por entidades fechadas de previdência com­
plementar, independentemente de o imóvel 
ser financiável nas condições vigentes para 
o SFH, observadas as demais condições 
estabelecidas pelO Conselho Curador. 

• 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

Justificação 

O art. 20 da lei nº 8.036, de 1990, estabelece 
clara e inequivocamente as situações para a movi­
mentação dos recursos da conta vinculada do traba­
lhador no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS. Os incisos V, VI e VII regulam, nesse contexto, 
as possibilidades de saque para aquisição de mora­
dia própria. Em todos eles, a lei estabelece a restrição 
de que a possibilidade de movimentação é restrita 
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aos casos em que os imóveis sejam financiáveis, no 
âmbito do Sistema Financeiro da Habitação - SFH. 

Se essa restrição fazia sentido no início da dé­
cada, quando os recursos disponíveis eram mais 
fartos e o teto de financiamento do SFH era bem su­
perior, em termos reais, ao atual valor, hoje se consti­
tui em instrumento de exclusão de milhões de titula­
res de contas vinculadas, que são forçados a buscar 
outras opções de mercado para conseguir acesso à 
casa própria. Dentre esses, um dos segmentos mais 
importantes é o dos trabalhadores que recorrem a fi­
nanciamentos imobiliários concedidos pelas entida­
des fechadas de previdência complementar de que 
são segurados. 

Visando corrigir esta injusta discriminação, o 
Projeto de Lei que ora apresentamos acrescenta pa­
rágrafo ao art. 20 da Lei n2 8.036, de 1990, assegu­
rando o direito de acesso a essas modalidades de sa­
que também para os trabalhadores que detêm finan­
ciamento concedido por fundo de pensão, indepen­
dentemente de que o imóvel seja financiável nas con­
dições estabelecidas pelo SFH. 

Em face do elevado alcance social e alto teor de 
justiça de nossa proposta, temos a certeza de contar­
mos com o apoio dos ilustres Deputados e Deputadas 
à aprovação deste Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, 23 de outubro de 1997. - De­
putado Walter Pinheiro - Deputado Luciano Zica -
Deputado Miguel Rosseto - Deputado Fernando 
Ferro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

(*) LEI N" 8.036 - DE 11 DE MAIO DE 1990 

Dispõe sobre o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço. e dá outras provi­
dências. 

Art. 20. A conta vinculada do trabalhador no 
FGTS poderá ser movimentada nas seguintes situa­
ções: 

I - despedida sem justa causa, inclusive a indi­
reta, de culpa recíproca e de força maior, comprovada 
com pagamento dos valores de que trata o art. 18; 

11 - extinção total da empresa, fechamento de 
quaisquer de seus estabelecimentos, filiais ou agên­
cias, supressão de parte de suas atividades, ou ainda 
falecimento do empregador individual sempre que 
qualquer dessas ocorrências implique rescisão de 
contrato de trabalho, comprovada por declaração es-

crita da empresa, suprida, quando for o caso, por de­
cisão judicial transitada em julgado; 

111 - aposentadoria concedida pela Previdência 
Social; 

IV - falecimento do trabalhador, sendo o saldo 
pago a seus dependentes, para esse fim habilitados 
perante a Previdência Social, segundo o critério ado­
tado para a concessão de pensões por morte. Na falta 
de dependentes, farão jus ao recebimento do saldo 
da conta vinculada os seus sucessores previstos na 
lei civil, indicados em alvará judicial, expedido a re­
querimento do interessado, independente de inventá­
rio ou arrolamento; 

V - pagamento de parte das prestações decor­
rentes de financiamento habitacional concedido no 
âmbito do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, 
desde que: 

a) o mutuário conte com o mínimo de 3 (três) 
anos de trabalho sob o regime do FGTS, na mesma 
empresa ou em empresas diferentes; 

b) o valor bloqueado seja utilizado, no mínimo, 
durante o prazo de 12 (doze) meses; 

c) o valor do abatimento atinja, no máximo, 80% 
(oitenta por cento) do montante da prestação. 

VI-liquidação ou amortização extraordinária do 
saldo devedor de financiamento imobiliário, observa­
das as condições estabelecidas pelo Conselho Cura­
dor, dentre elas a de que o financiamento seja conce­
dido no âmbito do SFH e haja interstício mínimo de 2 
(dois) anos para cada movimentação; 

VII - pagamento total ou parcial do preço da 
aquisição de moradia própria, observadas as seguin­
tes condições: 

a) o mutuário deverá contar com o mínimo de 3 
(três) anos de trabalho sob o regime do FGTS, na 
mesma empresa ou empresas diferentes; 

b) seja a operação financiável nas condições vi­
gentes para o SFH. 

V111 - quando permanecer 3 (três) anos ininter­
ruptos, a partir da vigência desta Lei, sem crédito de 
depósitos; 

IX - extinção normal do contrato a termo, inclu­
sive o dos trabalhadores temporários regidos pela Lei 
n2 6.019«), de 3 de janeiro de 1974; 

X - suspensão total do trabalho avulso por pe­
ríodo igualou superior a 90 (noventa) dias, comprova­
da por declaração do sindicato representativo da ca­
tegoria profissional. 
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§ 1 º A regulamentação das situações previstas 
nos incisos I e II assegurará que a retirada a que faz 
jus o trabalhador corresponda aos depósitos efetua­
dos na conta vinculada durante o período de vigência 
do último contrato de trabalho, acrescida de juros e 
atualização monetária, deduzidos os saques. 

§ 2º O Conselho Curador disciplinará o disposto 
no inciso V, visando a beneficiar os trabalhadores de 
baixa renda e a preservar o equilíbrio financeiro do 
FGTS. 

§ 3º O direito de adquirir moradia com recursos 
do FGTS, pelo trabalhador, só poderá ser exercido 
para um único imóvel. 

§ 4º O imóvel objeto de utilização do FGTS so­
mente poderá ser objeto de outra transação com re­
cursos do Fundo, na forma que vier a ser regulamen­
tada pelo Conselho Curador. 

§ 52 O pagamento da retirada após o período 
previsto em regulamento, implicará atualização mo­
netária dos valores devidos. 

(À Comissão de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 70, DE 2000 
(N2 3.838/91, na Casa de origem) 

Altera os arts. 56 e 58 da Lei nQ 

6.015, de 31 de dezembro de 1973 - Lei 
de Registros Públicos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 Q O art. 56 da Lei n2 6.015, de 31 de dezem­

bro passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 56. O interessado, ao completar 
dezesseis anos, poderá, representado pelo 
pai, mãe, tutor, ou por procurador bastante, 
alterar o nome e, nos casos referidos no pa­
rágrafo único do art. 55, o prenome, desde 
que não prejudique os apelidos de família, 
averbando-se a alteração, que será publica­
da pela imprensa. (N.R.)" 

Art. 22 O caput do art. 58 da Lei nº 6.015, de 31 
de dezembro de 1973, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 58. O prenome será imutável, sal­
vo nos casos referidos no parágrafo único 
do art. 55. (N.R.)" 

Art. 32 Esta Lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Art. 49 Revoga-se o parágrafo único do art. 58 da 
Lei nO 6.015, de 31 de dezembro de 1973. 

PROJETO DE LEI INICIAL N° 3.838, DE 1997 

Altera os arts. 56 a 58 da Lei nO 
6_015, de 31 de dezembro de 1973 - Lei 
de Registros Públicos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art.lºO art. 56 da Lei n06.015, de 31 de dezem­

bro de 1973, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 56. O interessado, ao completar 
dezesseis anos, poderá, representado pelo 
pai, mãe, tutor, ou por procurador bastante, 
alterar o nome e, nos casos referidos no pa­
rágrafo único do art. 55, o prenome, desde 
que não prejudique os apelidos de família, 
averbando-se a alteração, que será publica­
da pela imprensa. (N.R.)" 

Art. 2º O art. 58 da Lei nº 6.015, de 3 de dezem­
bro de 1973, passa a vigorar com a seguinte redação, 
revogando-se seu parágrafo único. 

"Art. 58. O prenome será imutável, sal­
vo nos casos do parágrafo único do art. 55." 

Art 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Art. 32 Revogam-se as disposições em centrá-
rio. 

Justificação 

O parágrafo único do art. 55 da Lei de Registros 
Públicos proíbe o registro de prenomes que possam 
expor seus portadores ao ridículo. 

No entanto, na prática, continuam a aparecer 
prenomes como "Rodo Metálico", "Coração de Jesus" 
e "Fotocópia Autenticada". 

É certo que a própria Lei de Registros Públicos 
permite a mudança do prenome nesses casos. 

Mas a burocracia, para que essa mudança 
aconteça, é muito grande e demorada, inacessível às 
camadas menos favorecidas economicamente e que 
são as grandes vitimas desses prenomes, em virtude 
da baixa escolaridade de seus pais. 

No sentido de agilizar a mudança do prenome, 
quando este expõe seus portadores ao ridículo, esta­
mos apresentando o presente projeto de lei e conta­
mos com o apoio de nossos ilustres Pares para sua 
aprovação. 

Sala das Sessões, 12 de novembro de 1997.­
Deputado Ricardo Barros. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

lEI DE REGISTROS PÚBLICOS 

lEI Nº 6.015, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973 

Dispõe sobre os Registros Públicos 
e dá outras providências. 

TíTULO 11 
Do Registro Civil das Pessoas Naturais 

CAPíTULO IV 
Do Nascimento 

Art. 54. O assento do nascimento deverá conter: 

12) o dia, mês, ano e lugar do nascimento e a 
hora certa, sendo possível determiná-Ia, ou aproxi­
mada; 

22) o sexo do registrando; (Redação dada pela 
lei n2 6.216, de 30-6-75). 

32) o fato de ser gêmeo, quando assim tiver 
acontecido; 

42) o nome e o prenome, que forem postos à cri­
ança; 

5º) a declaração de que nasceu morta, ou mor­
reu no ato ou logo depois do parto; 

6") a ordem de filiação de outros irmãos do mes­
mo prenome que existirem ou tiverem existido; 

"7") os nomes e prenomes, a naturalidade, a 
profissão dos pais, o lugar e cartório onde se casa­
ram, a idade da genitora, do registrando em anos 
completos, na ocasião do parto, e o domicilio ou a re­
sidência do casal;" (Redação dada pela lei n2 6.140, 
de 2S-11-74). 

S2) os nomes e prenomes dos avós paternos e 
maternos; 

9º) os nomes e prenomes, a profissão e a resi­
dência das duas testemunhas do assento. 

Art. 55. Quando o declarante não indicar o nome 
completo, o oficial lançará adiante do prenome esco­
lhido o nome do pai, e na falta, o da mãe, se forem co­
nhecidos e não o impedir a condição de ilegitimidade, 
salvo reconhecimento no ato. 

Parágrafo único. Os oficiais do registro civil não 
registrarão prenomes suscetíveis de expor ao ridículo 
os seus portadores. Quando os pais não se confor­
marem com a recusa do oficial, este submeterá por 

escrito o caso, independente da cobrança de quais­
quer emolumentos, à decisão do Juiz competente. 

Art. 56. O interessado, no primeiro ano após ter 
atingido a maioridade civil, poderá, pessoalmente ou 
por procurador bastante, alterar o nome, desde que 
não prejudique os apelidos de família, averbando-se 
a alteração que será publicada pela imprensa. 

Art. 57. Qualquer alteração posterior de nome, 
somente por exceção e motivadamente, após audiên­
cia do Ministério Público, será penmitida por sentença 
do Juiz a que estiver sujeito o registro, arquivando-se 
o mandado e publicando-se a alteração pela impren­
sa. (Renumerado e alterado pela lei n2 6.216, de 
30-6-75). 

§ 12 Poderá, também, ser averbado, nos mes­
mos termos, o nome abreviado, usado como firma co­
merciai registrada ou em qualquer atividade profissio­
nal. (Renumerada e alterado pela lei nº 6.216, de 
30-6-75). 

§ 22 A mulher solteira, desquitada ou viúva, que 
viva com homem solteiro, desquitado ou viúvo, excep­
cionalmente e havendo motivo ponderável, poderá re­
querer ao juiz competente que, no registro de nasci­
mento, seja averbado o patronímico de seu compa­
nheiro, sem prejuízo dos apelidos próprios, de família, 
desde que haja impedimento legal para o casamento, 
decorrente do estado civil de qualquer das partes ou 
de ambas. (Incluído pela lei n2 6.216, de 30-6-75). 

§ 32 O Juiz competente somente processará o 
pedido, se tiver expressa concordância do compa­
nheiro, e se da vida em comum houverem decorrido, 
no mínimo, 5 (cinco) anos ou existirem filhos da união. 
(Incluído pela lei n2 6.216, de 30-6-75). 

§ 4º O pedido de averbação só terá curso, quan­
do desquitado o companheiro, se a ex-esposa houver 
sido condenada ou tiver renunciado ao uso dos apeli­
dos do marido, ainda que dele receba pensão alimen­
tícia. (Incluído pela lei n2 6.216, de 30-6-75). 

§ 52 O aditamento regulado nesta lei será can­
celado a requerimento de uma das partes, ouvida a 
outra. 

§ 62 Tanto o ad~amento quanto o cancelamento 
da averbação previstos neste artigo serão processa­
dos em segredo de justiça. (IncluídO pela lei n26.21S, 
de 30-6-75). 

Art. 5S. O prenome será imutável. 
Parágrafo único. Quando, entretanto, for evidente 

o erro gráfico do prenome, adm~e-se a ret~icação, bem 
como a sua mudança mediante sentença do Juiz, a re­
querimento do interessado, no caso do parágrafo único 
do art. 56, se o oficial não o houver impugnado. 
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(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N0 71, DE 2000 
(N0 3.922/97, na Casa de origem) 

Institui multa a fornecedores de 
bens ou serviços por atraso no cumpri­
mento de prazo de entrega de mercado­
ria ou realização do serviço. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 O inciso 111 do art. 35 da Lei nº 8.078, de 

11 de setembro de 1990, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Art. 35 ................................................. . 

111 - rescindir o contrato, com direito à 
restituição da quantia eventualmente anteci­
pada, monetariamente atualizada, e acresci­
da de multa rescisória sobre os valores já 
pagos, no mesmo valor percentual estabele­
cido para o caso de atraso no pagamento 
pelo consumidor, e a perdas e danos. 
(N.R.)" 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor noventa dias após 
sua publicação. 

PROJETO DE LEI INICIAL Nº 3.922, DE 1997 

Institui multa a fornecedores de 
bens ou serviços por atraso no cumpri­
mento de prazo de entrega de mercado­
ria ou realização do serviço_ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 O inciso 111 do art. 35 da Lei nO 8.078, de 

11 de setembro de 1990, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Art. 35 ................................................ .. 
1- ........................................................ . 
11- ....................................................... . 
111 - rescindir o contrato, com dire~o a 

restituição da quantia eventualmente anteci­
pada, monetariamente atualizada, à multa 
rescisória pelo descumprimento e a perdas 
e danos." 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

Justificação 

A Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que 
passou a vigorar um ano depois de sua publicação, e 
mais conhecida como Código de Defesa do Consumi­
dor, é de importância capital para o aprimoramento 
das relações de consumo no País. De fato, vários há­
bitos comerciais de natureza abusiva, praticados há 
anos, foram banidos, tanto pela consciência, por par­
te dos comerciantes, das conseqüências poderiam 
advir de sua insistência em mantê-los, como pela ra­
dicai mudança mentalidade da maioria dos consumi­
dores, que passou a conhecer e exigir seus direito 
com freqüência. 

Entretanto, a redação do citado diploma legal 
precisa ser ajustada para atender, cada vez melhor, 
as necessidades dos consumidores. Prova disto são 
as modificações introduzidas no sentido de aperfei­
çoá-Ia, por meio de novas leis e de medidas provisórias. 
Recentemente, detectamos, com base em pleitos de 
nossos representados, a necessidade de suprir uma 
lacuna. É neste sentido que apresentamos o presente 
projeto de lei para estabelecer multa a ser paga pelo 
comerciante que não cumpra o prazo de entrega de 
mercadoria ou de realização de serviço ao consumi­
dor insatisfeito. 

Se o fornecedor está protegido contra o inadim­
plemento de obrigação no seu termo, com o paga­
mento de multa de mora pelo consumidor, nos termos 
do § 1 º do art. 52 do Código de Defesa do Consumi­
dor, nada mais justo que proteger o consumidor pelo 
atraso do seu fornecedor, por meio de dispositivo ex­
plícito, que também estabelece pagamento de multa 
pecuniária, no mesmo Código. 

As vantagens de incluir na Lei n2 8.078/90 o dis­
positivo que ora apresentamos são múltiplas. Em pri­
meiro lugar, há o poder coercivo da multa civil, o que 
induz o fornecedor à pontualidade. Deve-se destacar 
que a multa se torna, também, um mecanismo a mais 
no conjunto de medidas que visam à proteção dos in­
teresses econômicos dos consumidores. Outra vanta­
gem importante é que o estabelecimento desta multa 
propicia, indiretamente, desafogo da justiça na medi­
da em que menos consumidores pleitearão a tutela 
do Estado para fazer valer seus diretos. Também en­
tendemos que o apeneiçoamento das relações de 
consumo é outra vantagem de destaque. Finalmente, 
o fato de a multa pela lamentavelmente comum recu­
sa do comerciante ao cumprimento da oferta, apre­
sentação ou publicidade, fazer parte do Código de 
Defesa do Consumidor diminui a possibilidade de seu 
desconhecimento pelas partes envolvidas. 
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Pelos benefícios e alcance que a redação pro­
posta ao dispositivo do citado Código atinge, espera­
mos contar com o apoio dos ilustres Pares para a 
aprovação do presente projeto de lei. 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1997. -
Deputado João Paulo. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CÓDIGO DE PROTEÇÃO DO CONSUMIDOR 

LEI N0 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre a proteção do consu­
midor e dá outras providências. 

TíTULO I 
Dos Direitos do Consumidor 

CAPíTULO V 
Das Práticas Comerciais 

SEÇÃO 11 
Da Oferta 

Art. 35. Se o fornecedor de produtos ou serviços 
recusar cumprimento à oferta, apresentação ou publi­
cidade, o consumidor poderá, alternativamente e à 
sua livre escolha: 

I - exigir o cumprimento forçado da obrigação, 
nos termos da oferta, apresentação ou publicidade; 

11- aceitar outro produto ou prestação de servi­
ço equivalente; 

111- rescindir o contrato, com direito à restttuição 
de quantia eventualmente antecipada, monetaria­
mente atualizada, e perdas e danos. 

(Á Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N0 72, DE 2000 
(N° 3.987/97, na Casa de origem) 

Acrescenta dispositivo ao Código 
de Processo Civil, no capítulo relativo 
aos prazos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 O art. 184 da lei n2 5.869, de 11 de Janei­

ro de 1973 - Código de Processo Civil, passa a vigo­
rar acrescido do seguinte § 3°: 

"Art. 184 .............................................. .. 

§ 3" Na hipótese do art. 236, os prazos 
somente começam a correr do segundo dia 
útil após a intimação." 

Art. 22 Esta lei entra em vigor trinta dias após 
a sua publicação. 

PROJETO DE lEI INICIAL N° 3.987, DE 1997 

Altera prazos por intimações por 
qualquer órgão da imprensa, acrescen­
tando § 30 ao art. 184 do CPC. 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. Acresce o § 3·, ao art. 184 do Códi­

go de Processo Civil, com a seguinte redação: 
§ 3· Em tratando-se de intimação por qualquer 

órgão de imprensa, o prazo começa a contar após 72 
horas da publicação. 

Justificação 

Apesar do avanço tecnológico' e da massificaão 
dos meios de comunicação em geral, a imprensa es­
crita, apesar de aperleiçoada em quase todos os sen­
tidos, é muito dependente do departamneto de circu­
lação, para que obtenha o efeito esperado, especial­
mente no que se refere a publicações legais, como 
editais, intimações, etc ... 

A televisão e o rádio, repercutem instantanea­
mente suas informações, são veículos de difusão 
imediata e permanente. 

A imprensa escr~a, encontra partida, é total­
mente dependente do departamento de circulação 
para obter o efeito esperado, ou seja, se o jornal 
não chega, ou chega atrasado ao endereço do assi­
nante ou até a banca, deixou de existir, não cumpriu 
seu papel. 

Ainda não foi inventada outra maneira de fazer o 
jornal circular, a não ser através do "entregador", suje­
ito a falhas, como impontualidade ou até mesmo dei­
xar de entregar. 

Com base nestes argumentos, proponho que 
toda a intimação, especialmente através de órgãos da 
imprensa escrita, receba tratamento diferenciado, 
como o aumento do prazo, que seria de 72 horas após 
a sua publicação. 

A experiência mostra que toda a intimação por 
órgão da imprensa escrita, causa maiores problemas 
aos advogados, do que o efeito que se pretende, que 
é o da informação ou orientação, com base nos fatos 
já narrados, além de outros. 

Sala de Sessões, 10 de dezembro de 1997. -
Enio Bacci, Deputado Federal. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVil 

LEI NO 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973 

Institui o Código de Processo Civil. 

LIVRO I 
00 Processo de Conhecimento 

.................................................................................... 
TíTULO V 

Dos Atos Processuais 

CAPíTULO 111 
Dos Prazos 

SEÇÃO I 
Das Disposições Gerais 

Art. 184. Salvo disposição em contrário, compu­
tar-se·ão os prazos, excluindo o dia do começo e in­
cluindo o do vencimento. 

-Artigo com redação determinada pela Lei n" 5.925, de 1R 

de outubro de 1973. 

§ 2° Os prazos somente começam a correr do 
primeiro dia útil após a intimação (art. 240 e parágrafo 
único). 

• § 2' Cem redação determinada peta Lei n' 8.079, de 13 
de setembro de 1990. 

Art. 236. No Distrito Federal e nas Capitais dos 
Estados e dos Territórios, consideram-se feitas as inti­
mações pela só publicação dos atos no órgão oficial. 

§ 1· É indispensável, sob pena de nulidade, que 
da publicação constem os nomes das partes e de 
seus advogados, suficientes para sua identificação. 

§ 2° A intimação do Ministério Público, em qual-
quer caso, será feita pessoalmente. 

Art. 240. Salvo disposição em contrário, os pra­
zos para as partes, para a Fazenda Pública e para o 
Ministério Público contar-se-ão da intimação. 

Parágrafo único. As intimações consideram-se 
realizadas no primeiro dia útil seguinte, se tiverem 
ocorrido em dia em que não tenha havido expediente 
forense. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. ) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 73, DE 2000 
(N° 4.403/98, na Casa de origem) 

Dispõe sobre mensagens educati­
vas em embalagens de preservativos e 
absorventes higiênicos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 As embalagens de absorventes higiêni­

cos e de preservativos masculinos e femininos devem 
reservar espaço destinado à veiculação de mensa­
gens educativas para a prevenção de Doenças Sexu­
almente Transmissíveis - DST, incluindo a Síndrome 
da Imunodeficiência Adquirida - AIOS. 

Parágrafo único. Aos infratores serão aplicadas 
as penalidades constantes na lei nO 6.437, de 20 de 
agosto de 1977, pelas autoridades sanitárias compe­
tentes. 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua pu· 
blicação. 

PROJETO DE LEI INICIAL Nº 4.403 DE 1998 

Dispõe sobre mensagens da Sindro­
me da Imunodeficiência Adquirida -
AIDS, em preservativos e absorventes hi­
giênicos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 As embalagens dos absorventes higiêni­

cos e dos preservativos masculinos e femininos de­
vem ter um espaço para veiculação de mensagens de 
alerta para a prevenção da Síndrome da Imunodefi­
ciência Adquirida - AIDS. 

Parágrafo único. Aos infratores serão aplicadas 
as penalidades constantes na lei nO 6.437, de 20 de 
agosto de 1977, pelas autoridades sanitárias compe­
tentes. 

Art. 22 O Poder Executivo regulamentará a pre­
sente lei em prazo de até 180 (cento e oitenta) dias 
após sua publicaçãó. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

Justificação 

Estamos presenciando uma escalada nos ca­
sos de doenças sexualmente transmissíveis, particu­
larmente da Aids, em nosso Pais. Segundo os dados 
oficiais, o maior aumento de casos notificados ocor-
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reu entre mulheres de baixa escolaridade e com ocu­
pações desqualificadas. 

Um dos fatores que, sem dúvida, contribuem 
para esta inquietante situação é a falta de informação, 
e a pouca divulgação, na mídia, de orientações visan­
do a prevenção da doença em mulheres. 

A veiculação de frases e advertências nas em­
balagens de preservativos e absorventes higiênicos 
pode contribuir para a maior informação e conscienti­
zação das pessoas em geral, e terão um alcance sig­
nificativo em todas as camadas sociais, principalmen­
te nas mulheres. 

Entendemos que esta divulgação teria um bai­
xíssimo custo e seria, também, um importante reforço 
às campanhas governamentais, que têm um caráter 
apenas sazonal e dispendem altíssimos recursos. 

O Poder Executivo, por meio do Ministério da 
Saúde, criaria as frases e mensagens que seriam 
transmitidas por este intermédio, lembrando continu­
amente as pessoas dos cuidados necessários e esti­
muland~s a assumirem atitudes de responsabili­
dade com a sua saúde e a saúde de seu parceiro ou 
parceira. 

A idéia deste projeto de lei nasceu da experiên­
cia da Sra. Neusa A. Smolka, cidadã preocupada com 
a disseminação da Aids em nosso meio. Por acredi­
tarmos em sua eficácia e pela simplicidade da sua 
operacionalidade, apresentamos este projeto de lei 
esperando que nossos ilustres colegas desta Câmara 
dos Deputados o analisem com atenção e o aprovem 
para o bem da saúde do País. 

Sala das Sessões, 15 de abril de 1998. - Depu­
tado Max Rosenmann_ 

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA COORDENAÇÃO 

DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI 

lEI NO 6.437, DE 20 DE AGOSTO DE 19n 

Configura infrações à legislação 
Sanitária Federal, estabelece as sanções 
respectivas, e da outras providências. 

TíTULO I 
Das Infrações e Penalidades 

Art. 1· - As infrações à legislação sanitária fede­
ral, ressalvadas as previstas expressamente em nor­
mas especiais, são as configuradas na presente lei. 

Art. 2° - Sem prejuízo das sanções de natureza 
civil ou penal cabíveis, as infrações sanitárias serão 

punidas, altemativa ou cumulativamente,com as pe­
nalidades de: 

I - Advertência; 

11 - multa; 

111 - apreensão de produto; 

IV - inutilização de produto; 

V - interdição de produto; 

VI - suspensão de vendas e/ou fabricação de 
produto; 

VII - cancelamento de registro de produto; 

VIII - interdição parcial ou total do estabeleci­
mento; 

IX - proibição de propaganda; 

X - cancelamento de autorização para funcio­
namento de empresa; 

XI - cancelamento do alvará de licenciamento 
de estabelecimento. 

....................................................... : ........................... . 

(Às Comissões de Constituição, Justi­
ça e Cidadania e de Assuntos Sociais.) 

PARECERES 

PARECER NO 1_029, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n" 169, de 
2000 (nO 328/99, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à 
MR Radiodifusão ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Viana, Estado do 
Maranhão. 

Relator: Senador Edison Lobão 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto 
de Decreto legislativo nO 169, de 2000 (nO 328, de 1999, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que ou­
torga permissão à MR RadiodHusão LIda. para explorar 
o serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada na cidade de Viana, Estado do Maranhão. 

Por meio da Mensagem Presidencial nO 1 .667, 
de 1998, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante da Portaria nO 273, 
de 4 de dezembro de 1998, que outorga permissão 
para a exploração de canal de radiodifusão sonora, 
nos termos do art. 49, XII, combinado com o § 10 do 
art. 223, ambos da Constituição Federal. . 
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A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente soli­
citação foi instruída de conformidade com a legisla­
ção aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

É a seguinte a composição acionária do empre­
endimento MR Radiodifusão LIda.: 

Nome do 
Sócio Cotista 

Leão Santos Neto 

Karina Maria Cavalcanti Ribeiro 

Cotas a Subscrever 

Total de cotas 

Cotas de 
Participação 

20.000 

20.000 

40.000 

80.000 

o presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Cãmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado Pedro 
Wilson, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o projeto foi considerado jurídi­
co, constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

11- Voto 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obede­
cer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e aos 
critérios estabelecidos pela Resolução n2 39, de 
1992, do Senado Federal. Essa norma interna relaci­
ona uma série de informações a serem prestadas e 
exigências a serem cumpridas pela entidade preten­
dente, bem como pelo Ministério das Comunicações, 
que devem instruir o processo submetido à análise 
desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS n' 169, de 2000, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução n2 39/92, do Senado Federal, ficando carac­
terizado que a entidade MR Radiodifusão LIda. aten­
deu a todos os requisitos técnicos e legais para habili­
tar-se à outorga da permissão, opinamos pela apro­
vação do ato, na forma do Projeto de Decreto Legisla­
tivo ori9inário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 24 de outubro de 2000. -
Freitas Neto, Presidente - Edison Lobão, Relator­
Ricardo Santos - Roberto Saturnino - Geraldo 

Althoff - Bello Parga - Gerson Camata - Jonas Pio 
nheiro - Álvaro Dias - Hugo Napoleão - íris Re­
zende - Djalma Bessa - Osmar Dias - Maguito Vi· 
leia - Lauro Campos (contrário) - José Fogaça -
Alberto Silva. 

PARECER N"1.030, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n" 174, de 
2000 (nO 359/99, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que autoriza a 
Associação Comunitária Dehoniana a 
executar serviço de radiodifusão comunI­
tária na cidade de Pindaré-Mirim, Estado 
do Maranhão. 

Relator: Senador Edison Lobão 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer. o Projeto 
de Decreto LegislatiVO n2 174. de 2000 (n2 359, de 
1999. na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que autoriza a Associação Comunitária Dehoniana a 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cida­
de de Pindaré-Mirim, Estado do Maranhão. 

Por meio da Mensagem Presidencial n2 1.163. 
de 1999. o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante da Portaria n2 114, 
de 11 de agosto de 1999. que autoriza a exploração 
de canal de radiodifusão comunitária, nos termos do 
art. 49. XII, combinado com o § 12 do art. 223. ambos 
da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente soli­
citação foi instruída de conformidade com a legisla­
ção aplicável. o que levou ao seu deferimento. 

É a seguinte a direção da entidade Associação 
Comunitária Dehoniana: 

- Eugênio Verzon - Presidente 
- Francisco Pereira Nunes - Vice-Presidente 
- Maria da Natividade Costa - Primeira Secretária 
- Zilda Maria de Melo Viana - Diretora de Co-

municação 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Cãmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputada Angela 
Guadagnin, e aprovação unânime daquela Comis­
são. 
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Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o projeto foi considerado jurídi­
co, constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

11- Voto 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização pra que se exe­
cutem serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obede­
cer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e aos 
critérios estabelecidos pela Resolução n2 39, de 
1992, do Senado Federal. Essa norma interna relaci­
ona uma série de informações a serem prestadas e 
exigências a serem cumpridas pela entidade preten­
dente, bem como pelo Ministério das Comunicações, 
que devem instruir o processo submetido à análise 
desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS n2 174, de 2000, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução n2 39192, do Senado Federal, ficando carac­
terizado que a entidade Associação Comunitária De­
honiana atendeu a todos os requisitos técnicos e le­
gais para habilitar-se à autorização, opinamos pela 
aprovação do ato, na forma do Projeto de Decreto Le­
gislativo originário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 24 de outubro de 2000. -
Freitas Neto, Presidente - Edison Lobão, Relator­
Ricardo Santos - Roberto Saturnino - Geraldo 
Altholf - Bello Parga - Gerson Camata - Jonas Pi­
nheiro - Alvaro Dias - Hugo Napoleão - íris Re­
zende - Djalma Besa - Osmar Dias - Maguito Vile­
la - Lauro Campos (Contrário) - José Fogaça. 

PARECER N2 1.031, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n· 166, de 
2000 (n" 276/99, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga con­
cessão à MR Radiodifusão Ltda. para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora cm 
ondas médias na cidade de Urbano San­
tos, Estado do Maranhão. 

Relator: Senador Edison Lobão 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto 
de Decreto Legislativo n. 166, de 2000 (n· 276, de 

1999, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que outorga concessão à MR Radiodifusão LIda. para 
explorar o serviço de radiodifusão sonora em ondas 
médias na cidade de Urbano Santos, Estado do Ma­
ranhão. 

Por meio da Mensagem Presidencial n" 31, de 
1999, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante do Decreto de 28 de 
dezembro de 1998, que outorga concessão para a ex­
ploração de canal de radiodifusão sonora, nos termos 
do art. 49, XII, combinado com o § 1" do art. 223, am­
bos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente soli­
citação foi instruída de conformidade com a legisla­
ção aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

É a seguinte a composição acionária do empre­
endimento MR Radiodifusão LIda.: 

Nome do 
Sócio Cotista 

Leão Santos Neto 
Karina Maria Cavalcante Ribeiro 

Total de Cotas 

Cotas de 
Participação 

20.000 
20.000 

40.000 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informá­
tica da Câmara dos Deputados, tendo recebido pare­
cer favorável de seu relator, Deputado Fernando Mar­
roni, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o projeto foi considerado jurídi­
co, constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

11- Voto 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obede­
cer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e aos 
critérios estabelecidos pela Resolução n· 39, de 
1992, do Senado Federal. Essa norma interna relaci­
ona uma série de informações a serem prestadas e 
exigências a serem cumpridas pela entidade preten­
dente, bem como pelo Ministério das Comunicações, 
que devem instruir o processo submetido à análise 
desta Comissão de Educação. 
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Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nO 166, de 2000, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução nO 39/92, do Senado Federal, ficando carac­
terizado que a entidade MR Radiodifusão LIda. aten· 
deu a todos os requisitos técnicos e legais para habili­
tar-se à outorga da concessão, opinamos pela apro­
vação do ato, na forma do Projeto de Decreto Legisla­
tivo originário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 24 de outubro de 2000. -
Freitas Neto, Presidente - Edison Lobão, Relator­
Ricardo Sanlos - Roberto Saturnino - Geraldo 
Althoft - 8ello parga - Gerson Camata - Jonas Pi­
nheiro - Alvaro Dias - Hugo Napoleão - Iris Re­
zende - Djalma Bessa - Osmar Dias - Maguilo Vi­
lela - Lauro Campos (contrário) - José Fogaça -
Alberto Silva. 

PARECER NQ 1.032, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nO 177, de 
2000 (n2 330/99, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a per­
missão outorgada à Lene Radiodifusão 
Ltda. para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada na 
cidade de Paracatu, Estado de Minas Ge­
rais. 

Relator: Senador Ricardo Santos 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto 
de Decreto Legislativo nQ 177, de 2000 (nQ 330, de 
1999, na Cãmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a permissão outorgada à Lene Radiodifu­
são LIda. para explorar o serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada na cidade de Paracatu, 
Estado de Minas Gerais. 

Por meio da Mensagem Presidencial nO 415, de 
1999, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante da Portaria nO 230, 
de 17 de novembro de 199B, que renova a permissão 
para a exploração de canal de radiodifusão sonora, 
nos termos do art. 49, XII, combinado com o § 1 Q do 
art. 223, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente soli­
citação foi instruída de conformidade com a legisla­
ção aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

É a seguinte a composição acionária do empre­
endimento Lene Radiodifusão LIda.: 

Nome do 
Sócio Cotista 

Humberto Euler da Silva Neiva 
Rodrigo Lelis Neiva 

Total de cotas 

Cotas de 
Participação 

95.000 
5.000 

100.000 

o presente projeto foi examinado pela Comis· 
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informá­
tica da Câmara dos Deputados, tendo recebido pare­
cer favorável de seu relator, Deputado Ary Kara, e 
aprovação unãnime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o projeto foi considerado jurídi­
co, constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

11- Voto 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obede­
cer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e aos 
critérios estabelecidos pela Resolução n" 39, de 
1992, do Senado Federal. Essa norma interna relaci­
ona uma série de informações a serem prestadas e 
exigências a serem cumpridas pela entidade preten­
dente, bem como pelo Ministério das Comunicações, 
que devem instruir o processo submetido à análise 
desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nO 177, de 2000, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução n2 39/92, do Senado Federal, ficando carac­
terizado que a entidade Lene Radiodifusão LIda. 
atendeu a todos os requisitos técnicos e legais para 
habilitar-se à renovação da permissâo, opinamos 
pela aprovação do ato, na forma do Projeto de Decre­
to Legislativo originário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 24 de outubro de 2000. -
Freitas Neto, Presidente - Ricardo Santos, Relator 
- Edison Lobão - Roberto Saturnino - Geraldo 
Althoff - Bello Parga - Gerson Camata - Jonas Pi­
nheiro - Alvaro Dias - Hugo Napoleão - Iris Re­
zende - Djalma 8essa - Osmar Dias - Maguito Vi­
lela - Lauro Campos (contrário) - José Fogaça -
Alberto Silva. 
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PARECER NO 1.033, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nO 186, de 
2000 (n2 172/99 na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a con­
cessão da Rádio Cultura de Monte Alto 
Ltda. para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda média, na cidade de 
Monte Alto, Estado de São Paulo. 

Relator: Senador Ricardo Santos 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão. para parecer, o Projeto 
de Decreto Legislativo nO 186. de 2000 (nO 172. de 
1999, na Cãmara dos Deputados). que aprova o ato 
que renova a concessão da Rádio Cultura de Monte 
Alto LIda. para explorar o serviço de radiodifusão so­
nora em onda média na cidade de Monte Alto. Estado 
de São Paulo. 

Por meio da Mensagem Presidencial nO 447, de 
1998, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante do Decreto de 8 de 
abril de 1998. que renova a concessão para a explo­
ração de canal de radiod~usão sonora, nos termos do 
art. 49. XII, combinado com o § 12 do art. 223, ambos 
da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente soli­
citação foi instruída de conformidade com a legisla­
ção aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

É a seguinte a composição acionária do empre­
endimento Rádio Cultura de Monte Alto LIda.: 

Nome do 
Sócio Cotista 

Laerte Ulian 
Antõnio Affonso de André 

Total de Cotas 

Cotas de 
Participação 

134 
66 

200 

o presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informá­
tica da Câmara dos Deputados, tendo recebido pare­
cer favorável de seu Relator, Deputado Gastão Vieira, 
e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o projeto foi considerado jurídi­
co, constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

11- Voto 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obede­
cer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e aos 
critérios estabelecidos pela Resolução n" 39, de 
1992, do Senado Federal. Essa norma interna relaCi­
ona uma série de informações a serem prestadas e 
exigências a serem cumpridas pela entidade preten­
dente, bem como pelo Ministério das Comunicações, 
que devem instruir o processo submetido à análise 
desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS n" 186, de 2000, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução n"39/92, do Senado Federal, ficando caracte­
rizado que a entidade Rádio Cultura de Monte Alto 
Ltda., atendeu a todos os requisitos técnicos e legais 
para habilitar-se à renovação da concessão, opinamos 
pela aprovação do ato, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 24 de outubro de 2000. -
Freitas Neto, Presidente - Ricardo Santos, Relator 
- Edison Lobão - Roberto Saturnino - Geraldo 
Althoff - Bello Parga - Gerson Camata - Jonas Pi­
nheiro - Alvaro Dias - Hugo Napoleão - Iris Re­
zende - Djalma Bessa - Osmar Dias - Maguito Vi­
lela - Lauro Campos (contrário) - José Fogaça -
Alberto Silva. 

PARECER NO 1.034, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n" 200, de 
2000 (nO 368199, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a con­
cessão outorgada à Bariri Rádio Clube 
Ltda., para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda média na cidade de 
Bariri, Estado de São Paulo 

Relator: Senador Bello parga 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto 
de Decreto Legislativo n2 200, de 2000 (nO 368, de 
1999, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a concessão outorgada à Bariri Rádio 
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Clube LIda. para explorar o serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Bariri, Estado de 
São Paulo. 

2 - Por meio da Mensagem Presidencial nQ 

1.478, de 1998, o Presidente da República submete 
ao Congresso Nacional o ato constante do Decreto de 
24 de novembro de 1998, que renova concessão para 
a exploração de canal de radiodifusão sonora, nos 
termos do art. 49, XII, combinado com o § 19 do art. 
223, ambos da Consmuição Federal. 

3 - A exposição de motivos do Ministro das Co­
municações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente soli­
citação foi instruída de conformidade com a legisla­
ção aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

4 - É a seguinte a composição acionária do em­
preendimento Bariri Rádio Clube ltda.: 

Nome do 
Sócio Cotista 

Lúcia de Oliveira Caseiro 
Newton Fraschetti 

Total de Cotas 

Cotas de 
Participação 

20.000 
20.000 

40.000 

5 - O presente projeto foi examinado pela 
Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 
Informática da Câmara dos Deputados, tendo recebi­
do parecer favorável de seu relator, Deputado Antônio 
Joaquim Araújo, e aprovação unânime daquela Co­
missão. 

6 - Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o projeto foi considerado jurí­
dico, constitucional e vazado em boa técnica legislati­
va. 

11- Voto 

7 - O processo de exame e apreciação, pelo 
Congresso Nacional, dos atos que outorgam e reno­
vam concessão, permissão ou autorização para que 
se executem serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e 
aos critérios estabelecidos pela Resolução n· 39, de 
1992, do Senado Federal. Essa norma interna relaci­
ona uma série de informações a serem prestadas e 
exigências a serem cumpridas pela entidade preten­
dente, bem como pelo Ministério das Comunicações, 

que devem instruir o processo submetido à análise 
desta Comissão de Educação. 

8 - Tendo em vista que o exame da documenta­
ção que acompanha o PDS n2 200, de 2000, eviden­
cia o cumprimento das formalidades estabelecidas na 
Resolução n9 39/92, do Senado Federal, ficando ça­
racterizado que a entidade Bariri Rádio Clube LIda., 
atendeu a todos os requisitos técnicos e legais para 
habilitar-se à renovação da concessão, opinamos 
pela aprovação do ato, na forma do Projeto de Decre­
to Legislativo originário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 24 de outubro de 2000. -
Freitas Neto, Presidente - Bello Parga, Relator - Ri­
cardo Santos - Roberto Saturnino - Geraldo 
Althoff - Edison Lobão - Gerson Camata - Jonas 
Pinheiro - Álvaro Dias - Hugo Napoleão - íris Re­
zende - Dialma Bessa - Osmar Dias - Maguito Vi­
lela - Lauro Campos (contrário) - José Fogaça -
Alberto Silva. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi· 
dência recebeu do Presidente do Tribunal de Contas 
da União, os seguintes Avisos: 

N2 218, de 2000 (n. 7.392/2000, na origem), de 
20 do corrente, encaminhando cópia do Acórdão n· 
257, de 2000, bem como dos respectivos Relatório e 
Voto que a fundamentam, referente a inspeção extra­
ordinária realizada no Departamento Nacional de 
Obras Contra as Secas - DNOCS, no períOdO de 
19/05 a 09/07/93, em razão de denúncia formulada 
pelo Deputado Federal Jackson Pereira, referente às 
atividades desenvolvidas na Sede e na 2" Diretoria 
Regional, em Fortaleza - CE (TC - 013.401/93-9); 

N2 219, de 2000 (nO 7.424/2000, na origem), de 
20 do corrente, encaminhando cópia da Decisão n2 

876, de 2000, bem como dos respectivos Relatório e 
Voto que a fundamentam, referente a auditoria reali­
zada nas obras no Aeroporto Internacional Guarara­
pes, em Recife - PE, com o intuito de subsidiar a Co­
missão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis­
calização no exame das peças orçamentárias para o 
próximo exercício. (TC - 007.582/2000-5); 

N2 220, de 2000 (n. 7.456/2000, na origem), de 
20 do corrente, encaminhando cópia da Decisão n· 
875, de 2000, bem como dos respectivos Relatório e 
Voto que a fundamentam, referente a auditoria reali­
zada nas obras de ampliação da capacidade da Usina 
Hidrelétrica de Tucuruí, com o intuito de subsidiar a 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
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Fiscalização no exame das peças orçamentárias para 
o próximo exercício (TC - 008.621/2000); e 

Nº 221, de 2000 (nº 7.488/2000, na origem), de 
20 do corrente, encaminhando cópia da Decisão nº 
878, de 2000, bem como dos respectivos Relatório e 
Voto que a fundamentam, referente a auditoria reali­
zada na Prefeitura Municipal de AraraquaralSP, refe­
rente às obras de construção de contornos ferroviári­
os no Corredor Transmetropolitano de AraraquaralSP 
(TC - 012.234/2000-2). 

Os expedientes vão à Comissão de Fiscaliza­
ção e Controle. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há ora­
dores inscritos. 

Por permuta com o Senador Roberto Requião, 
concedo a palavra ao Senador Gilvam Borges, por 20 
minutos. 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB - AP. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs Senadores, o tempo que utili­
zarei nesta tribuna é para fazer uma homenagem ao 
Senador Jader Barbalho, Presidente do PMDB. Estive 
lendo um artigo de sua autoria, publicado na Folha 
de S. Paulo na última quinta-feira, dia 26 de outubro, 
que diz o seguinte: 

Quem acompanha o noticiário sobre 
os resultado das eleições municipais encon­
tra uma série de interpretações. Muitas de­
las de interesse nitidamente acadêmico. 

É natural, numa eleição que ocorreu 
em 5.559 municípios, que existam mudan­
ças no quadro político. Surpreendente seria 
se tudo continuasse na mesma, embora não 
se possa deixar de registrar o avanço do PT 
nas grandes cidades. Mas a mudança ocor­
rida não significa, sob nenhum critério, que 
tenha havido uma alteração significativa na 
correlação de forças entre nossos partidos 
políticos, principalmente entre aqueles que 
servem de sustentação política ao governo. 

O PMDB, por exemplo, recebeu mais 
de 13,2 milhões de votos nas eleições deste 
ano, cerca de meio milhão de votos a mais 
do que recebera em 1996. O partido tam­
bém é o campeão absoluto em número de 
prefeituras conquistadas: venceu em 1.252 
cidades. Nas capitais, teve sucesso em 
Campo Grande, em João Pessoa e em Rio 
Branco; disputa, com grandes chances de 
vencer, a Prefeitura de Fortaleza. 

A primeira eleição totalmente informati­
zada da nossa história foi também uma bela 
demonstração do amadurecimento demo­
crático brasileiro. Mas, infelizmente, apenas 
a sucessão de eleições, por mais corretas e 
legítimas que sejam, não tem o condão de 
aperfeiçoar as instituições políticas. O mo­
mento é, portanto, oportuno para retomar 
um tema que, feito bumerangue, entra e sai 
da nossa agenda de discussões: a reforma 
política. 

Existe hoje um claro descompasso en­
tre a sociedade e as instituições. Temos am­
pla liberdade de expressão, eleições se su­
cedendo com naturalidade e um eleitorado 
que, embora pouco escolarizado, demonstra 
uma consciência política notável. Entretanto 
o Brasil apresenta um sistema partidário frá­
gil. E o voto proporcional, do jeito que existe, 
é uma excrescência institucional que só en­
contra paralelo na Finlãndia. 

No âmbito dos partidos, é preciso pen­
sar seriamente em estabelecer a fidelidade 
partidária. Fico à vontade para debater essa 
questão, porque o meu partido, o PMDB, mais 
atrai do que perde parlamentares entre as 
eleições. Entretanto, estou convicto de que é 
preciso um envolvimento mais efetivo entre os 
políticos e suas agremiações, dado que os 
partidos fortes, estruturados e coerentes são 
indispensáveis para a consolidação democrá­
tica e a eficáCia do sistema decisório. 

A fidelidade partidária deve funcionar 
em duas frentes. Primeiro, deve dificultar -
impedir seria exagerado - a troca de legen­
das. Eleito por um partido, o político lá deve­
rá permanecer por um tempo razoável. Se­
gundo, deve obrigar que os parlamentares 
votem matérias de acordo com a orientação 
partidária. Um dos grandes entraves políti­
cos encontrados pelo Executivo é que a ne­
gociação das mudanças constitucionais não 
se realiza por meio dos partidos. Muitas ve­
zes ela acontece individualmente, tamanha 
a falta de vínculo entre parlamentares e 
agremiações. 

Outro ponto a ser discutido é a cláusu­
la do desempenho. Por qualquer ângulo que 
se analise, não faz qualquer sentido a proli­
feração de partidos. Mais: é inconcebível 
que esses partidos minúsculos ganhem 



21212 Sãbado 28 DIÁRIO DO SENADO FEDER<\L Outubro de 2000 

tempo na TV para divulgar não suas idéias, 
mas interesses menores, fruto de conluios 
·inadmissíveis. Isso passa para a população 
a idéia de que, em política, tudo é bagunça, 
o que certamente não é saudável. 

O PMDB, que sai fortalecido das elei­
ções municipais, tem condições de capitane­
ar essa discussão. A sociedade se moderni­
za - nunca a informação esteve tão acessí­
vel e a economia dá alguns vigorosos sinais 
de recuperação. A política não pode ficar 
para trás. Se começarmos o século com uma 
estrutura mais ágil e partidos mais fortes e 
coesos, aumentaremos a credibilidade das 
instituições, as decisões serão mais rápidas 
e o brasileiro confiará mais nos seus repre­
sentantes. Será um avanço e tanto. 

Jader Barbalho, 55, Senador pelo 
Pará, é Presidente Nacional do PMDB e Lí­
der do Partido no Senado. Foi Governador 
do Pará (1983-1987 e 1991-1994) 

Sr. Presidente, peço a transcrição deste impor­
tante artigo, onde o Senador Jader Barbalho abre a 
discussão sobre a necessidade da reforma política e 
partidária que o País exige. 

Sr. Presidente, venho à tribuna para parabeni­
zar o Senador Jader Barbalho pelos seus 56 anos, 
completados hoje. Além de ter feito uma carreira bri­
lhante no Estado do Pará e de ter uma representa­
ção forte na Amazônia, o Senador Jader Barbalho, 
representante do Estado do Pará, Estado vizinho ao 
Amapá, tem sido uma expressão política nacional. 
S. Ex" é uma das estrelas que compõem as lideran­
ças nacionais. 

Portanto, Senador Jader Barbalho, como ama­
zônida, receba um forte abraço dos seus amigos do 
PMDB pelo seu empenho, pela sua lealdade, pela sua 
dedicação, pelos seus longos anos de trabalho pres­
tado ao PMDB e ao País. 

Sr. Presidente, aprovenando a oportunidade, 
gostaria de fazer um comentário sobre matéria veicu­
lada no Correio Braziliense sobre o percentual dos 
11 ,93%. Sabe V. Ex' que todos os funcionários, não 
só os desta Casa, estão ansiosos para receber esse 
percentual, tendo em vista a grande defasagem sala­
rial. Hoje, esses funcionários se encontram em uma 
situação crítica junto ao mercado. Aliás, nós também 
estamos em situação delicada. Por isso, precisamos 
realizar um mutirão para abreviar essa decisão. 

Portanto, conclamo V. Ex', Senador Geraldo 
Melo, como um dos líderes da nossa Casa e um gran-

de tribuno - o Senador Geraldo Melo é a "patativa" do 
Nordeste e, quiçá, do País -, para que use não só a 
sua influência, mas também a sua retórica, a sua sa­
bedoria, o seu conhecimento, para fazer valer, com 
urgência, o que é de direito desses servidores. Va­
mos, de imediato, por meio de uma medida adminis­
trativa, conceder esses 11,93%, que é um direito dos 
servidores. 

Sr. Presidente, apesar de os funcionários esta­
rem sorridentes, a falta de dinheiro tem causado pro­
blemas junto às suas famílias, além de refletir no bom 
desempenho de suas atividades. A dívida realmente 
deixa o homem para baixo. Precisamos resgatar a 
dignidade dos servidores dando-lhes os 11,93%. 

Agradeço a gentileza de V. Ex' e peço a sua 
compreensão no sentido de, com a sua influência, 
nos ajudar a agilizar a concessão dos 11,93% para os 
nossos servidores. 

Envio um grande abraço ao nosso Senador Ja­
der Barbalho, que completa os seus 56 anos. 

Obrigado pelas suas presenças, Senadores Ra­
mez Tebet e José Roberto Arruda. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência agradece as exageradas manifestações de V. 
Ex", que só podem ser atribuídas a sua conhecida ge­
nerosidade. 

Naturalmente não precisaria sequer esclarecer 
que esse assunto a que V. Ex" se referiu na parte final 
do seu discurso é da competência do Presidente da 
Casa, que certamente encontrará a melhor decisão 
dentro da lei e das possibilidades técnicas e financei­
ras do Congresso e do Tesouro Nacional. 

Quanto ao pedido de V. Ex' para a transcrição 
da matéria lida nos Anais da Casa, V. Ex" será atendi­
do na forma regimental. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF) 
- Sr. Presidente, peço a palavra, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador José Roberto Arruda, 
como Líder. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF. 
Como Líder, para uma comunicação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, pedindo desculpas ao Se­
nador Ramez Tebet, que é o próximo orador inscrito, 
eu gostaria de, neste instante, prestar uma homena­
gem simples, mas que me parece importante, aos 
atletas brasileiros que, apesar de todos os problemas 
do esporte nacional, e particularmente do esporte 
olímpico, com esforço prõprio, vindos de famílias hu-
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mildes, conseguiram resultados expressivos na últi­
ma Olimpíada. 

Falo, particularmente, dos judocas que recebe­
ram medalhas nos últimos jogos olímpicos e que se 
encontram presentes na Tribuna de Honra do Senado 
Federal. São eles: 

Carlos Honorato, que nasceu em 09 de no­
vembro de 1974, na Vila Sônia, em São Paulo. Foi 
nove vezes campeão paulista, sete vezes campeão 
brasileiro, cincc vezes campeão sul-americano, 
duas vezes campeão pan-americano, 32 colocado 
no mundial universitário e medalha de Prata em 
Sydney. Atualmente, defende a equipe de São Cae­
tano do Sul (SP). 

Henrique Guimarães, que nasceu em São Pau­
lo, no dia 9 de setembro de 1972. Foi seis vezes cam­
peão paulista, sete vezes campeão brasileiro, seis ve­
zes campeão sul-americano, duas vezes campeão 
pan-americano, segundo colocado no Mundial de 
Judô, medalha de bronze em Atlanta. Atualmente, de­
fende a equipe do Flamengo, no Rio de Janeiro. 

Tiago Camilo, que nasceu em 24 de maio de 
1982, em Tupã. Foi oito vezes campeão paulista, sete 
vezes campeão brasileiro, uma vez campeão 
pan-americano, duas vezes campeão mundial, meda­
lha de prata em Sydney. Atualmente, defende a equi­
pe de São Caetano do Sul. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs Senadores, esses 
atletas nos visitam, acompanhados de um judoca que 
honra o esporte nacional e que é um orgulho para nós 
de Brasília, o Tranquilini. Ele abriu caminhos, com a 
contribuição de outros grandes atletas brasileiros, 
para que esses jovens pudessem hoje ser conheci­
dos internacionalmente e, mais do que isso, sirvam 
de exemplo para a juventude brasileira. 

Esses meninos vêm de famílias humildes. Prati­
cam esporte, enfrentando diversas dificuldades. A 
história deles é muito bonita, exemplar. Ao cumpri­
mentá-los, fica nítido que esses garotos buscaram no 
esporte a sua formação humana e psicológica. 

Eles vão lá fora e disputam com atletas proveni­
entes de países em que o apoio ao esporte olímpico é 
material, decidido e forte. Enfrentando todo tipo de di­
ficuldades - despesas de viagem, manutenção, ali­
mentação, patrocínio - muitos deles, orgulhosamen­
te, recebem uma medalha e elevam o nome do Brasil 
no cenário esportivo internacional. 

Quando esses meninos receberam suas meda­
lhas, levantaram a bandeira nacional e falaram do 
Brasil com os olhos cheios d'água, despertaram em 
todos nós um sentimento muito grande de brasilida-

de, de amor a esta Terra. Mais do que isso, Sr. Presi­
dente, Sr"s e Srs. Senadores, eles se transformaram 
em exemplo para a juventude brasileira. 

A presença deles aqui hoje, no Senado Federal, 
é uma forma simples de dizer muito obrigado, mas é 
também um momento de reflexão para que todos nós 
- o Congresso Nacional, o Governo, o setor privado­
acordemos para a necessidade de se incentivar, de 
se apostar no esporte olímpicc e no esporte de um 
modo geral, de se reorganizar o esporte nacional, de 
tal sorte que o Brasil, que possui um material humano 
fantástico, produto natural da miscigenação das raças 
que formou a sociedade brasileira, possa, a partir do 
esporte, construir uma juventude mais sadia. E, ob­
tendo melhores resultados nas jornadas esportivas 
internacionais, possa traduzir isso dentro do Brasil, 
com o exemplo de que é na prática do esporte que se 
pode formar uma nova juventude, mais sadia e com 
objetivos muito mais bonitos, longe das drogas e fre­
qüentando a esccla com mais assiduidade. Se quere­
mos uma sociedade menos desiguál é fundamental o 
apoio ao esporte. 

A presença desses judocas aqui, Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs Senadores, é na verdade simbólica. É uma 
maneira também de dizer muito obrigado aos milha­
res de jovens brasileiros que praticam esporte, que lu­
tam ccntra todas as dificuldades para obter resulta­
dos no Brasil e no exterior, de dar-lhes incentivo. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs Senadores, termino 
dizendo que tenho um sonho na área esportiva - e 
sonhar não paga imposto -, que é a transformação do 
Centro Desportivo de Brasília, situado ao lado da Tor­
re de Televisão, tão perto do Congresso Nacional e do 
Palácio do Planalto, em um Centro Olímpico Nacional. 
Seria um centro de excelência, onde garotos que se 
destacam nos mais variados esportes em todo o País 
pudessem se concentrar para receber treinamento 
específico, com o objetivo de buscarem resultados 
mais efetivos nos certames esportivos internacionais. 
Trata-se de um apoio que nós, do Congresso Nacio­
nal, do Governo Federal e do setor privado, devemos 
à juventude brasileira. 

Imaginem um Centro Olímpico Nacional, cujas 
dependências físicas já estão praticamente prontas. 
Há ginásio de esporte, campo de futebol, pistas de 
atletismo, há todo o arcabouço físico necessário para, 
com algum investimento - e o Indesp, por intermédio 
do Dr. Augusto Viveiros, está ultimando estudos nes­
se sentido -, transformar essa área em um Centro 
Olímpico Nacional de excelência, de treinamento e de 
formação. Essa iniciativa poderá despertar a socieda-
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de brasileira e todos nós para a necessidade de um 
apoio mais efetivo ao esporte, particularmente nas 
modalidades do esporte olímpico. 

Cá entre nós, o resultado do Brasil nessa última 
Olimpíada, é claro, deixou a desejar. O esporte brasi­
leiro passa por um momento de grandes dificuldades 
- está aí a CPI do Futebol para demonstrar. É preciso 
que essa iniciativa represente um renascimento, um 
momento de mudança e de reorganização do esporte 
de modo geral - do futebol, em particular. As formas 
arcaicas, velhas de se administrar o esporte devem 
ser afastadas, e os interesses comerciais que estão 
se sObrepondo aos interesses esportivos devem ser 
investigados. É preciso que nasça, a partir daí, com o 
novo século, uma nova forma de administrar o espor­
te brasileiro para que as futuras gerações tenham 
mais alegrias do que as que estamos tendo. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs Senadores, ao cum­
primentar os judocas que comparecem ao Senado, 
ao Congresso Nacional, faço, na verdade, uma home­
nagem a todos os jovens brasileiros que, a despeito 
das dificuldades de patrocínio, da falta de motivação, 
enfim, de todos os obstáculos, têm sabido, por inter­
médio do esporte, engrandecer o nome do País no 
cenário internacional. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­

do a palavra, por vinte minutos, ao Senador Ramez 
Tebet. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, antes de entrar no 
assunto que me traz à tribuna, aproveito a oportunida­
de para fazer a minha saudação aos judocas aqui pre­
sentes. Sigo a linha do Senador José Roberto Arruda, 
cumprimentando-o pelo pronunciamento de sauda­
ção aos judocas e aos esportistas brasileiros. Real­
mente, o esporte brasileiro precisa de mais incentivo 
e estímulo. 

Como não pude apartear o Senador José Ro­
berto Arruda, por se tratar de comunicação inadiável, 
peço a S. Ex· que incorpore essas minhas palavras 
ao seu brilhante pronunciamento. Esperamos alcan­
çar, nas próximas olimpíadas ou nos próximos tornei­
os, um êxito muito maior. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, gostaria 
de iniciar meu pronunciamento, dizendo que, se pu­
desse, apresentaria, nesta Casa, um projeto de lei 
nos seguintes termos: "Art. 12• Fica terminantemente 
proibido aumentar a carga tributária neste País". O 
Brasil já é um dos campeões do mundo na cobrança 

de impostos, figura entre os países de maior número 
de impostos. Esse meu propósito se deve ao fato de 
que estamos discutindo agora, com antecedência, 
um assunto que sempre foi debatido de última hora e 
que nunca se concretizou de forma a fazer justiça aos 
trabalhadores brasileiros. 

Estamos numa fase em que se discute o orça­
mento para o ano que vem. No momento, estamos 
discutindo, com muita propriedade, qual será o au­
mento do salário mínimo. Graças a Deus, já não se 
discute mais se o salário mínimo deve, ou não, ter ou­
tro patamar. No Brasil, afirma-se, hoje, que o aumento 
do salário mínimo é irreversível. Também a classe po­
lítica, tanto do Executivo quanto do legislativo, está 
ciente de que se deve dar ao trabalhador brasileiro o 
maior salário mínimo possível, a fim de que ele possa 
atender suas necessidades básicas e mais premen­
tes. O salário mínimo existe para isso. Segundo a 
Constituição, o salário mínimo deve atender as ne­
cessidades vitais da família, como educação, saúde, 
lazer, trabalho, segurança e tantas ·outras. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, cumpre 
ressaltar a justiça com que todos nós pretendemos 
esse incremento do salário mínimo. É preciso lembrar 
que os trabalhadores brasileiros vêm sendo, nos últi­
mos anos, bastante sacrificados. E abro um parênte­
se para dizer que há imperiosa necessidade de o P0-
der Executivo estudar um aumento para os servidoras 
públicos, que há seis anos não têm seus salários rea­
justados. E os sinais de descontentamento estão "pi­
pocando" nas unidades da Federação, com greves e 
até tumuHos, como é o caso de Pernambuco, Mato 
Grosso do Sul e outros Estados. 

Mas a grande questão é onde buscar os recur­
sos para dar o aumento do salário mínimo, tão dese­
jado e ansiado pela classe trabalhadora. Uns defen­
dem a tese de uma alíquota única para o Imposto de 
Renda, isto é, brasileiros de todas as classes sociais 
pagariam o mesmo percentual do seu ganho para o 
Imposto de Renda, proposta esta rechaçada pela ma­
ioria, na qual me incluo, por encerrar uma profunda in­
justiça. Não é possível que o trabalhador de baixa ren­
da, que ganha dois ou três salários mínimos, pague o 
mesmo percentual da classe mais abastada. Então, 
creio, que essa proposta não será aprovada pelo 
Congresso Nacional. 

Outros defendem uma taxação maior sobre os 
bancos e as grandes empresas: esta proposta, sim, 
Sr. Presidente, vale a pena. Vale a pena buscar recur­
sos entre aqueles que ganham mais, os que devem 
realmente contribuir para uma melhor qualidade de 
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vida daqueles que ganham menos. Todos nós sabe­
mos as disparidades sociais que existem no Brasil: 
uns ganham muito, e a maioria ganha tão pouco. Os 
estudiosos do assunto também afirmam que essa pi­
râmide de desigualdade está aumentando, isto é, 
cada vez os ricos ganham mais e os pobres ganham 
menos. Essa é uma das teses. 

Há outra muito importante que precisa ser ado­
tada: é preciso combater a sonegação neste País. 
Não vi, ainda, nenhuma campanha no Brasil de com­
bate efetivo à sonegação. E, por incrível que pareça, 
sonegam mais aqueles que maior rendimento têm, 
porque o trabalhador brasileiro sofre a taxação do 
Imposto de Renda na fonte, tem seu vencimento, seu 
salário descontado. 

E vem a outra tese, que ganha mais corpo, mais 
consistência e me parece a mais apropriada: a de ta­
xar os fundos de pensão, que, segundo estou infor­
mado, têm uma arrecadação de mais de R$100 bi­
lhões por ano. Se unirmos essa fórmula, passando a 
cobrar o tributo do Imposto de Renda sobre os fundos 
de pensão e se aumentarmos o combate à sonega­
ção, não tenho dúvida, Sr. Presidente, Sr"s e Srs Se­
nadores, de que conseguiremos os recursos indis­
pensáveis para fazer mais justiça à classe trabalhado­
ra do Brasil e - por que não dizer - aos servidores pú­
blicos também, que - volto a repetir - há seis anos 
não recebem aumento de salário. 

Sr. Presidente, o assunto é importante. Muitos 
dizem que é difícil aumentar o salário mínimo, porque 
isso representaria um ônus para a Previdência Social, 
uma vez que existe, neste País, um número muno 
grande de aposentados e pensionistas. 

No entanto, vejo que a discussão está aumen­
tando e que desta vez há tempo para analisar os vári­
os pontos de vista que estão sendo apresentados. 
Estamos discutindo, com antecedência, o aumento 
do salário mínimo, que se faz urgente. A discussão 
está avançada, o Poder Legislativo está consciente 
dessa responsabilidade, e o Presidente Femando 
Henrique Cardoso - mais do que a sua equipe econô­
mica, que coloca maior resistência - mostra o desejo, 
que é de todos nós, de estabelecer um salário mínimo 
que retire o Brasil dessa vergonhosa condição de ter 
um dos menores salários mínimos do mundo. 

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, de todas 
essas fórmulas que estão sendo discutidas pelo Con­
gresso Nacional, parece-me que a mais viável seja 
essa taxação sobre os fundos de pensão. Aí não se­
rão atingidos os pobres. Cobrando-se dos fundos de 
pensão, não estaremos atingindo as viúvas necessi-

tadas nem os aposentados, estaremos atingindo da 
classe média para cima, estaremos atingindo funcio­
nários das estatais, por exemplo. Mas se há um reco­
lhimento de 100 bilhões por ano e se este País quer 
distribuir riqueza, quer diminuir o desnível das desi­
gualdades sociais, temos que ousar, temos que ser 
rápidos nisso. Sem o sacrifício de alguém, sem o sa­
crifício daqueles que podem mais, não há possibilida­
de alguma de resolvermos os problemas daqueles 
que necessitam ganhar um pouquinho mais para 
manter o mínimo indispensável à sua sobrevivência. 
Parece-me que aplico o termo certo: é uma questão 
de sobrevivência, e é uma questão de justiça continu­
armos discutindo e prepararmos um orçamento, pre­
pararmos o País com recursos indispensáveis para 
um aumento substancial, dentro do possível, ao ga­
nho do trabalhador brasileiro. 

O Sr. José Roberto Arruda (PSDB - DF) - Per­
mite-me V. Ex" um aparte? 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) - Concedo 
o aparte ao nobre Senador José Roberto Arruda. 

O Sr. José Roberto Arruda (PSDB - DF) - Mui­
to obrigado pela oportunidade de aparteá-Io, Senador 
Ramez Tebet, e de cumprimentá-lo pelo pronuncia­
mento que faz, por algumas questões básicas. Prime­
iro, tenho impressão de que a sociedade brasileira 
ainda não percebeu a grande mudança que se faz 
deste momento em relação aos anos anteriores na 
discussão do salário mínimo. O que acontecia nos 
anos anteriores? Votávamos o Orçamento aqui no 
Congresso e ninguém falava de salário mínimo, como 
se essa questão não tivesse nada a ver com o Orça­
mento. Aprovado o Orçamento, surgiam as propostas, 
os discursos: Temos que aumentar o salário mínimo! 
Ora, vamos falar claro: Quem é contra aumento de sa­
lário mínimo? Eu não conheço ninguém, todo mundo 
é a favor. Isso é o óbvio! Só que defender o aumento 
de salário mínimo, como de resto, defender o aumen­
to, necessário, de todos os servidores públicos e não 
apenas de alguns, também da maior justiça, sem 
apontar as fontes permanentes que vão pagar a con­
ta, é uma inconseqüência. Tanto isso é verdade que 
tantos foram os conceituados líderes políticos, tantas 
foram as correntes político-partidárias que se junta­
ram a essa idéia, de aumentar o salário mínimo, em 
termos reais, e ele na verdade nunca aconteceu. Se 
observarmos a curva de salário mínimo em relação 
ao custo de vida nos últimos 20 anos, notaremos que 
o salário mínimo só teve um ganho real a partir do 
Plano Real. E não por ele, salário mínimo, ter aumen­
tado, mas por ter o Plano Real acabado com a infla-
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ção, houve uma diminuição relativa do custo de vida. 
Em 1994, na época da implementação do Plano Real, 
o salário mínimo era equivalente a R$64 e a cesta bá­
sica custava R$l 01; portanto eram necessários qua­
se dois salários mínimos para comprar uma cesta bá­
sica. Hoje a cesta básica saiu de R$l 01 para R$131 e 
o salário mínimo, nesse período, saiu de R$64 para 
R$151. Ou seja, agora com um salário mínimo, ao 
menos, já se compra uma cesta básica. Mas continua 
muito baixo. E qual a grande mudança no enfoque da 
discussão do salário mínimo? Essa que V. Ex' apon­
ta. V. Ex' botou o dedo na ferida. Só dá para discutir 
salário mínimo na hora de votar o Orçamento, porque 
nesse momento cabe a esta Casa, ao Congresso Na· 
cional remanejar receitas, mudar rubricas orçamentá­
rias, tirar dinheiro disso ou daquilo para cobrir o au­
mento do salário mínimo. Por que aumentar salário 
mínimo tem que ter correspondência orçamentária? 
Será que todos sabem disso? Vamos traduzir, por 
uma razão: quando se aumenta o salário mínimo 22 
milhões de brasileiros aposentados ou pensionistas 
do INSS aumentam os seus proventos porque as 
suas aposentadorias estão vinculadas ao valor do sa­
lário mínimo e aumenta-se a despesa. Obviamente a 
correspondência no Orçamento exige dinheiro para 
cobrir esse aumento de despesa; aumenta também o 
abono, seguro-desemprego, a LOAS. E esses au­
mentos custam quanto? Custam R$3,7 bilhões por 
ano. O que o Senador Ramez Tebet traz aqui de for­
ma muito responsável? Queremos aumentar o salário 
mínimo. Ótimo! A discussão é agora. Onde vamos ar­
rumar os R$3,7 bilhões para incluir no Orçamento? 
Isso porque se esses recursos forem colocados no 
Orçamento, acabou a conversa, o aumento do salário 
mínimo estará viabilizado. Entre as fontes que V. Ex' 
cita, eu queria endossar a sua palavra sobre a taxa­
ção dos fundos de pensão. Não é possível - descul­
pem-me a figura de linguagem - que a velhinha de 
Taubaté, aposentada com salário mínimo, que é obri­
gada a pagar IPTU da sua casa, por mais humilde 
que seja, quando faz qualquer pagamento bancário 
sofre desconto de CPMF, que paga até Imposto de 
Renda, que paga IOF, que paga tudo, e os milionários 
fundos de pensão, cujos patrimônios muitas vezes, 
como é o caso da Previ, são maiores do que os das 
instttuições que lhes deram origem, os milionários 
fundos de pensão que compram prédios inteiros na 
Avenida Paulista, compram empresas inteiras que 
são privatizadas, que entram na Bolsa de Valores, 
que ganham dinheiro com especulação, não queiram 
pagar nem IPTU, que por força de uma liminar não 
queiram pagar nem CPMF. Quando eu digo taxá-los, 

meu caro Senador Ramez Tebet, não estou defen­
dendo que se diminua um tostão que seja dos seus 
mutuários, daqueles que contribuem a vida inteira e 
que vão se aposentar com os fundos de pensão com­
plementar. Não! Estou desejando apenas que eles 
não se constituam dentro do Brasil em um paraíso fis­
cal vergonhoso, a emoldurar a nossa tradicional dis­
tribuição de renda negativa. Se queremos fazer distri­
buição de renda - e V. Ex' afinmou isso no seu discur· 
so -, é preciso ter coragem de fazer com que os fun­
dos de pensão saiam dessa isenção vergonhosa, arti­
ficial, paguem CPMF, IOF, Cofins, IPTU e Imposto de 
Renda, ao menos sobre aquele ganho que obtiver da 
especulação no sistema financeiro. Não falo em 
Imposto de Renda sobre o seu patrimônio; não falo 
em Imposto de Renda sobre esses cento e tantos bi­
lhões de massa que foi fonmada nos fundos de pen­
são. Falo de Imposto de Renda só sobre o "delta-x", 
só para o valor que eles ganham a mais no mercado 
financeiro. Só isso, Senador Ramez Tebet, pelas con­
tas feitas, dá para pagar o aumento do salário mínimo 
e chegar aos R$180 tão desejados. Creio que cabe a 
esta Casa, cabe ao Congresso Nacional ter a cora­
gem de mudar o Orçamento e de votar os projetos de 
lei que regulamentam os fundos de pensão. Da mes­
ma fonma, cabe ao Supremo Tribunal Federal julgar o 
mérito das questões que, há oito anos, rolam na Justi­
ça brasileira, porque alguns fundos de pensão acredi­
tam que não são fundos de pensão complementar, 
que não são fundos de aplicação de capital, mas enti­
dades sociais sem fins lucrativos. As entidades socia­
is previstas na Constituição são as que mantêm cre­
ches, asilos, e esses fundos estão longe disso. Esses 
fundos, hoje, são uma força econômica poderosíss~ 
ma a influir na economia brasileira de uma forma desi­
gual, porque não pagam um centavo de imposto. V. 
Ex" está de parabéns pela coragem do seu pronunci­
amento. Tenho a impressão de que esse assunto vai 
dominar a discussão parlamentar nos próximos me­
ses, até que votemos o Orçamento, fazendo constar 
dele o dinheiro para pagar o aumento do salário míni­
mo. Muito obrigado, Senador Ramez Tebe!. 

O SR.RAMEZTEBET (PMDB -MS) -Senador 
José Roberto Arruda, sou eu quem agradeço. V. Ex" 
abrevia as considerações que eu ia fazer sobre o pa­
trimônio dos fundos de pensão e de previdência, que, 
como muito bem salientou, têm um patrimônio consti­
tuído de prédios na Avenida Paulista, onde o metro 
quadrado é o mais caro do País, e conseguem finan· 
ciar privatizações neste País. Portanto, basta isso 
para que tenhamos o sentido da injustiça de eles não 
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contribuírem com o pagamento do Imposto de Renda. 
Considero indispensável que eles sejam taxados. 

V. Ex' abreviou as considerações do meu pro­
nunciamento. Posso entrar num ponto crucial agora, 
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores. No momento, 
ainda que nós queiramos, não há possibilidade de 
mexermos no Orçamento da República a fim de taxar­
mos os fundos de previdência, porque, como salienta­
do, há uma liminar no Supremo Tribunal Federal dan­
do guarida aos fundos de previdência. Senador José 
Roberto Arruda, o mérito ainda não foi julgado, mas 
tenho a mais viva esperança de que o Supremo Tribu­
nal Federal tenha sensibilidade. Trata-se de uma 
Casa política no sentido grego da palavra, como bem 
observou o Presidente daquela grande instituição, a 
mais alta Corte de Justiça do País. O Supremo Tribu­
nal Federal haverá de, no mérito, colaborar para sa­
nar essa grave injustiça que está acontecendo no 
nosso País, onde os fundos de previdência social não 
estão pagando o mais importante tributo, que é o 
Imposto de Renda. 

Sr. Presidente, desse modo, nesta manhã de 
hoje, venho à tribuna para manifestar o meu contenta­
mento por ver que esta Casa está sensível à questão 
do aumento do salário mínimo do trabalhador brasilei­
ro. Todos estamos imbuídos do propós~o de encon­
trar uma solução, que sabemos depende, única e ex­
clusivamente, do nosso esforço e da nossa vontade 
política, sobretudo no reconhecimento do princípio de 
que o setor produtivo deste País, este sim, não pode 
sofrer mais um aumento na carga tributária. As outras 
teses, de aumentar a carga tributária e fazer com que 
todos os brasileiros indistintamente paguem o mesmo 
percentual de Imposto de Renda, são profundamente 
injustas. 

Precisamos simplificar a questão tributária bra­
sileira. Precisamos agir em defesa das pequenas e 
médias empresas. Só vamos alcançar esse objetivo 
se taxarmos com eficiência, evitando a sonegação 
que se faz neste País. As grandes empresas são as 
que mais sonegam imposto, além de serem, conse­
qüentemente, as que menos pagam. Custa-me acre­
ditar que estabelecimentos de créd~o, que os bancos, 
sejam as instituições que menos pagam imposto no 
Brasil. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, faço parte 
da Comissão de Orçamento do Congresso Nacional e 
vou lutar, incansavelmente, para dar minha parcela de 
contribuição a este desejo que, hoje, é do Poder Exe­
cutivo, do Poder Legislativo e de todos nós: o de rom­
permos o ciclo de seis anos de falta de aumento ao 
servidor público e que o trabalhador, que tem tido um 
aumento no seu salário mínimo tão pequenininho, re-

ceba um aumento que supere todos os outros, che­
gando aos R$180, proclamado pela classe política e 
desejado portada a população brasileira. Vai ser pou­
co? Vai, mas ninguém consegue fazer as coisas da 
noite para o dia. 

Faz-se necessário esse trabalho patriótico e in­
cessante do Poder Legislativo, compreendendo que o 
Orçamento é a peça mais importante, o projeto de lei 
mais importante que se vota no Congresso Nacional. 
A nossa participação nessa discussão e nessa vota­
ção, com essa compreensão - porque o Orçamento é 
o espelho da vida do País -, não tenho dúvida, trará 
um pouco mais de justiça ao sofrido povo brasileiro. 

Era o que eu tinha a afirmar nesta manhã, Sr. 
Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Rarnez Te­
bet, o Sr. Geraldo Melo, l' Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Leornar Quintanilha. 

O SR_ PRESIDENTE (Leomar Quintanilha) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Francelino Pe­
reira. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Sebastião 
Rocha. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lauro 
Campos. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Djalma 
Bessa. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mozarildo 
Cavalcanti. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, hoje eu 
pretendia falar sobre a educação no Brasil. No entan­
to, tendo em vista a IV Conferência de Ministros da 
Defesa das Américas, realizada recentemente em 
Manaus, resolvi, hoje, voltar a esse tema que havia 
abordado há alguns dias, justamente alertando sobre 
o Plano Colõmbia, que nada mais é do que uma inter­
venção dos Estados Unidos num país da América La­
tina, num país da Amazõnia. A Amazônia não é só a 
nossa Amazônia brasileira, mas compreende tam­
bém a Amazônia colombiana, a venezuelana, a peru­
ana, a guianense. Enfim, a antiga e já tão desgastada 
denúncia de que a cobiça internacional sobre Amazô­
nia não é mais uma ameaça, mas um fato concreto, 
está agora devidamente concretizada, ou começando 
a concretizar-se, com a intervenção na Colômbia. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, eu gosta­
ria, até para não dizer que são minhas todas as pala-
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vras sobre o alerta que se faz a respeito da questão 
do Plano Colômbia, de ler um trecho do artigo publi­
cado na revista IstoÉ, com o seguinte teor: 

Financiador do Plano Colômbia, uma 
bilionária operação que tem como pretexto o 
combate ao nancotráfico naquele país, os 
Estados Unidos mandaram o seu Secretário 
de Defesa, William Cohen, a Manaus com a 
missão d e angariar apoios para a empreita­
da na IV Conferência de Ministros da Defe­
sa das Américas. Cohen desembarcou na 
Amazônia no melhor estilo americano: fa­
zendo barulho e exibindo riqueza. Chegou 
em avião oficial, alugou o maior salão do 
Hotel Tropical e foi tratado pelos colegas mi­
nistros e pelo próprio Presidente brasileiro, 
Femando Henrique, como se fosse um che­
fe de Estado. Depois de um encontro reser­
vado com FHC, bateu em retirada para cui­
dar da crise no Oriente Médio. Em seu lugar 
ficou o Subsecretário James Bodner, que, 
com a arrogância habitual, disse que 'o PIa­
no Colômbia será executado com ou sem a 
solidariedade internacional'. Todo esse circo 
contrastou com a discreta participação do 
Ministro da Defesa da Venezuela, General 
Ismael Hurtado Soucre, que em sigilo e 
com o apoio financeiro e logístico de países 
europeus vem pilotando uma megaopera­
ção de combate ao narcotráfico no seu país. 

Sr. Presidente, a cobiça internacional sobre a 
Amazônia não é mais apenas cobiça. É de fato uma 
apropriação da Amazônia. O estilo norte-americano, 
demonstrado no Vietnã e em 0lltros lugares do mun­
do, encontra agora, na Colômbia, um ingrediente im­
portante para justificar o ato internacionalmente. O 
subsecretârio diz que vai fazer isso com ou sem a soli­
dariedade internacional. Evidentemente, ele sabe 
que tem o aval das potências internacionais que co­
mandam o mundo, devido à sua grande bandeira, à 
sua grande justificativa, que é o combate ao narcotrá­
fico, o combate a uma guerrilha intitulada de "marxis­
ta". Os dois temperos estão aí e a ação está concreti­
zada. 

Enquanto isso, a Venezuela, país também vizi­
nho, é o corredor principal da droga. De há muito 
vem-se anunciando a "Operação Colômbia". Na Ve­
nezuela, o governo comanda a Operação Orinoco, 
que tem apoio logístico dos países consumidores de 
droga. É bom deixar claro à Nação e ao mundo que se 
quer punir os colombianos, os peruanos, que plantam 

a droga por necessidade de sobrevivência, e não 
aqueles que consomem a droga e que estão no Pri­
meiro Mundo. Os países do Primeiro Mundo falharam 
em educar os seus jovens para não usarem drogas e 
falharam ao combater o narcotráfico, e querem agora 
utilizar esse argumento para fazer a intervenção. 

Lamentavelmente, a Amazônia brasileira é vul­
nerável quando se trata desse problema. Esse mes­
mo artigo da IstoÉ diz que: "Roraima é passagem 
para "exportação" de duas mil toneladas de cocaína 
escondidas na Venezuela", provindas da Colômbia. É 
preciso, urgentemente, que o Governo brasileiro e 
nós, os Senadores, consideremos a gravidade da si­
tuação. Não podemos apenas dar uma olhada nessas 
reportagens, deixando-as passar em branco, sem ne­
nhuma providência. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero ler um tre­
cho da entrevista dada à mesma revista pelo Gene­
ral-de-Brigada Carlos Eduardo Jansen, 
ex-Comandante da Brigada de Infantaria de Selva 
(BIS), de Tefé, no Amazonas: . 

A Operação Colômbia "envolve riscos 
para a soberania brasileira" e os EUA têm 
dois objetivos bem distintos com ela: o táti­
co, relacionado com o combate ao nancotTá­
fico, "o grande vilão da sociedade moderna", 
e o estratégico, que é o fundamental, volta­
do para o estabelecimento de uma base mi­
litar, uma presença física na Amazônia. 

Este objetivo estratégico tem a ver, 
também, com o fim do Comando Sul dos 
EUA no Panamá. Ou seja: através da Ope­
ração Colômbia, os americanos procuram 
assegurar uma influência sobre a região da 
América Latina que envolve interesses fun­
damentais das grandes potências. "Será 
uma presença inédita de uma potência na 
região", diz o general, há 2 anos na reserva. 
Para Jansen, que não adota o estilo radical 
dos militares nacionalistas, "este é um mo­
mento decisivo para a garantia da soberania 
brasileira na região". Ele argumenta que, por 
trás do discurso humanitário dos países 
centrais sobre o ambiente ecológico, as po­
pulaçôes ind ígenas e o narcotráfico na 
Amazônia, estão preocupações bem mais 
profundas. Entre elas, o general relaciona o 
controle do mercado de minerais estratégi­
cos, recursos abundantes na região, como o 
nióbio - essencial para o programa espacial 
americano -, o ouro e recursos minerais 
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existentes na reserva ianomâmi, cujo valor é 
calculado em cerca de US$3 bilhões. 

Jansen afirma que "os interesses de 
americanos e europeus pelos recursos da 
Amazônia já motivaram a defesa da tese da 
'soberania relativa', que, obviamente, não é 
aceita pelo Brasil". Ele diz que o Calha Nor­
te - um projeto de fortalecimento das fronte­
iras do Norte do País - foi um dos mais im­
portantes sob o ponto de vista da defesa 
dos interesses nacionais. Mas ele lamenta 
que o projeto tenha sido "prejudicado pelo 
equívoco infantil de que se tratava de uma 
militarização da Amazônia". O general, cujos 
colegas de turma ainda estão na ativa, sus­
tenta que o Calha Norte foi motivado pela 
intenção de ampliar a presença de diversos 
segmentos da sociedade na região. "O seg­
mento militar era apenas um deles", diz. Na 
época em que foi concebido (1986), o proje­
to representou, também, uma tentativa de 
resposta brasileira à influência de Cuba no 
Suriname. 

Para Jansen, "o Sistema de Vigilância 
da Amazônia (Sivam) tem vulnerabilidades, 
porque o fornecedor dos seus equipamen­
tos conhece as características do material, 
as suas assinaturas eletrônicas", mas ele 
acredita que a aijernativa seria ficar cego 
em relação à região. As providências imedi­
atas de alcance estratégico recomendadas 
pelo general Jansen para o reforço da sobe­
rania brasileira na Amazônia devem ser a 
plena operação do Sivam, a reativação ur­
gente do Calha Norte e uma efetiva priorida­
de para a vocação econômica da Amazônia. 

O general Jansen critica as elites no 
poder pela "falta de sensibilidade com rela­
ção aos meios para a defesa da Nação". Ele 
acredita que "a submissão a teorias emana­
das de centros de poder estranhos ao nosso 
território tem causado desencantos". Dá o 
exemplo dos tigres asiáticos, que "se recom­
puseram depois de abandonar as diretrizes 
do FMI". Para ele, se houvesse uma "obser­
vação inteligente e lúcida da realidade brasi­
leira", haveria a conclusão de que "há uma 
dívida da Nação para com a Amazônia" e de 
que é preciso reequipar as Forças Armadas. 
"Precisamos de uma presença do Exército 
melhor e maior, apesar do grande esforço 

que tem sido feito pela força terrestre na re­
gião". Ele lembrou que no passado a trans­
ferência de um militar para a Amazônia era 
vista como "purgatório", mas hoje passou a 
ser um prêmio. 

Ao analisar a Amazônia como cenário 
de um conflito que envolva o Brasil, o gene­
ral Carlos Eduardo Jansen admitiu a hipóte­
se de uma "vietnamização" da região: "Se o 
Brasil enfrentar, na Amazônia, um poder ad­
verso, de superioridade incontestável, va­
mos ter que apelar para o que os chineses 
na década de 40 chamavam de 'guerra po­
pular em profundidade'. Neste caso, o Exér­
cito seria a espinha dorsal dessa defesa, em 
uma guerra irregular, mas com uma cadeia 
logística muito bem montada. 

Jansen acrescenta que "é possível, na 
Amazônia, ter um inimigo muito bem arma­
do, enfrentá-lo com um canivete bem afiado, 
e atraí-lo para um tipo de conflito como o do 
Vietnã". Apesar dos problemas apontados, o 
analista militar acredita que "o Brasil está 
adotando uma política responsável em rela­
ção aos EUA, com a prioridade do Merco­
sul, e não da Área de Livre Comércio das 
Américas (Alca), e se tem mostrado respon­
sável na política externa, especialmente no 
Plano Colômbia, quando liderou a ação dos 
chefes de Estado estrangeiros para a dis­
cussão do problema. 

o Sr_ Tião Viana (BlocolPT - AC) - Permi­
te-me V. Ex' um aparte, Senador? 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR) 
- Só um instante, Sr. Senador. 

São declarações encontradas na revista IstoÉ e 
formuladas pelo General Jansen. Não são, portanto, 
palavras minhas. Parece até, pela minha permanente 
presença nesta tribuna, para fazer denúncias, que te­
nho verdadeira obsessão pelo tema. Na verdade, mo­
ve-me a indignação de brasileiro, de amazônida, por 
perceber que nós, brasileiros, continuamos com 
aquela visão romântica dos portugueses, de viver­
mos voltados para o litoral, mais precisamente para o 
litoral rico do Sul e do Sudeste, esquecendo-nos da 
imensa fronteira do Brasil com todos os países da 
América Latina, com exceção do Chile e do Equador. 

Concedo, com muito prazer, o aparte ao Sena­
dor Tião Viana. 
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o Sr. Tião Viana (Bloco/PT - AC) - Senador 
Mozarildo. quero partilhar do pronunciamento de V. 
Ex". É uma preocupação continuada de V. Ex'. exter· 
nada no Senado Federal, de maneira clara e objetiva, 
a defesa da soberania do nosso País e de uma inteli­
gência de Estado que esteja à altura do que a Amazô­
nia representa para o Brasil. Dou esse testemunho de 
maneira muito tranqüila e partilho dessa opinião, com 
V. Ex", porque a grande imprensa brasileira vem insi­
nuando, via de regra, que o risco de internacionaliza­
ção da Amazônia é uma visão confusa, uma alucina­
ção de alguns brasileiros, quando falam desse risco 
ou da ameaça de outros interesses, que não estão 
muito claros, na ordem do dia internacional. E esse 
encontro dos ministros de Defesa, no Estado do Ama­
zonas, demonstra que essa preocupação deve ser de 
todo o povo brasileiro, do poder constituído no Brasil 
e, principalmente, daqueles que enxergam na Ama­
zônia um ambiente propício para construir um país 
mais soberano, com mais autoridade fnternacional, 
capaz de influenciar a ordem econômica, social e po­
lítica internacional nos próximos anos. Entendo que 
seria ingenuidade imaginar o contrário, ou seja, que 
não há esse risco, que outros interesses não estariam 
voltados para a Amazônia. Voltando um pouco na his­
tória, vamos ver que, em 1819, já havia conflito sobre 
a autonomia do Brasil quanto à navegação nos gran­
des rios amazônicos. No final da segunda metade do 
século XIX, o grande impulsionador da indústria de 
automóveis americana foi a borracha, principalmente 
a borracha brasileira, o chamado ouro negro, que as­
sumiu a posição de segundo produto do PIB nacional, 
disputando com o café. Naquela época, o governo 
americano tenta implantar, juntamente com os gover­
nos francês, alemão e inglês, um sindicato chamado 
Bolivian Sindicate, que fazia do Estado do Acre uma 
área livre dentro da América do Sul, para a explora­
ção econômica e para a presença de países fortes no 
cenário internacional dentro desse futuro paraíso 
econômico internacional. Não há dúvida, então, de 
que, agora, ainda mais, pela presença da biotecnolo­
gia, da biogenética, dos recursos minerais e da água. 
Ontem mesmo - e peço mais um pouco de tempo a V. 
Ex" - fui ao colégio da minha filha, para uma come­
moração, e a temática da apresentação dos alunos 
era a água e a preocupação com o meio ambiente. 
Portanto, isso está presente no dia-a-dia, na agenda 
de todas as crianças do Brasil, da juventude, da co­
munidade internacional. E tudo porque o Brasil tem a 
Amazônia, tem água, tem recursos minerais e um pa­
trimônio genético imensurável. Não há dúvida de que 

toda essa riqueza desperta interesse e de que a exis­
tência do Plano Colômbia, sobre o qual V. Ex" falou, 
deixa muito clara a intenção do governo americano 
de firmar sua presença na América do Sul e de apren­
der sobre a Amazônia colombiana, que é igual à Ama­
zônia brasileira; assim, o mtto do muro intransponível, 
que hoje a Amazônia representa para a presença mili­
tar americana, deixaria de existir. Que não /laja mais 
ingenuidade nas discussões no nosso País e que 
possamos tratar essa questão de maneira científica, 
em um campo político elevado, como V. Ex' faz muito 
bem aqui. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR) 
- Agradeço a V. Ex", Senador Tião Viana, que é um 
homem conhecedor da Amazônia e que tem aborda­
do aqui no Senado, com muita seriedade, os probie­
mas da região. 

V. Ex" disse que os americanos vão aprender 
sobre a Amazônia na Colômbia, mas, na verdade, 
eles já estão aprendendo na Guiana, porque já estio 
lá, em um acordo de cooperação com aquele país, 
treinando os militares guianenses. Assim, se já estio 
ao norte da Amazônia e, agora, vão para a Colômbia, 
os próximos passos serão facilmente previsíveis se 
nós, brasileiros, adotarmos uma postura omissa e 
passiva diante dessa situação. Embora ressalte o ge­
neral que o Governo brasileiro tem adotado uma pos­
tura adequada no que se refere à questão diplomática 
e a certos cuidados que devem ser tomados, penso 
que o Governo precisa ser menos tímido e mais arro­
jado no cuidado com a Amazônia. 

Hoje li em uma manchete, no jornal Folha de 
S.Paulo: "Amazônia. índios se opõem à construção 
de quartéis em áreas próximas às reservas". Surpre­
endentemente, Senador Tião Viana, um dos lugares 
onde se diz que os índios estão se opondo é a região 
do Uiramutã, no meu Estado. E o que é mais engraça­
do, Senador Tião Viana, é que um dos índios da re­
gião do Uiramutã é Vice-Prefeito, vários são Vereado­
res, outros são funcionários públicos; enfim, eles vi­
vem muito mais na capital, Boa Vista, do que em alde­
amento. Quem lê uma notícia dessas, no Sul e no Su­
deste, tem a impressão de que se trata de uma aldeia 
primitiva, semelhante à dos ianomâmis, e que talvez a 
presença de um quartel pudesse causar danos aos 
índios. Já está havendo, inclusive, pregação contra a 
presença do nosso próprio Exército em uma região 
de fronteira importante, como é o Uiramutã, que faz 
fronteira com a Guiana e com a Venezuela. 

É preciso que haja, efetivamente, uma política 
nacionalista. Não temos que ter medo de assumir a 
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postura de nacionalistas. Quando leio o próprio gene­
ral dizer que não pertence à linha nacionalista dos mi­
litares, penso que temos de ser nacionalistas, sim, e 
defender o nosso País, não com aquela visão retró­
grada de apenas termos a posse da terra, buscando a 
exploração irracional de recursos minerais. Devemos 
pensar em manter a nossa terra para as futuras gera­
ções, usufruindo corretamente das riquezas minerais, 
apoiando os nossos índios e provando aos Estados 
Unidos e aos seus aliados, enfim, às potências que 
comandam o mundo, que intervêm onde pensam que 
devem intervir, que nós, no Brasil, sabemos cuidar do 
nosso País, sabemos cuidar da Amazônia, das nos­
sas riquezas e temos capacidade de combater o nar­
cotráfico e os ilícitos que ocorrem na região com os 
nossos próprios meios. 

Fez muito bem o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso ao não aceitar o engajamento do País no 
Plano Colômbia, que é a ponta de lança da grande e 
efetiva invasão da Amazônia pelas potências estran­
geiras. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O Sr. Leomar Quintanilha, deixa a ca­
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Tião Viana. 

o SR. PRESIDENTE (Tião Viana) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador José Eduardo Dutra. 
(Pausa) 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO) -
Sr. Presidente, peço a palavra pela Liderança do PPB. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana) - Concedo a 
palavra ao Senador Leomar Quintanilha, como Líder 
do PPB. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, S~s e Srs. Senadores, dentre as definições 
do processo eleitoral que estamos vivendo, e que fi­
cou para o segundo turno, uma me chamou atenção 
especial. Trata-se da eleição à Prefeitura de São 
Paulo, a mais populosa, a mais rica, a mais impor­
tante e a mais industrializada cidade do País. O de­
sempenho econõmico de São Paulo tem reflexos 
profundos não só no Estado e nas cidades do Esta­
do de São Paulo, mas também nos quatro quadran­
tes do País, pois, de norte a sul, de leste a oeste, a 
força da industrialização paulista e paulistana faz-se 
sentir, com reflexos positivos, de vez que em sua 
grande maioria, as cidades, principalmente aquelas 
situadas nos rincões mais distantes e mais atrasa­
dos, não têm como produzir os insumos necessários 

à sobrevivência de sua população. Assim, a grande 
maioria dos insumos vem basicamente de São Pau­
lo: medicamentos, roupas, sapatos, enfim, os bens 
que consumimos no dia-a-dia são efetivamente pro­
duzidos naquela capital. 

A disputa pela prefeitura chama-nos a atenção 
pela singularidade e pela polarização revelada no se­
gundo turno, quando a maioria das lideranças parti­
dárias se define por uma candidatura de oposição a 
Paulo Maluf. No entanto, é interessante observar que, 
efetivamente, Paulo Maluf não está sozinho nessa 
luta. Parcela considerável da população manifes­
ta-se, em um movimento crescente, em apoio à sua 
candidatura, por entender a sua importãncia não só 
para São Paulo como para o Brasil. 

É claro que há julgamento e que pretendem im­
putar a Paulo Maluf a responsabilidade pela adminis­
tração desastrosa do atual Prefeito, homem de sua in­
dicação, que se revelou um técnico competente - tal­
vez, razão maior da sua indicação, por Paulo Maluf, 
para que ele o sucedesse na Prefeiiura de São Paulo. 
Porém, daí a avaliar que, por esse motivo, a adminis­
tração de Paulo Maluf não atenderia às demandas do 
povo paulistano e se transformaria em uma adminis­
tração desastrosa, daí a querer punir o candidato é, 
no mínimo, cometer uma injustiça com um homem de 
larga visão, de competência comprovada, um exce­
lente administrador, que o próprio povo paulistano c0-
nhece. 

Por essa razão, Sr. Presidente, o PPB do Sena­
do está solidário com a campanha de Paulo Maluf, en­
tendendo ser importante entregar a condução da lo­
comotiva econõmica do Brasil nas mãos de quem já 
mostrou ser um administrador competente, um ho­
mem de larga visão, que tem condição de solucionar 
os problemas enfrentados pelo povo paulistano e de 
dinamizar essa verdadeira locomotiva econômica que 
o Brasil conhece, que é a cidade de São Paulo. 

Fica, portanto, a solidariedade do PPB do Sena­
do a Paulo Maluf na eleição para a Prefeitura de São 
Paulo, no próximo dia 29. 

O Sr. Tião Viana, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Lauro 
Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Roberto Requião. 
(Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Tião Via­
na, por vinte minutos. 
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o SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT -AC.Pronuncia O 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, eminente Senador Lauro Campos, srªs e Srs. 
Senadores, tenho a intenção de fazer uma análise da 
importante decisão do Ministério da Saúde de liberar 
a propaganda dos medicamentos genéricos, que são 
um marco na concepção de acesso da população po­
bre a medicamentos de baixo custo, a medicamentos 
à altura da sua capacidade de compra. 

No entanto, não poderia deixar de tecer comen­
tários sobre o pronunciamento do eminente Senador 
Leomar Ouintanilha em defesa da candidatura do Sr. 
Paulo Maluf à Prefeitura de São Paulo, pelo PPB. 

O Partido dos Trabalhadores - em que pese o 
respeito ao Partido Progressista Brasileiro, que de­
fende a candidatura de Paulo Maluf -, de maneira cla­
ra e inequívoca defende, com todas a sua convicção e 
esperança, a candidatura de Marta Suplicy à Prefeitu­
ra daquela cidade, o que, sem dúvida alguma, repre­
senta um paradigma da nova forma de se fazer políti­
ca na capital do Estado de São Paulo, diferente do pa­
drão do Sr. Paulo Maluf. 

Marta Suplicy incorpora uma maneira de fazer 
política com ética e senso de prioridade. Ela compre­
ende as necessidades reais da população, reveladas 
no seu programa político e no seu projeto de socieda­
de. Marta Suplicy, sem dúvida alguma, constrói uma 
maneira de fazer política em que a violência dos pa­
lanques, consubstanciada na calúnia e na injúria, não 
faz parte da vida do político que tem a responsabilida­
de e a grandeza de dirigir uma cidade como São Pau­
lo, maior do que muitos países deste planeta. São Pa­
ulo precisa de um dirigente que esteja à altura dos 
tempos modernos e da concepção atual de política 
pública que tem como grande referencial a ética. 

A população de São Paulo e os partidos do cam­
po democrático que aderiram à candidatura de Marta 
Suplicy têm a responsabilidade, nestas últimas horas 
antes de uma decisão soberana e belíssima do povo 
paulistano, de por fim a um passado sombrio, a uma 
forma perversa de fazer política pública, que teve 
como seu mentor intelectual o Sr. Paulo Maluf. O can­
didato do PPB, basicamente, destruiu o modelo de 
saúde pública que o Brasil inteiro tem tentado cons­
truir, o Sistema Único de Saúde. O PAS, criado pelo 
Sr. Paulo Maluf, foi um antro de corrupção e de desvio 
de dinheiro público, que piorou a qualidade da aten­
ção à saúde da população de São Paulo. Além disso, 
o Sr. Paulo Maluf subscreveu a qualidade e a eficiên­
cia da administração do atual Prefeito Celso Pitta, a 
mais desastrosa da cidade. 

Portanto, não há muito o que dizer sobre o pro­
nunciamento do nobre Senador Leomar Ouintanilha, 
a não ser reafirmar o respeito pela sua tese partidária. 
Entretanto, nós, do Partido dos Trabalhadores, não 
podemos concordar com a idéia de que o Sr. Paulo 
Maluf possa trazer qualquer gota de esperança para a 
melhoria da política pública em São Paulo. Tenho a 
mais absoluta certeza de que a juventude paulistana 
que constrói a cidade, oriunda do Nordeste, do Norte, 
do Centro-Oeste e do Sul do Brasil, tomará uma deci­
são soberana e madura, na esperança de ter, um dia, 
na vida pública, a política verdadeira, que dá priorida­
de ao interesse público, que atua com ética e que é 
capaz de mudar os indicadores sociais. 

Sr. Presidente, retorno ao tema de meu pronun­
ciamento, a decisão do Ministério da Saúde de liberar 
a propaganda dos medicamentos genéricos. 

As indústrias farmacêuticas possuem uma rece­
ita anual da ordem de US$12 bilhões. O mercado bra­
sileiro é o segundo mercado consumidor de medica­
mentos do planeta. 

A propaganda feita pela indústria farmacêutica, 
historicamente, tem sido agressiva, hostil e danosa 
ao cidadão brasileiro, porque, em vez de procurar um 
médico ou um serviço de saúde, ele vai diretamente a 
uma drogaria, influenciado subliminarmente pela pro­
paganda, onde compra um medicamento que possui 
restrições, paraefeitos, um medicamento que produz 
uma iatrogenia que o mercado brasileiro aceita. 

Infelizmente, tal regra tem gerado a receita de 
US$12 bilhões para a indústria farmacêutica, que, re­
conhecendo os seus equívocos, a sua maneira até 
selvagem de tratar a saúde e a doença no nosso País, 
substituiu, recentemente, como afirma notícia veicu­
lada nos jornais, o Sr. José Eduardo Bandeira de Mel­
lo, Presidente da Abifarma, associação que represen­
ta as grandes empresas produtoras de medicamen­
tos, as grandes empresas que comercializam seu 
produto em nosso País. 

Entendendo que há resistência da sociedade à 
maneira violenta como é tratado um bem de primeira 
necessidade como o medicamento, que a selvageria 
do lucro precisava de um freio, o Ministério da Saúde 
aprovou o uso do medicamento genérico, baseado 
em um projeto de lei do eminente Deputado Federal 
Eduardo Jorge, do Partido dos Trabalhadores, para 
dar à população de baixa renda acesso aos medica­
mentos. Reconhecendo a violência que foi a extinção 
da Central de Medicamentos do Brasil, que gerava 
medicamento a preço baixo para a população pobre, 
procurou uma alternativa, que foram os genéricos. 
Países de Primeiro Mundo, como a Noruega, só ado­
tam o uso de genéricos em seu território a fim de que 
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toda a população tenha acesso ao medicamento em 
um momento de doença. 

Agora, o Governo brasileiro dá mais um passo, 
permitindo a comercialização dos genéricos. 

Sinceramente, espero que isso possa contribuir 
para a quebra do perverso bloqueio que existe em re­
lação aos genéricos. Quando um cidadão o procura 
não o acha com facilidade. De dez drogarias, em sete 
não há esse produto. Quando se solicita o medica­
mento, chamando-o pelo nome genérico - muitas ve­
zes, tive oportunidade de fazê-lo, para checar o com­
portamento de alguns órgãos de comércio de medi­
camentos genéricos no Brasil-, imediatamente o bal­
conista traz o chamado medicamento ético de primei­
ra linha, forçando ao consumo daquele medicamento, 
aproveitando-se da inocência do consumidor, que, 
muitas vezes, não questiona o nome comercial de um 
medicamento genérico, o chamado ético de primeira 
linha, ou o nome de um similar. O resultado é a com­
pra de um medicamento por um preço exorbitante e a 
desconsideração de um mercado em relação a um 
produto que, sem dúvida alguma, traz grande contri­
buição ao cidadão brasileiro na aflição de uma doen­
ça. 

Portanto, essa contribuição é inquestionável e 
aprovada por toda a sociedade brasileira. Entretanto, 
gostaria de alertar que jamais poderemos extrapolar, 
para, mais adiante, não nos arrependermos, pois 
esse conceito de propaganda de medicamentos, em 
sua profundidade, em sua clara concepção, sob o 
ponto de vista científico, é nocivo. Não se deve fazer 
propaganda que incentive a comercialização de me­
dicamento. Ao medicamento deve ser dado um trata­
mento sagrado: somente após uma análise médica, 
somente após um exame judicioso por um profissio­
nal de saúde, pode haver o acesso ao mesmo. É as­
sim que procedem inúmeros países desenvolvidos e 
organismos internacionais que cuidam da saúde pú­
blica e que recomendam o melhor para a saúde indivi­
duaI. 

Espero que o nosso País, nessa tentativa de 
quebrar uma restrição de mercado, um boicote decla­
rado e perverso das multinacionais de medicamentos 
aos genéricos, entenda exatamente a dimensão e o 
alcance que se quer obter. Com isso, amplia-se o dire­
ito da população de adquirir um medicamento por um 
preço mais barato, e se elimina a idéia de que o gené­
rico é inferior em qualidade ao chamado ético de pri­
meira linha ou ao seu similar que já tenha passado 
por uma avaliação de controle de qualidade da Agên­
cia Nacional de Vigilância Sanitária, poiS se trata do 
mesmo medicamento, do mesmo produto, e, portan­
to, o resultado será o mesmo, mas a um preço menor. 

Enquanto o País não recuperar a indústria far­
macêutica, que, por sua vez, deve ser capaz de en­
tender que o lucro deve ter a sua consideração ética, 

deve estar subordinado a procedimentos éticos cla­
ros, jamais impedindo o acesso da população de bai­
xa renda ao medicamento, jamais chegaremos a um 
momento novo da relação saúde/doença no Brasil, da 
relação da população com as drogarias, com as far­
mácias, não as olhando como indústrias de marke­
ting, de propaganda e de enriquecimento, mas sim 
como um contribuidor do acesso à qualidade de vida, 
mediante o direito básico à saúde. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - Conce­

do a palavra ao Senador Antero Paes de Barros, por 
vinte minutos. 

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB - MT. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, SI% e Srs. Senadores, ocupo a tribuna 
hoje, na condição de Senador pelo Estado de Mato 
Grosso e, principalmente, em função da minha expe­
riência, da minha vivência no campo pessoal e no exer­
cício da minha profissão de jornalista e radialista, para 
trazer solidariedade política e pessoal ao Jornalista Ri­
cardo Noblat, do Correio Braziliense. 

Trago esta solidariedade de alguém que já pre­
senciou, na vida familiar, uma agressão a um jornalis­
ta, pois meu pai também foi jornalista. Eu tinha nove 
anos de idade quando, em um determinado dia, cha­
mei meu pai para atender alguém que estava à porta 
da minha casa. Não era ninguém mais ninguém me­
nos que o Secretário de Fazenda do Estado de Mato 
Grosso, à época, que desferiu quatro tiros contra meu 
pai. Como as balas não saíram, ele o agrediu a coro­
nhadas. Embora eu tivesse nove anos naquela opor­
tunidade - meu pai faleceu em 1975 -, aquelas cenas 
de meu pai ensangüentado ainda não me saíram da 
memória até hoje. 

Já na condição de Jornalista e de Vereador em 
Cuiabá, tive oportunidade de ver um jornal que fazia 
oposição ao Governo da época ser incendiado, na 
tentativa de calar a voz daqueles que tentavam fazer 
oposição democrática no Estado de Mato Grosso. 

Tenho lido alguns artigos em Brasília que devem 
ser preocupação daqueles que defendem as liberda­
des públicas, que devem ser preocupação daqueles 
que têm compromisso com aquilo que está na Consti­
tuição da República: a liberdade de imprensa e a li­
berdade de pensamento. 

Lamentavelmente, li um artigo publicado no Jor­
nal de Brasília, pelo Líder do Governo Roriz, o Sr. 
José Edmar, comparando o editor do Correio Brazili­
ense, Ricardo Noblat-aliás, esse éo título deseu ar­
tigo -, com Ricardo Goebels. Num determinado tre­
cho de seu artigo, ele deixa claríssima a ameaça à in­
tegridade física do jornalista, ao afirmar: "Quem sabe 
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alguém revelaria por que, em recente encontro, ele 
por pouco não levou a surra que está a merecer, e 
pela mão de alguém que julgava controlada por seus 
protetores?". Isso foi dito pelo Líder do Governo Joa­
quim Roriz. 

Depois, em seqüência, tivemos a oportunidade 
de ler e também de ouvir -todos os jornais televisivos 
publicaram; pasmem! - as declarações do Governa­
dor do Distrito Federal, o Comandante Chefe da Polí­
cia Militar do Distrito Federal, responsável em garantir 
a segurança pública no Distrito Federal. S. Ex' afir­
mou em seu pronunciamento, feito, primeiramente, 
em Riacho Fundo: "Não se misturem com essa gente. 
Expulsem eles daqui". Agora, mais recentemente, de­
pois do artigo do seu Líder de Governo, o Governador 
afirmou, num discurso feito no Recanto das Emas, 
durante o lançamento das obras de asfaltamento, 
ipsis litteris, o seguinte: "Se tiver alguém da cor que 
não é azul, cuidado. Muito cuidado. Está correndo ris­
co. Se algo acontecer, não tenho culpa, não tenho ne­
nhuma responsabilidade". E encerra: "Se não está 
acostumado a apanhar, vai apanhar neste momento". 
Essas palavras foram ditas pelo Governador Joaquim 
Roriz, do Distrito Federal, publicadas nos jornais de 
alguns dias atrás. 

Procurei saber dos acontecimentos anteriores, 
se isso já havia provocado alguma conseqüência aqui 
em Brasília. E tomei conhecimento, Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, de algumas situações gravís­
simas que permitem interrogações a respeito da se­
gurança pública: será que ela tem autonomia para 
apurar devidamente os fatos? Será que está realmen­
te interessada em apurar esses fatos? 

Busquei me informar com amigos e companhei­
ros da imprensa brasiliense e soube que, em 1998, a 
vinte dias do segundo turno das eleições, foi colocada 
uma faixa em frente ao Colégio Leonardo Da Vinci in­
sinuando que Gustavo, um dos filhos do jornalista Ri­
cardo Noblat, seria homossexual. Pouco depois, um 
grupo de seis jovens espancou André, filho mais ve­
lho do jornalista Ricardo Noblat, nas dependências do 
CEUB, sob o olhar atento do ex-assessor do Senador 
Luiz Estevão e atual Subsecretário da Juventude de 
Roriz, Luiz Felipe. Na delegacia, os agressores foram 
orientados pelo ex-segurança no sentido de fornece­
rem o melhor depoimento, que seria pela impunidade. 

No início do ano, Gustavo sofreu um corte de 
cerca de quatro centímetros de profundidade no ros­
to, provocado por estilete ou canivete, durante um 
show do grupo de rock Raimundos. O ferimento só 
não teve maiores conseqüências porque não atingiu o 
ne rvo facial. 

Brasília é a Capital da República! Dirijo um ape­
Io primeiramente a uma instituição que não é respon­
sável por isso, que é uma instituição respeitada, o 
PMDB, um Partido de tradição, de lutas democráticas 

neste País: o PMDB precisa, por sua direção nacional 
e por suas lideranças, dizer ao Governador Roriz que 
esse comportamento não cabe em um Estado demo­
crático. Em segundo lugar, quero convidar os Sena­
dores por Brasília, principalmente o Líder do Gover­
no, Senador José Roberto Arruda - e me disponho a 
acompanhá-los -, a nos dirigirmos ao Ministro da Jus­
tiça, na próxima semana, para exigir garantias para 
que continue funcionando em Brasília a liberdade de 
imprensa. 

Qualquer acontecimento relativo à família No­
blat, depois desses posicionamentos públicos, não 
deve mais ser apurado pela Polícia do Distrito Fede­
ral; tem que ser apurado pelo Ministério da Justiça, 
que precisa assegurar a tranqüilidade para que o jor­
nalista Ricardo Noblat continue exercitando as suas 
funções em Brasília. 

Proponho que o Líder José Roberto Arruda, jun­
tamente com os Senadores de Brasília e os demais 
Senadores interessados, tenha uma audiência com o 
Ministro da Justiça. 

E deixo no ar aqui o apelo ao PMDB, ao velho 
MDB da resistência, que participou de todas as lutas 
pela democracia neste País, em que deixou as mar­
cas e as pegadas de sangue de seus militantes: o 
PMDB não merece ter em seus quadros um Governa­
dor com essa truculência, porque não faz bem ao 
Estado democrático. 

O Sr. Lauro Campos (Bloco/PT - DF) - Perm~ 
te-me V. Ex' um aparte? 

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB -
MT) - Concedo o aparte a V. Ex". 

O Sr. Lauro Campos (Bloco/PT - DF) - Con­
gratulo-me com V. Ex" pelO pronunciamento justo, co­
rajoso e contundente que faz. Fico satisfeito em ou­
vi-lo, pois hoje eu estava preparado para falar da t~ 
buna sobre esse mesmo assunto. Tenho o jornal a 
que V. Ex" se referiu, no qual, com seu linguajar chulo 
e grosseiro, com seu caçanje bárbaro, o Governador 
continua a ameaçar os seus opositores, a estimular 
e, de qualquer maneira, a concorrer para esses 
eventos criminosos que estão caracterizando o Go­
verno do Sr. Roriz. Quero também informar a V. Ex" 
que eu, o mais modesto entre o grupo, e vários Par­
lamentares nos dirigimos ao Ministro da Justiça 
quando ocorreram esses eventos truculentos a que 
V. Ex" se referiu, os quais se repetiram, tendo como 
vítimas os filhos de Ricardo Noblal. Esse jornalista 
foi quem propôs e colocou em prática um código de 
ética no jornal Correio Braziliense, um jornal que 
cresceu em todas as dimensões, inclusive na dimen­
são ética, e é isso que incomoda aqueles que não 
gostam desse ambiente. Desse modo só não gostei 
de V. Ex' ter abordado esse tema porque não saberei 
tratá-lo com tanta capacidade e tanta propriedade, 
como V. Ex" está fazendo. Mas farei um bis in idem, 
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vou tentar repetir as palavras, o pensamento, o cla­
mor e o protesto de V. Ex" com as minhas modestas 
palavras. Meus parabéns! 

O SR. ANTERO DE BARROS (PSDB - MT) -
Agradeço a V. Ex' o aparte. 

Deixo registrada a nossa posição. Sei que falo de 
um Governador pertencente a um Partido aliado do 
PDSB nesta Casa, mas também sei que a instituição 
PMDB não tem absolutamente nada a ver com o com­
portamento desse Governador, que é incompatível 
com o comportamento democrático daquele Partido. 

Reafirmo, portanto, o apelo às lideranças nacio­
nais do PMDB, para que também tratem do assunto 
com o Governador Roriz, porque os pronunciamentos 
antecedentes e mais os posteriores darão a qualquer 
cidadão mediana mente inteligente a possibilidade do 
seguinte entendimento: se ocorrer qualquer coisa, o 
primeiro suspeito será o Estado, o Governador. 

O Governador é responsável pela garantia da 
segurança pública e não por fazer bravatas, por ame­
açar a segurança de jornalistas deste País. 

Entendo que a Federação Nacional dos Jorna­
listas deveria ter se posicionado sobre o episódio. Se 
já o fez, não tenho conhecimento. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O Sr. Lauro Campos, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Tião 
Viana. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana) - Concedo a 
palavra ao eminente Senador Lauro Campos. 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, numa sex­
ta-feira como esta, com este azul de Brasília, com 
este tránsito já tranqüilo, aguardando a solidão de do­
mingo, eu gostaria de nãoterde tratar de umtema tão 
pesado, tão grosseiro, tão desumano. 

Eu estava em dúvida entre dois temas e já havia 
optado por tratar da agressividade e da selvageria 
centradas na figura do Governador do Distrito Fede­
ral, Joaquim Roriz, porque os cadáveres não podem 
esperar. Por isso, deixarei o outro tema para segun­
da-feira. 

Em dezembro, fui lá. No dia, eu estava impossi­
bilitado fisicamente, acometido de uma 
pré-pneumonia. Portanto, percebi que eu não iria con­
seguir subir no carro de som, para levar a minha soli­
dariedade ao grupo de grevistas. Desse grupo, faltava 
um que tinha sido assassinado no mês de dezembro 
do ano passado. E o procedimento do Sr. Joaquim 
Roriz, nesse caso, foi o mesmo que ocorre em todas 
as suas manifestações, inclusive nessa citada pelo 
Senador Antero Paes de Barros, que leu parcialmente 
o discurso daquele Governador, o qual vou repetir. 

Em dezembro do ano passado, houve um tiro de 
bala real. Depois de um longo período em que foram 
feitas as perícias, constatou-se que aquela bala não 
era de borracha, mas de chumbo. Ela atingiu e matou 
um colega nosso que estava tranqüilamente sentado. 
A violência da qual ele foi vítima foi deflagrada por 
quem? Quem mandou? 

Naquele dia, acordei às 4 horas e 30 minutos e 
sabia que não tinha condições de talar. Então, escrevi 
estas palavras: 

Pela ordem, pela ordem!!! 
A ordem é obedecer à ordem. 

A ordem é aquilo que os homens da 
ordem dizem que a ordem é, que a ordem 
foi, que a ordem será. 

A ordem dos homens da ordem é en­
quadrar como desordem os direitos dos tra­
balhadores à vida, ao trabalho, à dignidade. 

Aos que ousam afirmar o direito ao ali­
mento, a ordem é o fuzilamento; aos que 
pretendem um julgamento, o sumário bani­
mento. 

Mas, senhor da força, do despotismo, 
nós queremos o pagamento dos salários 
que foram roubados, devorados pelo rato da 
inflação, que um dia foi e ainda será o dra­
gão da inflação. 

Queremos apenas reposição, pra que 
tanta munição? 

Nós estamos desarmados, sem muni­
ção nem de boca, sem aposentadoria, sem 
pensão, aguardando em ordem a morte len­
ta, a morte legal e garantida pela ordem ne­
oliberal. 

Queremos reposição da vida, dos ven­
cimentos roubados, não reivindicamos ante­
cipação de nossa morte. 

Estamos desarmados, não pretendemos 
muito, nem sequer pedimos para sermos 
amados, que isto seria pedir demais, seria de­
sordem no mundo dos donos de tudo, no 
mundo da ordem amnada, desalmada. 

A ordem é democrática, o crime é re­
clamar. Protestar é abusar da ordem demo­
crática, é contra a democracia atentar. 

Muito, já se sabe, se foram pelo bueiro 
do desemprego, pelos ralos do submundo, 
pelo redemoinho da informalidade. Os rou­
bados e não pagos são os privilegiados da 
nova ordem, os neomarajás esfarrapados. 
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Se fugirem desta vida. entrarão noutra 
lida. talvez noutra morte. A pobre morte dos 
sem-terra ou na ordem dos aposentados 
post mortem. obrigado. 

Não nos ergueremos jamais. temos 
mulher e filhos para olhar. e a neo-ordem é 
arrancar o aparelho de enxergar [dois fica­
ram cegos nesse episódio. e a ordem é ar­
rancar o aparelho de enxergar; um morreu. 
e dois ficaram cegos com a bala]. 

Os mortos não fazem greve. não rei­
vindicam onde morar. não aumentam a taxa 
de desemprego. ajudam o governo a brilhar. 

Depois de nos matar. de nossos com­
panheiros ferir. os homens finos da ordem. 
governadores e presidentes. pedem descul­
pas. mandam flores como balas sorridentes. 

José Ferreira da Silva e mais 26 ino­
centes foram assistidos. isto é. observados 
por dois secretários de Roriz. "assistidos" 
até o fim. 

Hoje. na hora do enterro. peço a palavra 
pela ordem. para contra a ordem protestar. 

Na hora final da covardia. a ordem é 
esconder. é ocultar de quem a ordem partiu 
[o tempo é o senhor da razão. nós já sabia­
mos de onde a ordem havia partido. mas 
não tínhamos provas e nem confissão]. 

Vá prá ordem que o pariu. 

Pois bem. o Sr. Joaquim Roriz continua com a 
sua pregação. Obviamente. na sua cabeça arcaica 
constituiu-se uma personalidade repleta de animal 
spirits - para traduzir essa expressão inglesa. preferi 
usar "pulsões atávicas". Parece que S. EX< nasceu an­
tes de as palavras serem articuladas pelo ser humano. 
porque não se dá com elas. S. Ex" tem uma dificulda­
de imensa para com as palavras. porque pertence a 
essa era em os homens não haviam ainda transforma­
do os seus urros. os seus berros. a sua imitação dos 
sons da natureza numa linguagem articulada. 

Até hoje. não foi julgado o criminoso. ou não o 
foram os criminosos que abateram o pacífico compa­
nheiro. jardineiro. que ali se encontrava em desespe­
ro. em dezembro do ano passado. Parece que existe. 
também. algum preconceito contra a raça ou contra a 
cor. devido a esse aspecto primário que caracteriza 
as manifestações do Sr. Joaquim Roriz. As questões 
não são colocadas em termos políticos e ideológicos. 
mas em termos de cor. Não é um preconceito racial. 
Há uma completa ausência de espírito e raciocínio 

político-ideológico nessa infeliz cabeça que ocupa o 
Palácio do Buriti. 

Diz o Governador. na primeira página do Corre­
io Braziliense do dia 21 de outubro de 2000: "Se tiver 
alguém aqui da cor que não é azul. cuidado. Muito cui­
dado. Está correndo risco. Se algo acontecer. não te­
nho culpa. não tenho nenhuma responsabilidade". 
Defende-se o Sr. Joaquim Roriz já antecipadamente. 
como se culpa no cartório tivesse. Quem foi que disse 
que S. Ex" tinha culpa? Ninguém disse. É sua cons­
ciência pesada de outros episódios semelhantes que 
leva o Sr. Joaquim Roriz a pedir desculpas. dizendo 
"se algo acontecer. não tenho nenhuma responsabili­
dade". Quem é irresponsável não pode ter responsa­
bilidade. Para que se tenha responsabilidade. de 
acordo com o Código Penal - e. no caso. trata-se de 
uma responsabilidade penal -. precisa-se ter cons­
ciência do caráter criminoso do ato. Quem não a tem 
não é responsável. É irresponsável penalmente. pelo 
menos. E quem. de acordo com o Código Penal. cola­
bora de qualquer maneira para que o crime aconteça 
é responsável. sim. É considerado autor do evento cri­
minoso. bastando colaborar. de alguma forma. para 
que ele se dê. 

Continua o Sr. Governador: "Essa gente não tem 
coragem de entrar onde está o povo. Vem falar aqui 
agora. Vem pra cá para falar para o Governo. Para fa­
lar com o Governo precisa estar preparado." É filosófi­
ca essa tirada! Como S. Ex" consegue. de um jato só. 
de improviso. falar uma frase que parece congruente. 
numa fulanização do Governo! Para essas cabeças. o 
Governo sou eu; "para falar com o Governo" quer di­
zer "para falar comigo". Segundo esse tipo de pensa­
mento deformado. o Governo é ele mesmo. E conti­
nua: "Se não está acostumado a apanhar. vai apanhar 
neste momento." Palavras de S. Ex". o Governador do 
Distrito Federal. 

Eu não precisava dizer mais nada. o Sr. Roriz 
fala por si. 

Naquele episódio de dezembro. S. Ex" nomeou 
uma comissão composta portrês ilustres cidadãos do 
Distrito Federal: advogado. juiz. etc. Quando recebeu 
o relatório feito por essas pessoas que havia indicado. 
o Sr. Roriz rasgou-o - naturalmente. porque não deu 
certo para o Governo. Perguntado por que. disse que 
ali havia pessoas pouco qualificadas. gente de outra 
cor. um advogado. respeitabilíssimo. que havia per­
tencido. ou pertencia. ao Partido Comunista Brasilei­
ro. Como havia gente de outra cor entre os três que 
havia nomeado. S. Ex". portanto. se julgava no direito 
de rasgar o relatório. 
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Assim, foi empurrando a situação com a barriga, 
e demitiram-se dois secretários de Governo, mas "o 
tempo é o senhor da razão". No dia do enterro, eu per­
guntava de onde a ordem partiu. Hoje não pergunto 
mais. Tenho certeza de onde a ordem partiu! Entre as 
vitimas dessa personalidade estranha, encontra-se 
principalmente o Jornalista Noblat, do Correio Brazi­
liense. 

Incomoda a certas pessoas a instituição de uma 
substãncia ética no Correio Brazileinse, que foi pro­
posta e implementada pelo Sr. Noblat. Não conheço 
pessoalmente o Sr. Noblat. Senti, solidaridarizei-me, 
quando dois filhos seus foram violentamente agredi­
dos por questões decorrentes da postura ética, da 
postura construtiva e da postura digna - que, cada 
vez mais, premiava o Correio Braziliense -, da sua 
independência em relação aos governos, e, portanto, 
incomodando cada vez mais. 

Sabemos que alguns desses agressores fazem 
parte de uma "tropa de choque", que tem o seu quar­
tel-general na Ceilândia, num grupo de karatê financi­
ado por um ex-Senador de Brasília. 

Viver é muito arriscado. Fazer política em Brasí­
lia é muito mais arriscado do que se pensa! 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Lauro Cam­
pos, o Sr. Tião Viana, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Mozaril­
do Cavalcanti. 

o SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti) -
Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, Sena­
dor Edison Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr"s e Srs. Senadores, nâo é esse o tema que 
me traz à tribuna do Senado nesta manhã. Mas não 
posso também deixar de lamentar o que ocorreu com 
a família do Jornalista Ricardo Noblat. 

Não tenho informações, como alguns compa­
nheiros que me antecederam na tribuna, por isso não 
posso atribuir culpa a quem quer que seja. Posso ape­
nas lamentar, e lamentar profundamente, que a vio­
lência ainda seja o argumento usado em questões 
dessa natureza. Quando, no mundo moderno, jorna­
listas ou familiares seus são agredidos, isso significa 
que a democracia e as liberdades sofrem também um 
atentado. 

Faço votos para que esse caso seja suficiente­
mente esclarecido, e que as autoridades possam 
emitir informações e comunicados valiosos para a 
elucidação desse triste episódio. 

Mas, Sr. Presidente, o que me traz à tribuna, é a 
situação de uma categoria social inteiramente aban­
donada neste País. Nós, desta tribuna, temos nos 
ocupado com problemas da economia, do PIB, da si­
tuação dos bancos, da Nasdaq e de outros temas que 
nem sempre o próprio povo entende bem. Mas as ca­
madas sociais de menor capacidade financeira, des­
tas, muitas vezes, nós, ou nos esquecemos, ou negli­
genciamos a sua defesa. 

Sr. Presidente, há 20 anos, os garimpeiros de 
Serra Pelada perambulam, num sofrimento atroz, em 
busca de direitos que lhes cabem e não os encon­
tram. Olhando o sofrimento desses brasileiros - 70% 
dos quais maranhenses -, recordo-me do que foi tam­
bém o sofrimento dos judeus, retirados do Egito por 
Moisés, e que durante 40 anos peregrinaram pelo de­
serto, a busca de um lugar onde ficar. Não é diferente, 
salvo quanto ao tempo, o que ocorre com os garimpe­
iros. Esses homens foram para Serra Pelada, desco­
briram ouro; extraíram-no e o entregaram, por algum 
pagamento, ao Governo Federal; ajudaram o Gover­
no Federal a fazer o seu lastro com ouro, ativo finan­
ceiro de grande valor, e, hoje, expulsos da Serra Pela­
da, em nome de direitos da Companhia Vale do Rio 
Doce, estão sem saber o que fazer da vida. 

Sou testemunho do que aconteceu com muitos 
deles, que abandonaram as suas famílias - suas mu­
lheres, seus filhos - e foram para Senra Pelada, não 
com o intuito de uma aventura, mas buscando encon­
trar meios e modos de suprir a vida de seus familiares. 
Ali ficaram esses homens, por tanto tempo, na tentati­
va de resolver o problema financeiro de suas famílias. 
Hoje, expulsos de lá, peregrinando de porta em porta, 
encontram-se em Brasília cerca de cinco mil garimpe­
iros, sem sequer ter um teto para abrigá-los. Dormem 
à sombra e sobre a proteção das árvores, nas praças 
de Brasília, porque nem mesmo o Estádio Mané Gar­
rincha lhes foi cedido. Vieram procurar a Caixa Eco­
nômica, reivindicar um direito que lhes cabe: o recebi­
mento de uma tonelada de ouro, recebida a mais pelo 
Banco Central e pela própria Caixa. 

Aí estão, portanto, irmãos nossos, desvalidos, 
empobrecidos, adoentados, inclusive já com uma 
pessoa falecida nesse grupo de cinco mil. Dentre eles 
encontram-se maranhenses, paraenses, goianos e 
de outros Estados. 

Sr. Presidente, estou aqui para dizer que eu pró­
prio tenho lutado em defesa dos garimpeiros de Serra 
Pelada. 

Fui à Serra Pelada algo em torno de 12 vezes. 
Presidi uma comissão mista de Senadores e Deputa­
dos, que acabou por elaborar um decreto-legislativo 
que lhes devolve o território da Serra Pelada para que 
eles possam garimpar ali em paz e em tranqüilidade. 
Pois bem, chegando aqui, levei-os à Caixa Econômi-
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ca. E devo dizer que a Caixa Econômica, até por um 
dever de justiça, recebeu de muito bom grado e se 
propôs a resolver o pagamento de uma tonelada de 
ouro, que está sob sua guarda e que deve ser entre­
gue a esses garimpeiros. Mas sucede que há mais do 
que uma ação na Justiça: há uma ação dos garimpei­
ros contra a Caixa; há 78 ações de pessoas físicas e 
jurídicas contra os garimpeiros - essas pessoas se di­
zem credoras da cooperativa dos garimpeiros. O fato 
é que os embaraços vão se acumulando e se amonto­
ando. E esses homens, absolutamente empobreci­
dos, e sem o conhecimento de como lidar com a Justi­
ça e com os advogados, não sabem em que porta ba­
ter. Com eles fui, em seguida, ao juiz. O juiz respon­
sável pela causa dos garimpeiros - e devo dizer que o 
Juiz da 7' Vara da Justiça Federal recebeu-os muito 
bem -, com toda a cordialidade, procurou colaborar na 
medida de suas forças e de sua autoridade. 

Sr. Presidente, o que quero dizer é que temos 
também o dever para com essa categoria tão pobre e 
tão desvalida de brasileiros. São os garimpeiros que, 
pelo próprio nome, já indica o seu sofrimento e a sua 
peregrinação pelas ruas e pelos desvãos deste País. 
E que Deus os ajude a resolver esse problema, que 
os homens ainda não conseguiram resolver. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti) -
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encer­
rar os trabalhos. 

Está encerrada a presente sessão. 

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 25 
minutos.) 

(OS 18850/00) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
SENADOR PAULO SOUTO, NA SESSÃO 
DELIBERATIVA ORDINÁRIA DE 26-10-00, 
QUE, RETIRADO PELO ORADOR PARA 
REVISÃO, PUBLICA-SE NA PRESENTE 
EDIÇÃO. 

O SR. PAULO SOUTO (PFL - BA. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Sena­
dores, um assunto cuja discussão tem sido recorrente 
no Senado e em outros importantes setores naciona­
is é o saneamento, que poderíamos resumir na se­
guinte questão: nos últimos anos, os investimentos 
nessa área têm sido praticamente inexistentes. Essa 
é uma realidade triste e difícil, porque se trata de um 
dos maiores problemas que afetam a saúde do povo 
brasileiro. 

E por que não têm existido investimentos em sa­
neamento? Por vários motivos. O primeiro deles, sem 
dúvida, refere-se às dificuldades de os Estados toma­
rem empréstimos pelos limites de endividamento, 
que, até de uma maneira correta, lhe têm sido impos­
tos. Há também o problema de as empresas estarem 
impossibilitadas de buscarem recursos em virtude 
das limitações do déficit público. Temos, além disso, a 
situação fiscal do Governo Federal, que não tem per­
mitido que os Orçamentos Federais destinem parte 
importante de seus recursos para o setor de sanea­
mento básico. 

Aliás, quando discutimos, aqui no Senado Fede­
ral, a famosa questão da chamada PEC da Saúde, 
chamei a atenção para o fato de que teríamos de en­
contrar uma forma para que pudéssemos investir em 
saneamento. Isso era tão ou mais importante, tendo 
em vista que se trata de uma área da saúde preventi­
va, do que a questão da chamada saúde curativa. 
Não desmereço, de forma alguma, a destinação de 
mais recursos para o setor de saúde, embora tenha 
sido contrária a forma como isso aconteceu quando 
da discussão da PECo Mas não é esse o problema. A 
questão do saneamento, nos últimos dias, voltou a 
ser discutida, embora com algumas opiniões diver­
gentes, inclusive dentro do Governo Federal. O Minis­
tro José Serra - a meu ver - acertadamente, defende 
a idéia de que as empresas estatais que não depen­
dem de recursos do Tesouro não poderiam estar suje­
itas à limitação do déficit público. Ou seja, esses in­
vestimentos não deveriam estar sendo contabilizados 
no déficit público, porque, na verdade, como são em­
presas que não dependem de recursos do Tesouro, 
poderiam ir ao mercado buscá-los. Estou de acordo 
com a opinião de S. Ex". Embora o Governo seja mui­
to cuidadoso em relação a essa questão, não posso 
aceitar a idéia de que isso não atenda à questão do 
saneamento, PORQUE desta forma, basicamente só 
teram condições de tomar recurso algumas empresas 
de saneamento, como a Sabesp', que é uma empre­
sa paulista. Ótimo! Se a empresa de São Paulo tem 
condições de ir ao mercado tomar recursos e investir 
em saneamento básico, por que não? Creio que não 
podemos ter uma solução para todos os Estados bra­
sileiros! Se essa empresa tem um mercado denso, 
que permite o retorno de seus investimentos, que se 
coloquem condições para que ela vá ao meneado! 
Entretanto, essa não pode ser a solução para todo o 
Brasil! Esse, aliás, é um dos problemas que temos 
quando queremos dar uma solução única para todos 
os Estados do País. 
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Sr. Presidente, isso, porém, é apenas uma intro­
dução, tendo em vista que o objetivo principal do meu 
pronunciamento é registrar uma boa notícia na área 
de saneamento, felizmente espelhada no Orçamento 
Federal a destinação de recursos importantes para o 
setor, tendo como fonte o Fundo da Pobreza. Ou seja, 
o Congresso Nacional tem uma grande responsabili­
dade em aprovar, com a máxima urgência, os recursos 
destinados ao Fundo da Pobreza. Isso vai permitir um 
avanço que há muito tempo não temos na área de in­
vestimentos no setor de saneamento. O Presidente 
desta Casa, Senador Antonio Carlos Magalhães, pro­
vou-nos que estava absolutamente certo quando tra­
vou essa luta, juntamente com o Senado, ao instalar 
uma Comissão, a qual discutiu exaustivamente a ma­
téria, conseguindo, numa grande união política com to­
dos os Partidos, destinar esses recursos que, entre­
tanto, precisam ser complementados com a aprovação 
desse Fundo pelo Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, estou absolutamente convenci­
do de que daremos um salto significativo - qualitativo 
e quantttativo - na área da saúde no Brasil ao apro­
varmos esses recursos. Assim sendo, os Estados te­
rão recursos, sobretudo para investir em saneamento 
básico nas pequenas comunidades. 

Sr. Presidente, essa é a mais importante deci­
são tomada nos últimos anos com relação à saúde no 
Brasil! Aliás, área que tem avançado muito por inter­
médio de uma administração digna de elogios do Mi­
nistro José Serra, embora, haja grandes dificuldades 
de recursos para o setor de saneamento. Esse é o Mi­
nistério que será beneficiado, o que prova, portanto, a 
absoluta imparcialidade deste Congresso e do Presi­
dente do Senado quando propõs esse Fundo, porque 
esses recursos vão ser administrados pelo Fundo Na­
cional de Saúde, que terá recursos para investir no 
programa de saneamento no próximo ano. 

Meus nobres Pares, estou convencido de que o 
Senado tem grande interesse nisso e que o Presiden­
te desta Casa e todas as Lideranças políticas farão o 
máximo esforço para que esses recursos tornem-se 
realidade e para que o País efetivamente dê o salto 
qualitativo mais importante. Sabemos que cada Real 
investido no setor de saneamento básico poupa qua­
tro ou cinco Reais na área de saúde curativa. 

Sr"s e Srs. Senadores, esse é um motivo de ale­
gria para nós ao examinanmos o Orçamento que nos 
enviou o Presidente Fernando Henrique Cardoso. Pela 
primeira vez, depois de muitos anos, teremos recursos 
significativos para a área de saneamento no País. 

Sr. Presidente, para se ter uma idéia, tomando 
como exemplo o Estado da Bahia - naturalmente o 
examinei com cuidado -, 40% dos recursos totais de 
investimentos no Estado serão destinados à área de 
saneamento. Isso significa o grande crescimento que 
terá esse setor no País, com reflexos importantíssi­
mos para a saúde. Eu tenho certeza de que isso, a 
médio prazo, irá diminuir os recursos hoje investidos 
na saúde curativa em nosso País. Esse, portanto, é 
um motivo de alegria minha ao consultar o Orçamento 
enviado ao Congresso Nacional! 

Por outro lado, como baiano, também tenho um 
motivo de tristeza. 

Sr. Presidente, tenho relutado em falar a esse 
respeito, porque, infelizmente, essas questões, mes­
mo que tratadas com seriedade, são confundidas 
com problemas partidários - e eu não gosto quando 
isso acontece. Refiro-me às estradas federais no 
Estado da Bahia, cuja situação é absolutamente in­
controlável. Sr. Presidente, mesmo. sendo essa uma 
questão nacional, dificilmente um outro Estado esteja 
em uma situação tão comprometedora e precária 
como estão as estradas federais no Estado da Bahia. 
Creio que todo esse caos esteja relacionado ao fato 
de sermos um Estado central, onde importantes es­
tradas atravessam o nosso Estado de norte a sul, 
como as BRs-116 e 101, além de um movimentado 
eixo leste/oeste, que faz a ligação de Salvador a Bra­
sília, por exemplo, e outras mais que atravessam o 
Estado da Bahia. 

O Ministro Eliseu Padilha, que já esteve várias 
vezes em nossa capital, e também no interior do nos­
so Estado, reconheceu o estado precário de nossas 
estradas e prometeu soluções. Mas, infelizmente, 
elas não vieram. Quando S. Ex' esteve aqui no Sena­
do, eu o argüi e obtive de S. Ex', mais uma vez, a es­
perança de que essa situação se resolveria. 

Repito, Sr. Presidente, mais uma vez, que isso 
não tem qualquer conotação de natureza partidária. 
Isso não existe! Eu não seria capaz de tratar o assun­
to dessa forma. Mas, infelizmente, ao consultar o 
Orçamento no que diz respeito às obras rodoviárias, 
novamente me decepciono e não posso me calar. Por 
quê? Hoje, as estradas federais, em virtude de seu 
estado precário, provocam um grande número de aci­
dentes. Um outro ponto é a falta de segurança de nos­
sas estradas. Tendo em vista o seu estado precário, 
os motoristas são impedidos de se deslocarem com 
maior velocidade, provocando, com isso, um aumento 
no número de assaltos nas estradas da Bahia. 
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Sr. Presidente, a situação é absolutamente in­
sustentável! 

Falo desse assunto sem esperança, porque já são 
quase três anos, desde o tempo em que eu era Gover­
nador. Grande esforço tem sido feito pelo Governador 
César Borges, pelo Senador Antonio Carlos Maga­
lhães, mas infelizmente, isso não tem obtido nenhum 
resultado. Não tenho mais esperanças .. Algum Senador 
pode me dizer: "Por que V. Ex" não faz uma emenda 
destinando mais recursos para o Estado da Bahia?" 
Não vou fazer isso, porque vou tirar recursos de outros 
Estados que também precisam, o que não é justo. Isso 
teria que vir equacionado do Poder Executivo, porque 
essa s~uação, efetivamente, não pode continuar. 

Quando examino o Orçamento da União, fico 
mais uma vez decepcionado. Um Estado como o nos­
so, que tem uma malha federal que é uma das mais 
extensas malhas federais do Brasil, já que várias es­
tradas cortam todo o Estado, de norte a sul e de leste 
a oeste, seguramente nas piores condições, tem ape­
nas R$50 milhões destinados para a manutenção da 
parte rodoviária. Ou seja, apesar da sua extensão em 
malha rodoviária, é o nono Estado a receber recursos 
para a recuperação das suas estradas. Fico absoluta­
mente decepcionado com isso. 

Insisto que essa é uma situação a que me impo­
nho pelas obrigações que tenho com o Estado, mas 
me recuso a dar qualquer conotação de natureza par­
tidária com relação a esse aspecto. No entanto, não 
posso deixar de apontar a minha enorme decepção 
com esse constragimento, que já perdura três ou qua­
tro anos, para ao povo do meu Estado. É insegurança, 
são mortes por assalto, um índice excepcional de aci­
dentes e mais uma vez as promessas não são cum­
pridas e o Estado é novamente prejudicado no Orça­
mento. 

Mas o Orçamento aumentou? É claro que au­
mentou, afinal de contas estão destinando mais al-

guns recursos para o metrô, já que Salvador é uma 
das últimas capitais brasileiras, com população supe­
rior a dois milhões de hab~antes, que ainda não tem 
transporte de massa. O Estado obteve um financia­
mento federal e, neste ano, parece que estão sendo 
destinados R$60 milhões. Por esse motivo o Orça­
mento total deve ser aumentado, mas os recursos 
destinados à malha rodoviária, infelizmente, não per­
mitirão a melhoria substancial das estradas no Esta­
do da Bahia. 

Disse que já não tenho mais esperanças, que já 
cansei de falar sobre esse assunto, mas ainda insisto 
pelas obrigações que tenho com o meu Estado. Sen­
do assim, renovo aqui o apelo ao Presidente da Repú­
blica, ao Sr. Ministro dos Transportes, para que se 
compadeçam da situação crítica em que se encon­
tram as estradas no Estado da Bahia. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N" 1.095, DE 2000 

O Diretor-geral do Senado Federal, no uso das 
competências regulamentares e de acordo com o dis­
posto no art. 15 das disposições finais, da Resolução 
do Senado Federal n" 9, de 1997, Resolve: 

Dispensar a servidora Heloisa Guimaraes Cor· 
rea, matrícula 3.973, da função comissionada de 
Assistente de Controle de Informação, Símbolo 
FC04, do Serviço de Treinamento Industrial Profissio­
nalizante, da Subsecretaria de Apoio Técnico, e de­
signá-Ia para exercer a função comissionada de Se­
cretária do Diretor da Secretaria, Símbolo FC05, da 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações, res­
ponsável pelo primeiro turno de trabalho, com efeitos 
financeiros a partir de 1· de outubro de 2000. 

Senado Federal, 27 de outubro de 2000. - Aga­
ciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 
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TEL la) DA SEC1IET ARlA: 311-3498/_ TEL DA SALA DI; REUNIÃO: 311.J176 
FAX: 311.JUI 
E-MAIL: J_rIc@aauoda.pY.brATUALIZ.tJ)A EM: 17103/l000 



4.2) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

PRESIDENTE; SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR; SENADOR FRANCELlNO PEREIRA 

(06 TITU~ES E 06 SUPLENTES) 

PA-3050/4393 

(1) _ do BIoaJ: o PPS, em 5110/1999: c o PSB. CI1I27/Ul12OOO. 
(2) DcsIl1ioo-sc do PPB, em 15112/1999. 

REUNIÔES; 5" FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO; JÚLIO RICARDO B. L1NHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-349814604 

FAX; 311-3121 
E-MAlL;julioric@seoadq.gov.br 

~LA N" 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COS 

TEL DA SALA DE REUNIÃO; 311-3276 

ATUALIZADA EM; 2710312000 



5) 

MIRANDA 
ROBERTO 

ROMEU T\lIAA 
José ./ORGE 
MOREIRA MENDES 

Presidente: JOSÉ SARNEY 
Vice-Presidente: CARLOS WILSON 

PA 
MA 
AI' 
GO 
PB 

2441/2447 
407314074 
343013431 
209112097 
3194/3195 

2051/2957 
3Z4513248 
223112237 

2. GERSON CAMATA 
3. HENRIQUE LDYOl.A 
.... MAGU/TO VILELA 
5. MARLUCE PINTO 
6. JOsé ALENCAR 

ES 3203/3204 
se 214112142 
GO 314913150 
RR 13Gl/4062 
MG 41118/4621 

2381/2387 
221212213 
2041/%047 

201112017 
211112117 

4229/4230 
233112337 

R.r:wúGes: Terças-,feiras As 11:30 hons (*) Sala n· 01- Aja Senador Alexandre Costa 
-..: Mucos _ """"IoFilIm Tclof..,. da Sala de Rewú .. : 311-3367 
Tdcfoueda -.: lll-l25913496/4n7 f"",311-3546 
MHo;ftIiD. ____ ....,.,·~ .. ~·c:..a.a.,.u..a~ 
Brrir'ie......-...~ .. IHD ...... ~_:~11ll'2Oel:l 



6) ::»::»~~U DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
Presidente: EMILIA FERNANDES 

CAMATA 
MARLUCE PINTO 
ALBINO BOAVENTURA 
GILVAM BORGES 
VALMIR AMARAL 
VAGO 

PAULO SOUTO 
MOZARlLDO CAVALCANTI 
VAGO 
JUVÊNCIO DA FONSECA 

LUIZ PONTES 
OSMAR DIAS 
ROMEROJUCÁ 

EMIUA FERNANDES - PDT 
GERALDO CÂNDIDO - PT 
ROBERTO FREIRE - PPS 

Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 

ES 
RR 
GO 
AP 
DF 

BA 
RR 

MS 
MG 

e23 

320313204 2- IRIS REZENDE GO 
1301/4062 3. JOSÉ SARNEY AP 
2091/2097 4. RAMEZTEBET MS 
2151/2152 5. ROBERTO REQUIÃO PR 
1961/1966 6. GILBERTO MESTRlNHO AM 

7. VAGO 

PFL 

317313175 JORGE BORNHAUSEN se 
1160/1183 HUGO NAPOLEÃO PI 

MARIA DO CARMO ALVES SE 
1128/1228 5. R1BAMAR RQUENE (2) . 
2321/2327 6. 

PSDB 

203212039 
.3430/3431 
2221/2227 
240112407 
3104/3106 

4200/4206 
308513087 
405514057 

CE 3242/3243 2. ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 
PR 2121/2125 3. LÚDlO COELHO MS 2381/2387 
RR 2111/2117 4. 'VAGO(CessaoaoPPS) 

RS 
RJ 
PE 

5, VAGO 

220112207 
2331/2337 2-
2171/2177 3. 
2161/2164 4. 

-PT 
TlÃo VIANA - PT 
JOSé EOUARDO DUTRA· PT 
ROBERTOSATURNlN()..I'SB(1) 

SP 
AC 303813493 
SE 2391/2397 

(I) Rctiram .... d. Blooo: oPPS, em co 
(2) Deixou o exerclci. do mandato, em 6/1012000. 

em 

Reuniões: Quintas-feiras de 9:00 às 1i :30 horas (*) 
Secretário: Celso Parente 
Telefone da Secretaria: 311-4354/4607 
M Hadrio * ..... _deliilllençlD., CoWIio-~ *~ ~ LiIInIb1id6riaL 
fbiria~T~ill.:OOlDu 

Sala nD 13 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3292 
Fax: 311-3286 



VAlMIR AMARAL 
JOÃO ALBERTO SOUZA 
MARLUCE PINTO 
NEY SUASSUNA 

DE E 
Presidente: ROMERO JUCA 

Vice-Presidente: ROMEU TUMA 

DF 1961/1988 2. IRIS REZENDE 
MA 4073/4014 3. RENAN CALltElROS 
RR 1301/4062 
PB 4M5I_ 

SC 2041/21147 2. FRANCEUNO PEREIRA 
SP 205112057 
RO 223112237 

Filiao-.... PPS _ U=dado,. portir de 26IIlYZOOO. 
LiCOllCiado, • partir de 22/0512000. 

-CFC 

GO 2D3212039 
Al 221112262 

MG 2411/2417 

Reunilles: Quanas-feinls às 18:00 horas (a) 
Secmário: 1006 Frmcisco B. CarvaJho 
T.I.f'oIIe da SccRtaria: 311-393513519 

Sala na 06 - Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone da Sala de R,"milo: 311-3254 
Fax: 311-1060 

MRadriIo ..... _~.CdiDa .. ~ .. c-... ........ r.rtiIUriooL 



COMISSÃO PARLAII/JENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

I PRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOSE SARNEY 

MESA DIRETORA 
CARGO TITULO NOME PART UF GAB FONE FAX 

PRESIDENTE DEPUTADO JULIO REDECKER PPB RS 621 3185621 3182621 
VICE-PRESIDENTE SENADOR JOSE FOGACA PMDB RS ·07 311 1207 2236191 
SECRETARIO-GERAL SENADOR JORGE BORNHAUSEN PFL SC -04 3114206 3235470 
SECRETARIO-GERAL ADJUNTO DEPUTADO FEU ROSA PSDB ES 960 3185960 3182960 

MEMBROS TITULARES SUPLENTES 
SENADORES 

(1) Afastada do exercício do mandato em 3110512000. 



MEMBROS TITULARES MEMBROS SUPLENTES 
DEPUTADOS 

~SNC 0111 

Atualizada em 25/1012000 

\ , 



PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL 

Assinatura OCO ou OSF slo porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF elo porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL 

Assinatura OCO ou OSF slo porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF cio porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

ug- 020001 
gestlo = 02902 

R$ 31,00 
R$ 96,0 

R$ 127,60 
R$ 0,30 
R$ 0,80 

R$ 62,00 
R$ 193,20 
R$ 255,20 

R$0,30 
R$ 0,80 

Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho. Ordem de Pagamento pelo Banco do Brasil, 
Agência 3602-1, conta n' 170500-8, ou recibo de depósito via FAX (0 .. 61) 124-5450. a favor do FUNSEEP, 
indicando a assinatura pretendida. conforme tabela de códigos identificadores abaixo discriminados: 

02000202902001-3 - Subsecretaria de Ediçik. Técnicas 
02000202902002-1 - Assinaturas de Diários 
02OOO202902003-X .- Venda de Editais 
02000202902004-8 - Orçamento/Cobrança 
02000202902005-6 - Venda de Aparas de Papel 
02000202902006-4 - Alienação de BeM lIeilão) 
02000202902007-2 - Secretaria Especial de Editoração e Publicações 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES SIN' - BRASíLIA - DF - CEP 70165-900 

CGC 00.530.279/0005-49 

Obs.: NAo será recebido cheque via carta para efetivar assinaturas dos DCN 

Maiores informações pelos telefones (Oxx61) 311-3812 e (Oxx61) 311-3803. Serviço de AdministraçAo 
Econômica-Financeira/Controle de Assinaturas, com Jos~ Leite. Ivanir Duan. Mourilo ou Solange Viana 
Cavalcante. 



SENADO 
FEDERAL 

ESPECIAL QE 
EDITORAÇAQ 
E PUBLlCACOES • 

EDiÇÃO DE HOJE: 78 PÁGINAS 


